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PREFÁCIO

Fiquei muito honrado com o convite das professoras Irenilda 

Angela dos Santos e Alair Silveira para prefaciar o livro Desafios 

Contemporâneos. Esta obra, com certeza, irá influenciar e con-

tribuir na construção de novos paradigmas sobre dificuldades 

inquietantes vividos na atualidade, vinculados principalmen-

te pela emergência e despudoramento do fascismo alavancados 

pela crise do capitalismo, gerando um recrudescimento nas con-

quistas sociais e o avanço do conservadorismo. Neste sentido, 

a obra passa a ser leitura e referência teórica obrigatória para 

a discussão sobre temas ligados aos desafios contemporâneos.

O livro é uma coletânea de artigos redigidos por autores/as 

renomados/as e que detêm expertise sobre o tema e grande res-

peito junto à comunidade acadêmica. Inicialmente é necessário 

parabenizar e cumprimentar as organizadoras do livro: Alair 

Silveira (UFMT) e Irenilda Angela dos Santos (UFMT), pelo tra-

balho hercúleo para tornar possível a compilação e publica-

ção desta obra. Aproveito para introduzir e congratular aos/

as escritores/as: Adriana Machado Penna (UFF); Alair Silveira  

(UFMT); Bruno Camilloto (UFOP); Cláudia Graziano Paes de Bar-

ros (UFMT); Edir Vilmar Henig (UERR); Irenilda Angela dos Santos 

(UFMT); Marina Carlos França (UFMT); Marlon Leal Rodrigues  

(UEMS); Raquel Braga Lacerda (UFMT); Sandra Jung de Mattos 

(UFMT); Pâmela Mossmann de Aguiar (NOVA-FCSH); Wilma 

Pessôa (UFF), pela realização desta obra tão relevante.

Os/As autores/as do livro se debruçam de forma aprofunda-

da e crítica sobre as contradições sociais que afligem a sociedade  



contemporânea, construindo um paralelo acerca dos movimen- 

tos ditos conservadores que atacam e dilapidam a construção 

democrática de uma sociedade mais justa e, ao mesmo tempo, 

desvelam a crise civilizatória que assola a humanidade. Estas 

configurações “atuais” têm acentuado a lógica destrutiva das 

conquistas sociais históricas, tendo como mote principal a de-

fesa do capital. 

É interessante registrar que os capítulos que fazem parte 

deste livro explicitam a diversidade de problemas que nos fusti-

gam, bem como deixam claro o recrudescimento da questão so-

cial na atualidade, trazendo a lume questões como o ataque pre-

datório do capital sobre a educação pública, em especial o papel 

das fundações privadas na formação de professores, são desve-

lados e discutidos outros problemas sociais como questões liga-

das aos direitos humanos (imigração e refugiados) e revisitando  

temáticas de relevância como a fome e a violência de gênero.

Neste sentido, ao considerarmos o douto saber dos/as au-

tores/as, bem como, o desenvolvimento com muito mérito de 

suas pesquisas para a construção de cada capítulo deste livro, 

apresentando reflexões críticas, marcos teóricos, históricos e 

técnicos para uma análise contextualizada do problema, nos 

leva a concluir que as perspectivas apresentadas nesta obra 

são bem mais amplas e completas do que muitas outras publi-

cadas sobre o assunto. 

Por estas razões, entre outras, é que recomento fortemen-

te a leitura do livro que nos desvelam um conteúdo didático 

e instigante.

Prof. Dr. Afonso Takao Murata
Professor Titular do DFF/SCA/UFPR.

Coordenador do Curso de Especialização Educação em Direitos Humanos-UFPR
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APRESENTAÇÃO

Refletir sobre os Desafios Contemporâneos constitui uma 

provocação de muitas faces, porque múltiplas são suas dimen-

sões. O propósito deste livro, neste sentido, foi convidar alguns 

docentes e discentes para refletirem sobre problemas que lhes 

inquietam nestes tempos sombrios, marcados pela combinação 

entre o agravamento da crise do capital, a hegemonia do neo-

liberalismo, a intensificação dos ataques à classe trabalhado-

ra, a contração democrática e o avanço da popularmente de-

nominada “extrema-direita”. E, sob qualquer uma das possibi-

lidades temáticas, perspectiva teórica e/ou analítica, o entre-

laçamento entre capital e trabalho se expõe (e impõe), desven-

dando os liames que os fecunda.

Desta maneira, as contradições que, estruturalmente, atra-

vessam as sociedades classistas, podem assumir formas inova-

doras, tecnológicas, voláteis e, inclusive, assumir novas (re)con-

figurações, mas, na essência, revitalizam as estruturas anta-

gônicas que contrapõem os interesses entre capital e trabalho. 

Mesmo que para determinadas perspectivas, estes conflitos te-

nham sido superados pela emergência de relações pós-moder-

nas, frente às quais, supostamente, a “modernidade” sucumbiu.

Preocupado com estas questões, o Programa de Pós- 

Graduação em Política Social (PPGPS-Mestrado) tem investi-

do na promoção de atividades e eventos sintonizados com os 

problemas que atravessam a sociedade contemporânea, as-

sim como investido na produção qualificada de livros, artigos 

e pesquisas capazes de subsidiar estas reflexões.
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A reunião deste conjunto de artigos demonstra tanto a va-

riedade de problemas que nos inquietam quanto a revitaliza-

ção de processos que supúnhamos ter, socialmente, avança-

do. Neste sentido, ao lado de fenômenos mais contemporâneos 

como o crescimento da imigração de trabalhadores e da atua-

ção de fundações privadas na formação de professores, outros 

problemas sociais reclamam atenção pela recorrência com que 

aprofundam práticas que datam de séculos passados. Assim 

são, por exemplo, a fome e a violência de gênero.

Em um século em que se jacta da Inteligência Artificial (IA) 

e da superação dos limites de tempo e espaço através das co-

municações e das redes sociais, a sociedade parece regredir 

em termos civilizatórios e nas redes conviviais de sociabilida-

de interpessoal. Tais traços sociabilizatórios não se manifes-

tam somente na ‘pareja’ solitária entre o indivíduo e a tela dos 

aparelhos (celulares e/ou computadores), mas, também, na es-

fera das relações políticas. Sejam elas institucionais ou não.

Não por acaso, o avanço de movimentos neofascistas dia-

loga muito como a contração democrática e os ataques abertos 

ou velados ao regime democrático. Consequentemente, entre 

o hiperindivíduo que reduz a política às manifestações digitais 

privadas, que sequer tolera o contraditório (inclusive porque 

pode a qualquer momento “cancelar” o outro), a democracia 

institucional pode manter a formalidade democrática, porém, 

progressivamente, vai esvaziando seu alcance e poder social.  

O Orçamento Secreto é um exemplo entre a forma e o conteúdo.

Considerando este panorama mais geral, o artigo que abre 

este livro é de Adriana Machado Penna (UFF), que se debru-

ça de maneira crítica e substantiva sobre a atuação do Institu-
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to Ayrton Senna como um “parceiro” do Estado para a forma-

ção de professores, na perspectiva do binômio inovação/eficá-

cia, conforme propósitos de organismos internacionais como a 

OCDE, o Fórum Econômico Mundial e o Banco Mundial. Utili-

zando-se da IA como recurso falaciosamente isento e a servi-

ço do “progresso técnico-científico” neutro, instituições priva-

das têm avançado sobre o direcionamento das políticas públi-

cas, interferindo diretamente sobre as relações de trabalho, a 

subjetividade dos trabalhadores e a precarização da vida, como 

sagazmente afirma Adriana Penna.

Se a educação é direito constitucionalmente estabelecido, 

a cidadania pressupõe o estatuto das prerrogativas e respon-

sabilidades frente ao Estado e aos demais concidadãos. Conse-

quentemente, como a cidadania não é um exercício em si, mas 

em relação ao outro e ao Estado, no segundo artigo, as autoras 

Irenilda Angela dos Santos (UFMT), Cláudia Graziano Paes de 

Barros (UFMT) e Sandra Jung de Mattos (UFMT) refletem so-

bre a relevância do conhecimento da língua nacional que re-

cepciona trabalhadores migrantes, para que estes possam de-

senvolver atividades laborais, mas, também, criar vínculos afe-

tivos no/com o Brasil. Neste sentido, as autoras propõem aco-

lhimento através da aprendizagem da língua-portuguesa que 

transcende a perspectiva de recepcionamento colaborativo 

para estimular, também, o espírito crítico. Bem como trazendo o 

acesso à língua portuguesa como o primeiro dos direitos huma-

nos básicos aos imigrantes e refugiados que chegam a Cuiabá  

e Mato Grosso, ora fugindo da violência e da morte, ora fu-

gindo da pobreza e da fome, agravados pelas situações advin-

das do modo de produção capitalista que os obrigam a imigrar.
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Na sequência, quatro artigos têm como objeto a análise so-

bre os impactos da fome e da pobreza, da violência e das refor-

mas neoliberais, especialmente sobre as mulheres. O tercei-

ro artigo, de autoria de Edir Vilmar Henig (UERR) dedica-se à 

análise dos reflexos do retorno do Brasil ao Mapa da Fome da 

ONU. Segundo Henig, este reingresso do País no ranking da 

fome expõe não apenas o aprofundamento das contradições 

inerentes ao modo de produção capitalista, mas, dentro dele, 

os graus diferenciados de insegurança alimentar considera-

dos os recortes de raça e gênero. Como bem destaca o autor: a 

fome tem raça e tem gênero!

Considerando as condições objetivas das mulheres brasi-

leiras sob o impacto das reformas trabalhista e previdenciária, 

Wilma Pessôa (UFF) se debruça sobre o agravamento da situa-

ção de pobreza que alcança o gênero. Assim, o quarto artigo 

identifica que as repercussões das reformas neoliberais inci-

dem ainda mais violentamente sobre as mulheres, reduzindo 

sua participação na riqueza socialmente produzida e, concomi-

tantemente, impondo-lhes limites ao acesso a direitos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, inclusive através da precariza-

ção das relações laborais informais ou domésticas.

Para além da funcionalidade do preconceito e da discrimi-

nação ao modo de produção capitalista, a violência intrafami-

liar contra as mulheres foi agravada durante a pandemia. Este 

é o objeto do quinto artigo, de Raquel Braga Lacerda (UFMT) e 

Irenilda Angela dos Santos (UFMT), para as quais a violência 

doméstica deita raízes em uma cultura de objetificação e pro-

priedade, a partir da qual o corpo feminino é destituído de li-

vre arbítrio e autodeterminação. Como alertam os dados apre-

sentados pelas autoras, considerando-se os anos de 2019-2020, 
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só em Mato Grosso o feminicídio aumentou 400%. Estes nú-

meros, concretamente, revelam mais do que a persistência de 

uma cultura patriarcal, ela expõe o quanto a sociedade, apesar 

das inovações tecnológicas e dos recursos digitais, mantém-se 

alheia aos mais básicos direitos da existência social.

O sexto artigo reflete sobre uma questão que, como apre-

senta a própria autora, ainda não foi socializada como proble-

ma, demanda ou política: a taxa rosa. Fortemente amparada 

em estudos e pesquisas, Pâmela Mossmann de Aguiar (Nova- 

FCSH) observa que apesar de dados que demonstram que mer-

cadorias femininas são mais caras do que as homólogas mas-

culinas, a exploração do mercado feminino pelas empresas se 

mantém inalterada. Consequentemente, sequer como consu-

midora a mulher é respeitada, mantendo-se como aspiran-

te à cidadania, na medida em que, como cidadã, é cultural e 

objetivamente subtraída e, como consumidora, aviltada.

É também sob a subtração das prerrogativas dos titula-

res do poder originário, ou seja, da cidadania, que as autoras  

Marina Carlos França (UFMT) e Alair Silveira (UFMT), no sé-

timo artigo, analisam o Orçamento Secreto (RP-9). Instrumento 

criado em 2019, o Orçamento Secreto consagrou-se pela omis-

são dos proponentes das emendas orçamentárias, assim como 

pela falta de critérios socioeconômicos para destinação dos re-

cursos. Concretamente, o Orçamento Secreto constitui afron-

ta ao princípio republicano e o Estado Democrático de Direito,  

na medida em que subtrai a soberania popular e, junto com 

ela, a moralidade, a publicidade, a impessoalidade e a eficácia 

para o interesse público.
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Nos anos conturbados que marcaram a última década 

(2014-2024), o Brasil experimentou tanto o aprofundamento 

da fratura social imposta pela crise do capital e de quase qua-

tro décadas de neoliberalismo, quanto vivenciou a polariza-

ção política, o crescimento do desemprego estrutural e da mi-

séria, assim como a vulnerabilidade social e institucional. Nes-

te terreno econômica, política e socialmente fértil, movimen-

tos neofascistas saíram das tocas, adquiriram força e ameaça-

ram as instituições democráticas. É sobre este entrelaçamen-

to de relações que o oitavo artigo, de autoria de Alair Silveira 

(UFMT) se debruça, de maneira a refletir sobre aspectos his-

tóricos e teóricos que desafiam a compreensão do novo fascis-

mo no contexto atual.

O nono artigo, de Bruno Camilloto (UFOP), é dedicado à 

análise da efetividade dos fundamentos democráticos da so-

ciedade contemporânea brasileira. Especialmente diante da 

revivescência de alternativas autoritárias e da vulnerabiliza-

ção das instituições democráticas e de um imaginário social 

marcado pelo autoritarismo político. A partir da pertinência 

das inquietações apresentadas e da densidade das reflexões, 

o autor questiona a força socialmente transformadora capaz 

de construir uma sólida democracia não restrita à preserva-

ção formal das instituições, mas, efetivamente capaz de reali-

zar justiça social e respeitar os direitos humanos. 

Por último, como tema livre, o décimo artigo deste livro 

apresenta o relato do professor Marlon Leal Rodrigues (UEMS), 

a partir da experiência docente como meio de constituição da 

formação identitária, tendo como referência a prática do ensi-

no da língua portuguesa e da literatura. De acordo com Marlon  
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Rodrigues, existe uma “corpora” pessoal que conforma memó-

rias, revela concepções e percepções e, consequentemente, per-

mite identificar “compromissos” que perpassam o ser e se ma-

terializam na atividade docente.

Diante deste rico material que pretende suscitar reflexões 

e provocar produtivas inquietações, apresentamos este livro 

dedicado a pensar sobre os desafios contemporâneos.

Boa Leitura!

Outubro/2024.

Profa. Dra. Alair Silveira 
Profa. Dra. Irenilda Angela dos Santos

Organizadoras
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DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS DA 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA 
ERA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: 

INSTITUTO AYRTON SENNA 
ACELERA MODELO DE ALIENAÇÃO

Adriana Machado Penna1

1. Introdução

Desde o último quartel do Século XX, o capitalismo pas-

sou a se esmerar ainda mais na propagação da sua já históri-

ca ideologia de progresso. As novas descobertas do campo téc-

nico-científico, da Inteligência Artificial (IA) e seus desdobra-

mentos se impõem como se seguissem uma única direção: le-

var a humanidade à liberdade sem limites.

Ao abrir as portas do Século XXI, o incessante movimen-

to de concentração e centralização de riquezas acelerou pro-

cessos que se encontravam em curso, tornando-os ainda mais 

dramáticos. A ação devastadora sobre a natureza, a produção 

de pandemias, as alterações climáticas e os desastres ambien-

tais são apenas alguns dos fenômenos resultantes desses pro-

cessos. Some-se a isto o crescimento exponencial do desem-

prego atrelado ao movimento do capital para operacionalizar 

1	 Professora Adjunta do Instituto de Educação Física – IEF, da Universidade Federal Flumi-
nense. Doutora em Serviço Social; Coordenadora do Núcleo de Estudos em Trabalho e Edu-
cação – NUPETE/IEF/UFF. E-mail: adrianapenna@id.uff.br
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a substituição do trabalho vivo por trabalho morto, margina-

lizando a “atividade especial produtiva”, qual seja, o trabalho 

(MARX, 2013, p. 167).

Esse contexto tem atuado como um catalisador para o 

avanço da pobreza e da fome ao redor do mundo2. Nem mes-

mo os acenos festivos da ‘inovação com eficiência’, uma espé-

cie de mantra do Século XXI, conseguiram se contrapor ao ri-

gor da incerteza, fenômeno que avança na mesma proporção 

da crise do capital. 

Previsões aparentemente coincidentes com as nossas foram 

expressas por uma das mais altas cúpulas do capitalismo: o Fó-

rum Econômico Mundial3 (FEM). Em sua 54ª edição, que acon-

teceu mais uma vez em Davos, na Suíça, entre os dias 14 e 19 

de janeiro de 2024, o ‘Fórum’ publicou em seu The Global Risks 

Report 2024 a existência de:

[...] alguns dos riscos mais graves que poderemos 

enfrentar na próxima década, num contexto de 

2	 Michael Roberts (2024), em artigo intitulado “Davos and the melting world economy” publica-
do em seu blog (Disponível em: https://thenextrecession.wordpress.com/2024/01/16/davos-
-and-the-melting-world-economy/. Acesso: 16 jan. 2024), em janeiro de 2024, analisou “The 
Global Risks Report 2024” (Disponível em: https://www.weforum.org/publications/global-
-risks-report-2024/), o ‘Relatório’ final produzido pela 54ª Edição do World Economic Forum 
(WEF), em Davos. Os resultados deste documento reforçam a conjuntura de estagnação da 
economia a partir de 2024; demonstram o “abrandamento do investimento produtivo por par-
te das principais economias em empregos e rendimentos criadores de valor”. Neste mesmo 
artigo, Michael Roberts destaca a previsão do Banco Mundial sobre a conjuntura que a resume 
como “‘o caminho certo' para a sua pior meia década de crescimento em 30 anos". Os anos de 
pandemia alavancaram a crise do custo de vida desde 2020 criando as seguintes condições: 
“[...] 26 bilhões de dólares (63 por cento) de toda a nova riqueza foram capturados pelo 1 por 
cento mais rico, enquanto 16 bilhões de dólares (37 por cento) foram para o resto do mundo 
conjunto. Um bilionário ganhou cerca de 1,7 milhões de dólares por cada dólar que a nova 
riqueza global ganhou por uma pessoa que se encontra entre os 90 por cento mais pobres”.

3	 O Fórum Econômico Mundial tem se dedicado, desde 2016, a indicar os novos rumos das 
relações de trabalho frente às transformações assumidas pela divisão internacional do tra-
balho, dada a implementação de novas tecnologias advindas da chamada Revolução 4.0. Tais 
ações têm justificado a publicação de relatórios anuais sobre o futuro dos empregos e carrei-
ras sob o título “The Future of Jobs” nas suas versões 2016, 2018, 2020, 2023 e 2024.
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rápidas mudanças tecnológicas, incerteza econô-

mica, um planeta em aquecimento e conflitos. À 

medida que a cooperação fica sob pressão, as eco-

nomias e sociedades enfraquecidas podem neces-

sitar apenas de um pequeno choque para ultra-

passar o ponto de viragem da resiliência (WFE, 

2024, apud ROBERTS, 2024, [grifos meus]).

Esse ‘Relatório 2024’ também foi categórico ao afirmar que, 

no caso desse “‘ponto de viragem’ não ser devidamente admi-

nistrado, o mundo avançará para uma conjuntura de ‘polari-

zação social’” (WEF, 2024, apud ROBERTS, 2024). Contra esta amea-

ça iminente, o FEM contrapôs a “reconstrução da confiança” – 

para o capital, sem dúvida – partindo da constatação de uma:

"[...] perspectiva predominantemente negativa 

para o mundo nos próximos dois anos, que de-

verá piorar na próxima década.  � As perspecti-

vas são marcadamente mais negativas ao longo 

do horizonte temporal de 10 anos, com quase 

dois terços dos entrevistados esperando uma 

perspectiva tempestuosa ou turbulenta". (WEF, 

2024, apud ROBERTS, 2024).

No campo da formação, qualificação/requalificação dos tra-

balhadores, propôs “a corrida para a qualificação” como uma 

das principais políticas a serem assumidas pelos mais de 100 

governos – entre eles, o Governo Lula da Silva – dos países que 

marcaram presença em Davos (WEF, 2024b).

É nesse sentido que o tema da educação continua ocu-

pando espaços decisórios no FEM, nos quais são sustentadas 

as políticas da OCDE e os interesses de seus países membros.  
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O debate sobre a padronização da formação dos trabalhado-

res que poderão ser inseridos na nova divisão social e técnica 

do trabalho esteve submetida à dinâmica irruptiva da ‘Revo-

lução 4.0’, da IA e das Big Techs.

Como se sabe, não é a primeira vez que as exigências do 

capital para a educação são anunciadas em Davos. Em 2024, 

essas exigências indicaram a seguinte direção: “Transformar 

a educação, as competências e a aprendizagem para preparar 

milhões de pessoas para a economia e a sociedade de amanhã” 

(WEF, 2024b).

Partindo do breve resgate acima, temos como objetivo no 

presente artigo desnaturalizar alguns aspectos que se apresen-

taram durante a pandemia da Covid-19. Para tanto, discutire-

mos elementos da intervenção do FEM e da OCDE na educa-

ção pública brasileira, em geral, e sobre as políticas de forma-

ção de professores, em particular. 

De modo específico, destacaremos um projeto executado 

pelo Instituto Ayrton Senna (IAS), em 2022, o qual foi direcio-

nado para a formação de professores via plataforma virtual. 

Este projeto foi lançado durante a pandemia tendo por base 

as orientações da OCDE, dados monitorados por relatórios do 

FEM, além de contar com a presença e participação efetiva 

de membros do Conselho Nacional de Educação (CNE). A re-

lação entre essas entidades do mercado e o poder público bra-

sileiro chama a atenção, sobretudo por não se tratar nem de 

um fenômeno novo, nem de uma ação ligada apenas às po-

líticas de um governo específico. Ao contrário, fica evidente 

que o aprofundamento da relação público-privada na educa-

ção brasileira é uma política de Estado e que continua na ple-

nitude do seu curso. 

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS   |  24 



2. A educação para o "amanhã" 
da classe trabalhadora

Desde os anos 1990 organismos internacionais têm difun-

dido políticas que se materializam em diversos países na for-

ma de adesão à nova lógica gerencial da administração públi-

ca. Foi útil a sua propagação a desqualificação dos serviços e 

instituições públicas e a demonização do Estado, denunciado 

como burocrático, ineficiente, centralizador, entre outras ad-

jetivações. Todas estas, funcionais aos ventos da privatização, 

tiveram foco nos setores que não eram de exclusividade do Es-

tado, como educação e saúde públicas. Nesse contexto, o capi-

tal elegeu não apenas a educação como uma de suas priorida-

des, mas, “definitivamente [elegeu] a questão docente na agen-

da de eventos mundiais onde prioridades e metas são delinea-

das” (SHIROMA e NETO, 2015, p. 1).

No caso da educação pública no Brasil, o gerencialismo ado-

tado pelo Estado – implementado desde a Reforma Administra-

tiva do governo FHC, avançando e se aprimorando até os dias 

atuais – incorporou o discurso da ‘qualidade total’4 (GENTILI,  

1999) como indicador de aprendizagem dos alunos e da pro-

dutividade das escolas, o que passou a demandar uma políti-

ca de avaliação em larga escala, pautada por critérios inter-

nacionais da OCDE e suas exigências de cumprimento de me-

tas. Essa nova estrutura imposta às escolas emplacou a ideo-

logia de que “não faltavam recursos para a área, apenas eram 

4	 A partir dos anos de 1990, o discurso da formação de qualidade na educação passou a ser 
referenciado como “qualidade total da educação”. Os governos brasileiros, desde então, op-
taram pelo critério de internacional de qualidade, próprio da lógica mercantil-empresarial. 
Portanto, foi necessário mudar o foco da atenção aos recursos disponíveis à educação, para a 
eficácia dos resultados obtidos no seu processo de avaliação.
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mal geridos; faltava, portanto, profissionais eficazes dotados 

de competências para gerenciá-los. Deflagrou-se um período 

de profissionalização de gestores e professores” (SHIROMA, 

2018, p. 92). Deste modo, os organismos internacionais como 

o BM, a UNESCO, a OCDE e o FEM passaram a apontar o res-

ponsável pela ineficiência da escola: o professor e sua forma-

ção acadêmica.

Os cursos de formação de professores passaram a ser olha-

dos de perto e denunciados como excessivamente teóricos e 

conteudistas, desligados do cotidiano da escola e desconecta-

dos das demandas do novo milênio que já batia à porta.

Identificado o problema, apresentou-se como solução a in-

vestida em políticas para reformar o professor, para treiná-lo 

“ao longo da vida”. Esta foi, por exemplo, a orientação da “De-

claração Mundial sobre Educação para Todos” com foco no 

novo modelo de formação de professores atento às exigências 

da escola do Século XXI (BANCO MUNDIAL, 1990).

No Brasil, sobretudo a partir do início dos anos 2000, os 

cursos de formação de professores passaram a elevar a sua 

carga horária de atividades práticas em detrimento da teoria. 

Segundo os seus defensores, essa medida conectaria o profes-

sor em formação com o cotidiano das escolas. 

Seguindo esta lógica alienante do capitalismo: 

Paradoxalmente, quanto mais as organizações 

econômicas – como OCDE, Fórum Econômico 

Mundial, Banco Mundial – planejam interven-

ções orquestradas na educação, e em especial 

nas políticas docentes, menos espaço os currí-

culos e cursos de formação de professores dedi-
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caram a pensar essas articulações entre educa-

ção, economia política e trabalho no capitalismo 

(SHIROMA, 2018, p. 95).

Esse esvaziamento curricular acompanha o ritmo da rees-

truturação produtiva e da velocidade incorporada pelas TICs 

na chamada ‘Sociedade da Informação’, além de operar um 

verdadeiro deslocamento nas formas de elaboração e difusão 

do conhecimento. Processo que vem se mostrando com mais 

evidência ao longo das duas primeiras décadas do Século XXI, 

sobretudo a partir de 2015/2016. Este período marca a intro-

dução das tecnologias disruptivas nas relações de produção, 

configurando a transição para a chamada a Revolução 4.0 (ou 

‘Quarta Revolução Industrial’), o que impõe a construção de 

sistemas de treinamento de trabalhadores para o desenvolvi-

mento de novas habilidades e competências (SCHAWAB, 2016).

Está em curso a formação de um professor treinado e capa-

citado com competências capazes de atuar para o armazena-

mento de informações a partir de um grande número de da-

dos (Big Data), para alimentar plataformas de buscas das Big 

Techs da educação. Várias são as classificações dadas a este 

‘novo’ professor tais como o ‘professor facilitador de aprendiza-

gens’, ‘coaching educacional’, ‘professor maker’ entre outras tan-

tas denominações que ainda poderão surgir. Estas novas ca-

racterizações, ao mesmo tempo que ganham espaço e simpa-

tia – inclusive entre parcelas da categoria docente e de seus 

sindicatos –, atuam para controlar a autonomia didático-pe-

dagógica e as ações políticas, tanto do professor como da es-

cola. Pragmatismo, adestramento e utilitarismo se escon-

dem sob o signo da inovação presente nas atuais políticas de  
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profissionalização do professor. A síntese de tudo isso se processa  

na elaboração da figura do ‘professor criativo’: uma criativida-

de que será cada vez mais reduzida à reprodução de padrões 

pedagógicos armazenados nas plataformas, as quais já estão 

assumindo o preparo de planejamentos, planos de aulas e mo-

delos de avaliações a serem aplicados5. 

Os artefatos presentes na formação do novo professor são 

indispensáveis para a sua ação pedagógica junto às futuras ge-

rações inseridas na escola sob o padrão da “alfabetização in-

formacional e midiática” (UNESCO, 2019). É fundamental fa-

zer com que a juventude acredite que é possível construir in-

dividualmente o seu ‘projeto de vida’ e as melhores oportuni-

dades para empreender e alcançar o sucesso.

Note-se que é sob o desenvolvimento da chamada Revolu-

ção 4.0 e sua repercussão na escola que o capitalismo reproduz 

e reforça o discurso da “Teoria do Capital Humano” (FRIGOTTO,  

2001), reascendendo a relação binária entre desemprego/edu-

cação escolar. O capitalismo sempre associou o nível de edu-

cação formal da classe trabalhadora ao seu desenvolvimento, 

identificando esse processo formativo como um dos respon-

sáveis pela própria crise. 

3. IAS expõe sua essência mercantil

O IAS nasce na cidade de São Paulo, em 1994, tendo como 

fundadora e presidente e se mantendo ainda atualmente,  

Viviane Senna. O Instituto se tornou um ‘renomado’ formu-

lador e executor de políticas para a educação pública e para a 

5	 Este é o princípio, por exemplo, contido na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), mas 
sobre o qual não poderemos avançar aqui em função da proposta contida no presente artigo.
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formação de professores, de modo específico. Em 2012, passou 

a integrar o “grupo de organizações parceiras que compõem a 

OCDE”, cumprindo a função de divulgador e implementador 

de políticas educacionais difundidas em nível internacional 

(INSTITUTI AYRTON SENNA, 2022a). Tornou-se uma entida-

de atrelada às redes públicas de ensino e tem sido um dos res-

ponsáveis não só por fomentar, mas, por aplicar métodos pe-

dagógicos, concepções de conhecimento e currículo via aplica-

ção de políticas para a formação de professores pautadas por 

competências, em particular as competências socioemocionais.

Desse modo, o IAS vem exercendo a sua essência mercan-

til, contribuindo para a implementação de diretrizes pautadas 

por organismos internacionais para ativar a chamada Schools 

of the future (WORLD ECONOMIC FORUN, 2020a), além de 

implementar metodologias tendo como foco o desenvolvimen-

to de competências para a formação do indivíduo autônomo 

e protagonista para a resolução dos novos problemas coloca-

dos pelo capital. No entanto, o que esse projeto não explicita 

é que se trata de um protagonismo para assumir todos os ris-

cos, próprios do mercado cada vez mais precarizado e desre-

gulamentado. 

Durante a pandemia, o Todos Pela Educação6 (TPE) e as 

corporações que o constituem, entre elas o IAS – todas sob as 

diretrizes da OCDE, BM e FEM –, assumiram o argumento de 

6	 A entidade Todos Pela Educação (TPE) é uma ONG criada em 2006, ainda no primeiro man-
dato do governo Lula da Silva. Ao TPE foi concedido o direito de planejar, executar e adminis-
trar políticas públicas de educação. O TPE atua ao implementar (em parceria com os governos 
Federal, Estaduais e Municipais) políticas nas escolas de educação básica, além de influenciar 
as políticas de formação de professores e seus processos de capacitação e qualificação em 
serviço; representa empresas como a holding Itaú Unibanco, o grupo Bradesco, a Fundação 
Lemann, a Gol, o Instituto Natura, o Instituto Ayrton Senna entre muitos outros. O TPE 
constitui o principal instrumento empresarial de controle da política educacional no Brasil.
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que as escolas públicas brasileiras causaram grandes prejuízos 

ao aprendizado de crianças e jovens, ao manterem suas por-

tas fechadas ao longo de todo o período mais grave da doença.  

A conjuntura pandêmica foi um mote importante para que es-

sas entidades justificassem a aceleração da implementação de 

políticas nas escolas dedicadas à formação baseada em com-

petências socioemocionais. Esta seria a estratégia mágica para 

a superação do atraso no aprendizado de crianças e jovens,  

causado pela pandemia.

Estas entidades deslocaram alguns elementos da Escola 

Nova7 e os reintroduziram à educação contemporânea. Por 

exemplo, a defesa de metodologias de aprendizagem ativa ou 

não-diretivas sob a alegação da promoção da autonomia do 

aluno aprender a aprender sozinho, adotando uma posição de 

protagonismo frente à figura do professor. Estas metodologias, 

atreladas à concepção de que a escola e o professor deveriam 

estar voltados ao atendimento das “Necessidades de Aprendi-

zagens Básicas” (NEBAS) dos alunos já figuravam como central 

desde os anos de 1990 (BANCO MUNDIAL, 1990).

Sob a difusão das teorias da pós-modernidade, alguns prin-

cípios escolanovistas como a valorização das subjetividades, 

das experiências individuais e da espontaneidade do aluno tor-

naram-se características centrais do capital e de suas políticas 

educacionais. Este processo avançou muito com o advento das 

novas TICs, da IA e das plataformas educacionais introduzi-

das na educação. As ferramentas pedagógicas passaram a ser 

apresentadas como o caminho para o aluno (futuro trabalha-

7	 Movimento que ficou internacionalmente conhecido desde o início do Século XIX por con-
testar os princípios da Escola Tradicional, mas que não teremos possibilidades de avançar na 
análise de sua gênese, desenvolvimento e contradições nos limites deste artigo.
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dor) alcançar a autonomia e aprender e conduzir o seu futuro.  

Semelhanças com as novas relações de “trabalho uberizado”8 

(ANTUNES, 2020) não são meras coincidências. Identifica-

mos aqui as condições para o novo reposicionamento do pro-

fessor frente a seu trabalho pedagógico, gradativamente colo-

cado em segundo plano à medida que as ‘máquinas inteligen-

tes’, aos poucos, vão assumindo o seu lugar. Essas novas dire-

trizes metodológicas galgaram um vasto campo de oportuni-

dades com o avanço da pandemia, consolidando-se no perío-

do de reabertura das escolas.

Também, no auge da pandemia, sob o argumento da res-

ponsabilidade social, da preocupação com a formação dos tra-

balhadores e com sua educação formal – como o caminho de 

acesso aos ‘empregos do futuro’ – o FEM passava a defender a 

formulação de políticas para “atualizar as habilidades neces-

sárias para o trabalho moderno” e afirmava que:

Construir sistemas educacionais prontos para o 

futuro (e à prova de pandemias) requer currícu-

los adequados para o século 21, juntamente com 

a entrega consistente de instrução amplamen-

te acessível que cria uma base sólida para uma 

vida inteira de adaptação e desenvolvimento 

de novas habilidades (FÓRUM ECONÔMICO 

MUNDIAL, 2022a, grifo do autor).

Desde 2012, como vimos acima, o IAS tem sido um propaga-

dor fiel dos interesses da OCDE no Brasil para assuntos ligados  

8	 Para Ricardo Antunes (2020), o fenômeno da uberização é uma derivação do nome da pla-
taforma de transportes Uber. O conceito uberização tem sido empregado como um processo 
no qual as relações de trabalho são cada vez mais individualizadas e invisibilizadas, sendo o 
assalariamento e a exploração cada vez mais encobertos.
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a implementação de instrumentos para a avaliação de com-

petências socioemocionais. Em conjunto com o MEC e a  

CAPES, passou a atuar para “instituir um novo instrumen-

to de avaliação em larga escala que seria capaz de aferi-las  

[as competências socioemocionais]” (RODRIGUES, 2015, p. 19). 

Os objetivos do IAS consistem em produzir padrões pedagó-

gicos capazes de “administrar as emoções e os sentimentos da 

classe trabalhadora, capturando integralmente a sua subjeti-

vidade” (SILVA, 2018, p. 155). 

3.1 O IAS e a imposição das competências 

socioemocionais

Sob a hegemonia da ‘Revolução 4.0’, o processamento de 

informações na forma de ‘dados’ (Big Data) é a matéria-prima 

da produção, gerada pela relação entre indivíduo e máquina. 

Essas ‘experiências’ são armazenadas na forma de dados, com 

combinações e associações probabilísticas sempre novas e em 

quantidades cada vez maiores.

Estamos frente a um novo tipo de produção de informações 

denominado deep learning (aprendizagem profunda) capaz de 

“transformar grandes volumes de dados em informação útil” 

(KAUFMAN, 2018, p. 17). A questão a ser colocada como cen-

tral é: informação útil para quem? 

A partir dessa nova forma de relação do indivíduo com a 

máquina:

Tarefas tradicionalmente desempenhadas pelos 

seres humanos (reconhecimento visual, tomada 

de decisão, reconhecimento de voz, tradução) e 

outras que superam a capacidade humana (ma-
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nipular e processar grandes bases de dados, big 

data), estão sendo executadas por máquinas in-

teligentes. Aprendizagem profunda é sobre pre-

visão, e permeia grande parte das atividades do 

século XXI [...] ‘O aprendizado de máquina faz 

inferências a partir de dados. E quanto mais 

dados eles têm, melhor elas ficam (KAUFMAN, 

2018, p. 17-18).

Essa relação entre trabalhador e máquina, aparentemen-

te tão apropriada à ambiência capitalista, acabou por produzir 

novos obstáculos à vida da classe trabalhadora ao longo das 

da conjuntura pandêmica. Ainda assim, o empresariado brasi-

leiro engatilhou suas armas contra os trabalhadores das esco-

las públicas que lutaram bravamente – inclusive contra algu-

mas direções sindicais –, deflagrando greves em assembleias 

virtuais para manterem seus portões cerrados, como medida 

de proteção da vida de estudantes, professores e funcionários. 

Empresários e a grande mídia foram os porta-vozes da demo-

nização desta decisão; afirmavam que se tratava de impor um 

grande prejuízo irreversível ao aprendizado de crianças e jo-

vens. O resultado funesto foi a morte de milhares de traba-

lhadores da educação.

Sob os holofotes midiáticos, Priscila Cruz, presidente- 

executiva do Todos Pela Educação (TPE) e membro da Funda-

ção Itaú Social, apresentou dados sobre evasão escolar e afir-

mou que: “[o] Brasil cometeu erro grave ao manter escolas fe-

chadas por tanto tempo durante a pandemia” (TODOS PELA  

EDUCAÇÃO, 2022)

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS   |  33 



Nessa mesma linha acusatória, o IAS reforçava o argumen-

to do TPE em seus documentos e como solução para o “tempo 

perdido durante a pandemia”, propagou junto ao MEC, CNE e 

secretarias estaduais e municipais de educação a política de 

formação por competências socioemocionais, com destaque 

para o ‘pensamento crítico’ e a ‘criatividade’.

Essa foi a conjuntura ideal que serviu de solo para as pes-

quisas do IAS que “revelam que o desenvolvimento de compe-

tências socioemocionais contribui para o aprendizado, além de 

promover maior engajamento dos estudantes com os profes-

sores e a própria escola”. (INTITUTO AYRTON SENNA, 2022).

É sob esta perspectiva que o IAS reproduz as políticas for-

muladas pelo FEM e OCDE ao fazer a defesa da formação de 

um novo padrão de “[...] professor engajado em sua autofor-

mação” (INSTITUTO AYRTON SENNA, 2022a). Neste proces-

so, o professor assume a função de administrador dos cami-

nhos pedagógicos escolhidos pelo aluno.

O que em princípio pode se mostrar como um método mui-

to desafiador para o aprendizado de crianças e jovens, de fato, 

pretende reproduzir no ambiente escolar as condições com 

as quais esse jovem irá se relacionar posteriormente, no am-

biente de trabalho. Ou o que é mais provável, em condições de 

não trabalho. Aqui está o interesse no papel que a escola pode 

exercer nesse momento de viragem disruptiva ao levar o alu-

no a aprender a lidar sozinho com as situações contraditórias 

da sua “vida cotidiana”, tornando-o mais tolerante, ‘resiliente’ 

e ‘empático’ com tudo aquilo que for dissonante da sua reali-

dade. Não podemos perder de vista que se trata de um espec-

tro de ação muito limitado e que envolve as questões locais 

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS   |  34 



da sua escola, seus colegas, seu bairro, enfim, do ‘seu proje-

to de vida’. Essa é a metodologia a qual o BM e assemelhados  

têm defendido como essencial na escola para estimular a  

“aprendizagem para a vida” (reduzida ao imediatismo), levan-

do o jovem a agir para criar saídas imediatas para si e para o 

seu grupo. Esta é a lógica do Novo Ensino Médio e de todo  

o conjunto de políticas de educação vigente na América Lati-

na (BANCO MUNDIAL, 1990, 2014).

É ao processo de desenvolvimento desse padrão de compor-

tamento que os organismos internacionais chamam de “cria-

tividade” e de “pensamento crítico” ou “analítico”, e que cons-

tituem as competências socioemocionais. Em síntese, trata-se 

do reforço da lógica do cada um por si: criatividade e critici-

dade para remediar questões localizadas, atomizadas, indivi-

dualizadas.

O IAS, com base em pesquisas da OCDE, BM e FEM, afir-

ma que há um conjunto de competências indispensáveis ao de-

senvolvimento da economia mundial, as quais já estão em pro-

cesso de ampla assimilação por máquinas e que poderão atuar 

para o descarte da força de trabalho. Justifica, assim, seus es-

forços na elaboração e aplicação de políticas que envolvam as 

escolas no desenvolvimento intencional de competências es-

pecificamente executadas pelo ser humano, tais como o ato de 

pensar criticamente e o ato de ser criativo.

Muito antes do fenômeno da pandemia alcançar todo o 

Planeta, a OCDE já havia dado início, em 2014, ao projeto  

Desenvolvimento e Avaliação da Criatividade e do Pensamento 

Crítico em Educação. Seu objetivo foi o de desenvolver uma 

“linguagem profissional compartilhada sobre criatividade e 
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pensamento crítico em educação, buscando apoiar seu ensino, 

aprendizagem e avaliação formativa em todos os países, dentro  

de determinado currículo”. O desenvolvimento deste projeto  

o qual se prolongou por cinco anos, esteve associado à aplica-

ção dessas competências em 11 países9, entre eles o Brasil. Este 

projeto direcionou uma “série de rubricas da OCDE referentes 

à criatividade e pensamento crítico” em várias partes do mun-

do (OCDE, 2020, p.14).

Como resultado, o projeto acima levou a OCDE a publi-

car em 2020 um novo relatório sob título “Desenvolvimento 

da criatividade e do pensamento crítico dos estudantes: o que 

significa na escola” (OCDE, 2020). Este documento sistemati-

za e apresenta os relatos dos participantes do projeto iniciado 

em 2014, registrando desde o seu processo de incorporação e 

aplicabilidade até a apresentação das experiências dos profes-

sores e coordenadores envolvidos em seus respectivos países. 

Esse estudo da OCDE (2020), também se valeu de pesqui-

sa realizada pelo FEM com o objetivo de demonstrar as prin-

cipais competências solicitadas pelas corporações do merca-

do no ano de 2018. Os dados apresentados são, em parte, o re-

sultado das entrevistas realizadas junto a CIOs e diretores de 

recursos humanos de grandes empresas que participaram do  

Fórum Econômico Mundial daquele ano compondo, assim, o re-

latório final sob o título O Futuro do Trabalho – 2018 (The Future  

9	 Os 11 países envolvidos neste projeto são: Brasil, Países Baixos, França, Hungria, Índia, Rús-
sia, Eslováquia, Espanha, Tailândia, Reino Unido (País de Gales) e EUA. Não nos passou de-
sapercebido o fato de que, ao render agradecimentos aos 11 países envolvidos com o seu 
projeto, a OCDE – além de estender congratulações às ongs, fundações e universidades di-
retamente envolvidas com a coordenação e execução do projeto em seus respectivos países 
– agradece aos respectivos Ministérios da Educação, os quais juntos com demais autoridades, 
empresas, ongs e universidades, foram fundamentais para a implementação e sucesso do 
projeto em cada um desses países. 
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of Jobs Report – 2018) (WEF, 2018). As posições registradas nes-

te ‘Relatório’ identificavam o “pensamento crítico e criativida-

de como a terceira e quinta competências mais importantes” 

para o treinamento de trabalhadores atuarem na Indústria 4.0 

e indicavam que “estas competências serão ainda mais solici-

tadas a partir de 2022” (WEF, 201810, apud OCDE, 2020, p. 19).

A OCDE reforça essa posição ao afirmar que: 

[...] a demanda por competências cognitivas de 

ordem superior, como as de criatividade e pen-

samento crítico, aumentará até 2030: conforme 

suas previsões, a demanda por criatividade cres-

cerá 40% nos Estados Unidos e 30% na Europa 

Ocidental, e a demanda por pensamento crítico 

e capacidade de tomada de decisões, 17% e 8%” 

(BUGHIN et. al., 201811, apud OCDE, 2020, p. 19).

Enquanto isso no Brasil...

No dia 5 de março de 2020 o IAS, com o apoio da OCDE e 

da UNESCO, realizou o “Seminário Internacional Criatividade e 

Pensamento Crítico na Escola”, reunindo cerca de 800 pessoas, 

entre “[...] educadores, especialistas, acadêmicos, gestores e 

órgãos governamentais [...]” (INSTITUTO AYRTON SENNA, 

2020). O tema desse Seminário teve por principal abordagem:

10	 WEF. The future of jobs report 2018. Geneva: Centre for the New Economy and Society, 
World Economic Forum, 2018. Disponível em: https://www.weforum.org/reports/the-
future-of-jobs-report-2018.

11	 BUGHIN, J. et. al. Skill shift: automation and the future of the workforce. Discussion pa-
per. McKinsey Global Institute, 2018. Disponível em: https://www.mckinsey.com/~/me-
dia/McKinsey/Featured%20Insights/Future%20of%20Organizations/Skill%20shift%20
Automation%20and%20the%20future%20of%20the%20workforce/MGI-Skill-Shift-
Automation-and-future-of-the-workforce-May-2018.ashx.
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[...] desenvolver plenamente crianças e jovens, 

preparando-os para enfrentar os desafios do  

século 21 e desenhar seus próprios projetos, 

professores e escolas devem criar oportuni-

dades eficazes para o desenvolvimento das 

competências de criatividade e pensamento 

crítico dos estudantes tanto quanto promover 

o conteúdo dos componentes curriculares. 

[...] Há 5 anos estamos estudando esse tema 

e queremos compartilhar o aprendizado, que 

está só começando. O momento é muito es-

pecial, pois temos o desafio de implementar a 

BNCC e colocar essas competências em práti-

ca” (INSTITUTO AYRTON SENNA, 2020).

Convidado para palestrar no Seminário citado acima e  

“Falando da importância dessas competências para o século 

21”, Andreas Schleicher, diretor de Educação da OCDE, teceu 

comentários sobre a edição do PISA BRASIL 202112. Sobre isto, 

afirmou: “‘Essa edição é uma experiência inicial, que vai con-

frontar os alunos com questões relacionadas à sua vida real’ 

[...]”. Schleicher disse ainda que, em um mundo em constan-

te mudança, as escolas também precisarão se adaptar: “Nessa 

nova sociedade, quem não for criativo será substituído por ro-

bôs ou computadores no seu trabalho”. O Diretor ainda com-

partilhou algumas experiências da OCDE, com destaque para 

12	 O PISA é um exame internacional realizado desde o ano 2000 em países que compõem a 
OCDE e seus parceiros. Entre estes países, o Brasil participa desde a sua primeira edição 
tendo o Inep como órgão responsável pelo seu planejamento e operacionalização. O PISA 
BRASIL 2021 teve por tema a identificação dos níveis de mobilização dessas duas competên-
cias na escola (criatividade e pensamento crítico). Vale destacar que em função do avanço 
da pandemia da Covid-19 em todo o mundo, este instrumento de avaliação/rankeamento 
internacional foi transferido para 2022. O PISA BRASIL 2021 teve como título: “PISA 2021. 
Matriz de Referência para o Pensamento Criativo”.
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o projeto Desenvolvimento e Avaliação da Criatividade e do Pen-

samento Crítico em Educação (referindo-se ao relatório que ana-

lisamos anteriormente, OCDE, 2020) e explicou seu interesse 

em “identificar consensos e propor uma linguagem comum en-

tre a comunidade internacional de educação sobre o que sig-

nificaria desenvolver e avaliar essas competências em sala de 

aula”. Falou sobre o envolvimento do Brasil neste projeto, des-

tacando “que [o Brasil] participou por meio de atuação do Ins-

tituto Ayrton Senna, e serviu como uma das fontes de inspi-

ração para o seminário” (INSTITUTO AYRTON SENNA, 2020). 

Na sequência, os participantes destacaram que as metodolo-

gias voltadas ao desenvolvimento da criatividade buscam pro-

mover “associações positivas entre criatividade e bem-estar”.

Traduzindo, trata-se da adoção de uma técnica com foco 

em ações de estímulo-resposta, sujeitando as atitudes dos alu-

nos (futuros trabalhadores) à condição de um detonador ‘na-

tural’ em busca do surgimento de “duradouros estados emo-

cionais positivos que a criatividade desperta de modo geral” 

(INSTITUTO AYRTON SENNA, 2020). 

4. IAS impõe nova formatação ao professor

Em 28 de abril de 2022 o IAS realizou um evento vir-

tual13 intitulado Inovação para o fortalecimento do educador  

(INSTITUTO AYRTON SENNA, 2022a). O objetivo foi o de 

lançar a Plataforma humane um “[...] novo canal para a forma-

ção de professores [...]” e um espaço capaz de “[...] cocriar ex-

periências de desenvolvimento para que um maior número  

13	 O evento “Inovação para o desenvolvimento do educador” foi organizado pelo Instituto  
Ayrton Senna. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=-4jCFzb-UZs
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de educadores possa fortalecer suas práticas e colaborar com 

seus pares” (INSTITUTO AYRTON SENNA, 2022b).

As atividades foram abertas pela presidente do Insti-

tuto, Viviane Senna, a qual afirmou que, sob um contexto 

agravado pela pandemia, o país se encontrava diante da “[...] 

necessidade de recuperar a aprendizagem defasada ao lado 

da busca pelo desenvolvimento de competências que real-

mente contribuam para a formação plena do estudante do 

século 21”. Para tanto, defendeu ser indispensável a forma-

ção de um novo perfil docente com foco nas características 

do “professor engajado”, responsável por sua própria forma-

ção/requalificação (INSTITUTO AYRTON SENNA, 2022c).

O evento contou com a participação de personalidades 

conhecidas do ambiente entrecruzado pela educação pú-

blica e o mercado. Participaram como palestrantes: Mozart 

Neves Ramos14; Cláudia Costin15, e a presidente do Conselho 

Nacional de Educação (CNE) à época, Maria Helena Guima-

rães de Castro16. 

14	 Ramos foi o relator da Resolução CNE/CP 02 de 2019 que instituiu as novas Diretrizes para 
a Formação de Professores e a Base Nacional de Formação de Professores (BNC-Formação). 
É ex-reitor da UFPE, foi membro do CNE, de 2018 a 2022, foi secretário de educação de Per-
nambuco (2003-2006), é diretor de articulação e inovação do instituto Ayrton Senna, além 
de integrar o Conselho de Governança do TPE.

15	 Costin foi ministra interina da Administração Federal, secretária da Administração no go-
verno FHC, ex-diretora do Banco Mundial, ex-secretária de Educação do município do Rio de 
Janeiro, diretora do Centro de Excelência e Inovação em Políticas Educacionais da Fundação 
Getúlio Vargas entre outras funções ao longo de sua carreira.

16	 Castro foi ex-presidente do MEC no governo FHC, entre 1996 e 2001 e, em 2002, foi se-
cretária executiva do MEC. Em maio de 2016, passou a integrar a secretaria executiva do 
Ministério da Educação. Como secretária executiva do MEC, defendeu em fevereiro de 2017 
a cobrança de mensalidades nas universidades e institutos federais. Em 2018 foi nomeada 
membro do Conselho Nacional de Educação (CNE), assumindo a sua presidência em 2020, 
com mandato findado em 2022. Desde março de 2023, está à frente da Cátedra  Instituto 
Ayrton Senna de Inovação em Avaliação Educacional.
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Mozart Ramos foi o relator da Resolução CNE/CP  

nº 2/201917 que aprovou as novas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a formação de professores e instituindo a 

Base Nacional Comum para a Formação de Professores  

(BNC-Formação) (BRASIL, 2019). Desde sua aprovação, esta 

Resolução tem sido contestada pelo seu caráter alinhado às 

concepções de educação e de formação de professores di-

fundidos pelos organismos internacionais. Mozart Ramos 

cumpriu bem o papel que lhe foi dado junto ao CNE: legiti-

mar o padrão internacional para a formação de professores. 

Ele não fez nada diferente no evento do IAS (2022) ao se 

valer do discurso de que o mundo estava experimentando 

um momento disruptivo, exigindo uma escola atenta ao “tra-

balho muito mais em time” frente a “problemas multifaceta-

dos e que, portanto, está a exigir novas competências e habi-

lidades”. Ao concentrar sua análise nos cursos de licenciatu-

ras, afirmou que a universidade não poderá mais dar atenção 

“apenas para as questões conteudistas”, mas que deverá formar:

[...] professores para que estejam preparados para 

essa nova sala de aula, e é nova, apesar de eu es-

tar colocando no singular, o século XXI hoje está 

dizendo o seguinte: não existe mais uma única 

sala de aula, existem várias salas de aula. E nós 

vamos, portanto, precisar preparar para essa 

17	 Em 28/03 2023, o MEC anunciou a criação de um GT com a finalidade de propor “políticas de 
melhoria da formação inicial de professores”. Essa medida contrariou as expectativas da ca-
tegoria dos docentes, estudantes, pesquisadores e suas entidades, universidades, sindicatos, 
entre outras. Desde a aprovação da Resolução 02/2019, as entidades ligadas à educação têm 
exigido a sua revogação. Refratário a essas exigências, o máximo que o atual governo avan-
çou foi na criação deste GT e na publicação de um novo Projeto de Resolução. Em 2/01/2024, 
o CNE publicou a Resolução CNE/CP Nº 1 prorrogando o prazo de implementação dessas 
DCNs até o dia 20/03/ 2024. Em dia 26/01/2024, o CNE lançou uma consulta pública com o 
objetivo de receber propostas ao Projeto de Resolução do MEC.
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flexibilização, essa diversificação, o nosso pro-

fessor. E o novo ensino médio é a grande oportu-

nidade também, e um de seus pilares, para, exa-

tamente, a flexibilização, a diversificação. Por 

isso que eu digo, a universidade precisa olhar 

esse movimento que está acontecendo na edu-

cação básica, precisa olhar quais são as compe-

tências que hoje o professor precisa desenvolver 

para formar os seus alunos não para o seu pas-

sado, mas, para o futuro do aluno (INSTITUTO  

ASYRTON SENNA, 2022c)18.

Fazendo coro com os posicionamentos de Mozart Ramos, 

o IAS destaca que o objetivo da Plataforma humane é:

[...] empoderar e apoiar educadores para traba-

lhar suas competências profissionais por meio 

de experiências ressignificadas a partir das me-

todologias inovadoras e baseadas em evidências 

e para fortalecer o seu potencial transformador 

para o desenvolvimento humano. (INSTITUTO 

AYRTON SENNA, 2022a, grifos do autor).

Segundo o IAS, a Plataforma humane, a partir do seu lan-

çamento, ofereceria “uma jornada completa de desenvolvi-

mento socioemocional para professores”. Seu objetivo con-

siste em alcançar coordenadores pedagógicos e professo-

res para que tenham “acesso a experiências formativas, dire-

tamente e no momento em que se adequar à sua própria roti-

na”. Está disponível aos professores:

18	 Esta citação foi transcrita pela autora do presente artigo, através da escuta de vídeo do pales-
trante no evento mencionado e organizado pelo IAS em 2022.
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– Jornada socioemocional de professores: para 

fortalecer competências essenciais à atuação de 

professores, contando com um exclusivo instru-

mento autoavaliativo, plano de desenvolvimen-

to pessoal (PDP), diário de bordo e cursos para 

cada uma das quatro macrocompetências;

– Cursos livres: os cursos do Instituto, certifica-

dos e que já formaram milhares de professores, 

estão repaginados e disponíveis na humane;

– Biblioteca: seleção especial de conteúdos pro-

duzidos pelo Instituto Ayrton Senna para apoiar 

educadores e gestores em seu processo de for-

mação continuada, incluindo nossa proposta de 

educação integral na alfabetização, por meio de 

materiais como testes diagnósticos e possibilida-

des formativas (INSTITUTO AYRTON SENNA, 

2022b).

A concepção de formação docente incorporada pelo IAS 

pode ser percebida de forma sintética na instrumentalização 

ideológica, política e técnico-pedagógica expressa na citação 

acima. Padronização de comportamentos e controle pedagó-

gico são suas linhas de ação disfarçadas pelo ambiente virtual, 

tão adequado à condição alienante da qual emergem as rela-

ções sociais capitalistas pós-modernas, com sua retórica efê-

mera, distribuindo facilidades e promessas de falsos benefícios 

aos trabalhadores, em geral, e aos professores, em particular. 
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5. Considerações Finais

O papel do IAS tem sido o de propagar e materializar na 

forma de políticas públicas uma estrutura conceitual que se 

movimenta exclusivamente pelos interesses do capital. Para 

tanto, participa das decisões de políticas públicas para a for-

mação de professores o que, por consequência, interfere dire-

tamente na formação de crianças, jovens e adultos. Sob a re-

tórica de defensor da escola pública e do seu acesso às inova-

ções, o IAS colabora para a nova formatação do ‘professor do 

futuro’, o qual deverá atuar para a formação de futuros traba-

lhadores. Mas, de qual futuro estamos falando?
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DIREITOS HUMANOS E ACESSO 
À CIDADANIA: “O PROJETO DE 

EXTENSÃO PORTUGUÊS – LÍNGUA 
DE ACOLHIMENTO” (PLAC-UFMT)

Irenilda Angela dos Santos1 
Cláudia Graziano Paes de Barros2 

Sandra Jung de Mattos3

1. Introdução 

Os movimentos migratórios mais recentes têm se constituí-

do naquilo que se tem denominado de “migração de crise”, de 

acordo com Clochard (2007). Esse fenômeno não é novo, mas 

tem se intensificado devido a uma grande gama de implicações 

sociais, históricas e políticas que agravam inúmeras crises hu-

manitárias em todo o mundo. As razões que levam à mobilida-

de humana na atualidade são inúmeras. Neste início do sécu-

lo XXI, observamos os movimentos migratórios em virtude de 

fome, violência, guerras, perseguições políticas e ideológicas,  

o que torna os cidadãos de diferentes países não mais cidadãos, 

pela perda dos direitos humanos mais básicos que os transfor-

ma, muitas vezes, em alvos de seus governos. A migração e os 

1	 Professora e pesquisadora do Departamento de Serviço Social e do Programa de Pós-Gradu-
ação em Política Social (PPGPS) da UFMT. Membro do Núcleo de Pesquisa MERQO, LEAL/
CNPq e do GTPCEGDS/ADUFMAT/ANDES-SN. irenilda.santos@ufmt.br

2	 Professora aposentada do Curso de Letras e do Programa de Pós-graduação em Estudos de Lin-
guagem -UFMT, Pesquisadora do Grupo LACE/CNPq - PUC-SP. claudiagpbarros@gmail.com

3	 Doutoranda do PPGE –UFMT, servidora da CODEX. sandrajmattos@gmail.com
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direitos humanos pode ser contextualizada a partir da Decla-

ração Universal dos Direitos Humanos que garante, em seu 

“artigo 13: 1. Todo ser humano tem direito à liberdade de lo-

comoção e residência dentro das fronteiras de cada Estado.2. 

Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, in-

clusive o próprio, e a esse regressar”. 

Assim, desde o direito a livre locomoção, inclusive de um 

país para outro, a liberdade é um dos pilares da dignidade e 

dos direitos humanos. Mas, quando esse direito está sendo 

violado em seu próprio país, uma das medidas que pode ser 

tomada por seus cidadãos, é a migração. Todavia, nem sem-

pre a migração acontece por conta de violações de direitos 

humanos no pais de origem, muitas vezes, o próprio sistema 

capitalista, que vai tirando direitos trabalhistas e sociais, leva 

as pessoas a buscarem a migração, como forma de garantir 

melhores condições de vida a si e aos seus, ou melhores con-

dições de segurança pública, de saúde ou de educação. Neste 

contexto, os direitos humanos e o direito de liberdade de lo-

comoção, bem como a garantia de direitos de cidadania, está 

também a garantia a um processo digno de migração.No ano 

de 2014, muitos haitianos, à procura de melhores condições 

de vida, chegaram a Cuiabá e a Universidade criou um Pro-

grama interdisciplinar de Extensão através do qual os estran-

geiros puderam ser atendidos em diversas ações de Extensão 

da UFMT, nas áreas de Saúde, Direito e Ensino-aprendizagem 

de Língua Portuguesa. 

Nos anos de 2022 e 2023, tais ações estão sendo repensadas 

e reelaboradas, tendo em vista que o movimento migratório  

à capital do Estado de Mato Grosso tem sido crescente, des-

velando diferentes questões de exclusão social, o que tem  
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demandado estudos e ações que lhes garantam acesso aos Di-

reitos Humanos. Dentre as várias ações que estão em fase de 

estudo e planejamento, o curso de Língua Portuguesa gratuito 

a quaisquer estrangeiros que vivem na região da grande Cuiabá  

foi reelaborado e o Projeto “Português – Língua de Acolhimento”  

foi submetido à Fapemat, tendo recebido uma bolsa para efe-

tivação das aulas. Essa bolsa foi encaminhada a uma aluna do 

curso de Letras, em orientações, planejamentos e estudos con-

juntos com as autoras deste texto. 

Assim, com o objetivo de responder a essas demandas so-

ciais, tendo em vista que o conhecimento da Língua Portugue-

sa permite o acesso a patrimônios socioculturais que este co-

nhecimento pode promover, gerando empoderamento aos imi-

grantes, de forma que possam acessar o universo do trabalho, 

da saúde e demais direitos com maior segurança e equidade.

É necessário salientar que o movimento migratório é um 

fenômeno social digno de estudos e de ações que possam mi-

nimizar a situação de inúmeros pessoas que têm vivido à mar-

gem dos direitos humanos e sociais mais básicos. Dentre es-

ses, inúmeras são as mulheres que têm chegado à cidade de 

Cuiabá com filhos e se encontram desempregadas, sem lar e 

sem perspectiva de prover o mínimo para a sua sobrevivên-

cia e de seus filhos.

Em nossos estudos, optamos pela escolha do título do curso 

“Português – Língua de Acolhimento” devido ao fato de ado-

tarmos a perspectiva do ensino-aprendizagem de Português 

como uma política linguística que demarca o ato de “acolher”. 

É essa demarcação que distingue as escolhas que fundamen-

tam o título do curso e o aporte teórico-metodológico de en-
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sino-aprendizagem. Nessa medida, o projeto se alicerça nessa 

perspectiva linguística, nos construtos teóricos do Letramen-

to Crítico freiriano e nos estudos de multiletramentos.

2. Fundamentos teóricos

Nesta seção, apresentamos os fundamentos teórico-meto-

dológicos em que se aporta este estudo. Refletimos sobre a im-

portância da escolha da abordagem ‘língua de acolhimento’ e 

da perspectiva crítica e reflexiva dos multiletramentos para a 

inserção dos estrangeiros de modo a colaborar para o seu aces-

so aos direitos fundamentais de cidadania. 

2.1 Movimentos migratórios e o Português –  

Língua de Acolhimento

Diante dos recentes fluxos migratórios e suas peculiarida-

des, ampliaram-se igualmente as necessidades de comunica-

ção em Língua Portuguesa no solo do país. Universidades e es-

colas públicas em todo o território nacional têm se dedicado a 

atender a essa demanda, sobretudo desde a década de 2010. 

A nova Lei de imigração, de numero 13.445 de 24 de maio de 

2017, veio estabelecer mudanças significativas no âmbito que 

discute traz direitos aos imigrantes. Logo de inicio, ela traz a 

igualdade de tratamento entre imigrantes e nacionais. Em seus 

primeiros artigos, já nos traz uma diferença significativa em 

relação a leis de migração anteriores nos país; especialmente 

no Art. 3º, já nos diz que a política migratória brasileira se rege 

pelos seguintes princípios e diretrizes:

I.	 universalidade, indivisibilidade e interdependência 

dos direitos humanos;
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II.	 repúdio e prevenção à xenofobia, ao racismo e a quais-

quer formas de discriminação;

III.	 não criminalização da migração;

IV.	 não discriminação em razão dos critérios ou dos 

procedimentos pelos quais a pessoa foi admitida em 

território nacional;

V.	 promoção de entrada regular e de regularização do-

cumental;

VI.	 acolhida humanitária;

VII.	 desenvolvimento econômico, turístico, social, cultural, 

esportivo, científico e tecnológico do Brasil;

VIII.	 garantia do direito à reunião familiar;

IX.	 igualdade de tratamento e de oportunidade ao migran-

te e a seus familiares;

X.	 inclusão social, laboral e produtiva do migrante por 

meio de políticas públicas;

XI.	 acesso igualitário e livre do migrante a serviços, pro-

gramas e benefícios sociais, bens públicos, educação, 

assistência jurídica integral pública, trabalho, moradia, 

serviço bancário e seguridade social;

Todavia, embora vivamos no século XXI, os imigrantes em 

todos os países do mundo ainda são recebidos com ressalvas e 

nos novos territórios, nem sempre tem direito aos mínimos so-

ciais, como pessoas que devem ser dignas de direitos básicos, 

como acesso a saúde, educação, entre outros. Face ao cená-

rio mundial, de falta de empregos, gerado pelo próprio siste-

ma capitalista e em especial a situação vivida pela Venezuela  

com a ditadura imposta, o Brasil vem recebendo um grande 

numero de migrantes deste pais, a partir de 2017. O fato do 

Brasil hoje ter uma legislação que traz respeito aos imigran-
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tes tem feito toda a diferença na forma como estes cidadãos 

tem entrado no país e aqui buscado formas de sobreviver, tra-

balhando, estudando, constituindo família e também trazen-

do as famílias que deixaram nos países de origem através da 

reunificação familiar. 

 A nova legislação brasileira é moderna, se pauta nos di-

reitos humanos e no respeito à dignidade humana desses gru-

pos de pessoas que aqui chegam. Dentre as alterações, ressal-

ta-se a contemplação aos princípios da não discriminação, o 

combate à homofobia e a igualdade de direitos de trabalha-

dores imigrantes e nacionais. Em seus incisos XII a XV, traz 

também que objetiva a “promoção e difusão de direitos, liber-

dades, garantias e obrigações do migrante, o diálogo social na 

formulação, na execução e na avaliação de políticas migrató-

rias e promoção da participação cidadã do migrante, o forta-

lecimento da integração econômica, política, social e cultural 

dos povos da América Latina, mediante constituição de espa-

ços de cidadania e de livre circulação de pessoas e a coopera-

ção internacional com Estados de origem, de trânsito e de des-

tino de movimentos migratórios, a fim de garantir efetiva pro-

teção aos direitos humanos do migrante”.

Precisamos, pois, cuidar e apoiar os que migram e que de-

sejam viver, trabalhar e estudar no Brasil, atuando de forma 

que a população brasileira veja nos migrantes, não um inimi-

go, mas um cidadão a mais que vai enriquecer a cultura, tra-

zendo novos aportes ao pais. Desta forma, o ensino da lín-

gua portuguesa é visto como o primeiro direito humano a ser  

observado pois é o direito que dará ensejo a que este cidadão 

possa acessar todos os demais diretos dentro do pais.
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Entretanto, é preciso observar que, dadas as configura-

ções migratórias descritas, o ensino-aprendizagem da Língua 

Portuguesa tem assumido um caráter mais plural, a partir das 

grandes e multifacetadas demandas socioculturais, educativas 

e econômicas que advêm da necessidade de conhecimento lin-

guístico pelas populações imigrantes – sobretudo daquelas que 

se constituem em populações refugiadas, que se encontram em 

situação de vulnerabilidade – desvelando um cenário que nos 

impele a refletir sobre as necessidades de ensino-aprendiza-

gem e os diversos intercâmbios sociais, linguísticos e culturais 

em que ocorre o ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa.

Nesta perspectiva, a elaboração do curso de Extensão “Portu-

guês – Língua de Acolhimento” (doravante, PLAc, neste estudo) 

partiu, então, desse contexto e dos estudos que tratam da imigra-

ção como um fenômeno social complexo, que exige um repen-

sar e reelaborar as práticas de ensino-aprendizagem de Língua 

Portuguesa para essa população. O PLAc pode ser reconhecido 

como uma abordagem caracterizada práticas de ensino-apren-

dizagem que partem da colaboração, que se estabelece “pelo 

bem-estar e pela confiança” (GROSSO, 2010, p. 71). Fundamen-

tada na “Carta social europeia”, de 1996, a autora defende que

O direito ao ensino/aprendizagem da língua de 

acolhimento possibilitará o uso dos outros direi-

tos, assim como o conhecimento do cumprimen-

to dos deveres que assistem a qualquer cidadão. 

Desse modo, o ensino das línguas insere-se  

atualmente num modelo de educação que acom-

panha as mudanças sociais, as questões étnicas 

e culturais e que tem como finalidade a recons-
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trução de uma sociedade mais justa, humana e 

intercultural (GROSSO, 2010, p. 69).

Trata-se, portanto, de uma prática que considera as ques-

tões de crise, – sociais, econômicas, emocionais – muitas ve-

zes advindas tanto do movimento migratório em si, como tam-

bém por situações de discriminação e exclusão ao chegarem 

ao país. Desse modo, o Português – Língua de Acolhimento 

toma como ponto de partida as questões de vulnerabilidade 

dos aprendizes. O que se descortina é um contexto complexo, 

de situações-limite (Freire, 1970) que demandam o acolhimen-

to aos estrangeiros.

Nesse sentido, o PLAc é uma especialidade 

transdisciplinar, que demanda um contínuo 

diálogo com diferentes campos – a exemplo da 

Antropologia, da Ciência Política, das Ciências 

Sociais, do Direito, da Geografia, da História, da 

Linguística, da Psicologia, da Psicanálise e das 

Relações Internacionais –, bem como com dis-

tintas entidades da sociedade civil [...] (LOPEZ & 

DINIZ, 2018, s/p).

Nesta perspectiva, o projeto objetiva não somente o ensi-

no-aprendizagem de Língua Portuguesa, como também abar-

ca todo o conceito de “acolhimento” aos imigrantes que vieram 

de outros países em situações extremamente difíceis que che-

gam ao Brasil e necessitam de inúmeros recursos, desde os di-

reitos mais fundamentais à vida, como também de inserção na 

língua e na cultura da cidade e país onde vivem. 
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Assim, ensinar a Língua Portuguesa para os estrangeiros 

que moram na região da grande Cuiabá colabora fortemente 

para as questões da vida prática, como procurar emprego, ter 

acesso a informações, aos direitos etc., como também contribui 

para o conhecimento e compreensão do contexto sócio-históri-

co e cultural mato-grossense de modo a esses sujeitos se senti-

rem acolhidos. Neste sentido, concordamos com São Bernardo  

(2016) quando defende que a perspectiva teórico-metodológi-

ca da língua de acolhimento

[...] transcende a perspectiva linguística e cultu-

ral e refere-se também ao prisma emocional e 

subjetivo da língua e à relação conflituosa pre-

sente no contato inicial do imigrante com a so-

ciedade de acolhimento, a julgar pela situação de 

vulnerabilidade que essas pessoas enfrentam ao 

chegarem a um país estrangeiro, com intenção 

de permanecer nesse lugar. Semelhantemente, 

nos referimos ao papel do professor, cuja função 

é tentar amenizar o conflito inicial entre apren-

dente e língua, permitindo que o/a mesmo/a co-

mece a vê-la como instrumento de mediação en-

tre ele/a e a sociedade que o/a recebe, bem como, 

percebê-la como aliada no processo de adapta-

ção e de pertencimento ao novo ambiente, que 

não é o seu lugar, sua casa. Adicionalmente, a 

língua pode ser usada como instrumento de luta 

e transgressão (SÃO BERNARDO, 2016, p. 66)

Como se observar, a língua de acolhimento realiza um mo-

vimento teórico-metodológico que ultrapassa o horizonte lin-

guístico e cultural, uma vez que se refere igualmente a aspectos  
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emocionais, psicossociais, subjetivos, dadas as condições 

de vulnerabilidade dos alunos já descritas. Nessa medida, é 

importante reforçar o que Lopez (2016) defende acerca da 

importância de compreender o significado do termo ‘acolhi-

mento’ de forma mais ampla, de modo a distanciá-lo do sen-

so comum, que o relaciona a ações paternalistas. Por essa ra-

zão, é muito importante que se esclareçam as especificidades 

da abordagem de PLAc devido à sua demarcação como políti-

ca linguística, que busca atender às necessidades dos imigran-

tes, como expusemos anteriormente. 

2.1 Os multiletramentos e a perspectiva  

crítica de ensino-aprendizagem 

A escolha dessa perspectiva linguística alinha-se fortemen-

te às concepções da pedagogia crítica contemporânea, que se 

pauta em boa medida nos estudos de Freire (1970), em parti-

cular a pedagogia dos multiletramentos em que as capacidades 

de leitura assumem contornos mais significativos, indo além 

de competências individuais de leitura de nível superior, para 

assumir também uma postura sociológica de práticas situadas: 

[…] ler e escrever têm a ver com poder social e 

o ensino do letramento “crítico” teria de ir além 

da aquisição de competências individuais para 

engajar os alunos na análise e reconstrução dos 

campos sociais. [...]os usos de textos e discursos – 

requer um conhecimento crítico e envolvimen-

to com esses campos (Luke, 2000, p. 4). [tradu-

ção das autoras].
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Diversos autores têm utilizado a expressão new literacy 

studies (Lankshear e Knobel, 1998), ou novos estudos de letra-

mento, de forma a revisitar o conceito de literacy (letramen-

to) dos anos 70; outros ainda utilizam o termo literacies, em 

sua forma plural, ou, tal como Cope e Kalantzis (2000), mul-

tiliteracies (multiletramentos) para designar a multiplicidade 

de usos da linguagem e das capacidades envolvidas nos pro-

cessos de produção dos sentidos. 

De acordo com os pesquisadores do “New London Group” 

(1996), a principal missão da educação é garantir o aprendiza-

do para todos os alunos de forma que possam participar ativa-

mente da vida em sociedade. Os autores defendem que a peda-

gogia de multiletramentos pode promover uma relação de en-

sino-aprendizagem que tem potencial de criar condições para 

uma participação mais igualitária em sociedade. Desse modo, 

amplia-se o conceito de letramento, procurando abranger as 

capacidades de leitura e escrita diante da multiplicidade de 

discursos, de contextos, de textos, de culturas e de sociedades 

globalizadas, conectadas por diversos canais de comunicação,  

advindos das novas tecnologias de informação (TICs).

A partir desses fundamentos, o desenvolvimento de ativi-

dades deve ser planejado em uma abordagem crítica, colabora-

tiva, ética e democrática de textos e discursos de modo a am-

pliar o repertório linguístico, crítico e cultural. Em um projeto 

educacional que objetiva a justiça social para as comunidades 

marginalizadas, como bem asseveram Luke & Dooley (2011):

O projeto educacional de letramento crítico está 

focado no objetivo de justiça social para comu-

nidades marginalizadas e desprivilegiadas, em 
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ambientes emergentes pós-coloniais e em socie-

dades pós-modernas e urbanizadas. Isso envol-

ve objetivos duplos de justiça social redistribu-

tiva e de reconhecimento (Fraser, 1998): ou seja, 

um foco em (1) na realização mais equitativa da 

linguagem convencionalmente definida e aqui-

sição e uso do letramento e(m) (2) mudanças nos 

conteúdos ideológicos dominantes, nos campos 

sociais e econômicos. [...] o texto e os discursos 

trabalham com o projeto de desembrulhar e 

transformar criticamente as condições mate-

riais e as relações sociais da economia política, 

institucional e cotidiana (LUKE & DOOLEY, 

2011, p. 9). [tradução das autoras].

O que se defende nessa perspectiva é que as aulas de en-

sino-aprendizagem de línguas precisam se organizar através 

de práticas didático-pedagógicas promotoras de multiletra-

mentos e da reflexão crítica dos estudantes. As políticas edu-

cacionais precisam se pautar nesses fundamentos como uma 

das características de um Estado democrático, como uma das 

condições de não exclusão dos sujeitos nas mais variadas prá-

ticas sociais, ou seja, os multiletramentos compõem, em últi-

ma análise, uma das condições de cidadania. 

Em um contexto como o atual, em que as diferentes media 

colocam os sujeitos em contato com uma enorme variedade de 

textos, discursos e ideologias, novos estudos sobre letramen-

tos e suas implicações nas práticas de uso da linguagem têm 

promovido importantes reflexões que encaminham os estu-

dos de letramento na direção de uma educação mais crítica e, 

sobretudo, mais inclusiva, quando se pensa na aquisição dos 
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saberes por minorias, tais como imigrantes, indígenas, comu-

nidades quilombolas, entre outros. 

3. Metodologia

O projeto se constitui em uma proposta de extensão uni-

versitária que se fundamenta na perspectiva dialógica, crítica 

e colaborativa, em que se alicerçam os planejamentos, os en-

contros de formação com os alunos-formadores, extensionis-

tas da UFMT, de forma engajada, objetivando desenvolver um 

espaço de ensino-aprendizagem de Português como língua de 

acolhimento para os estrangeiros que vivem em Cuiabá, bus-

cando se tornar um espaço de reflexão conjunta, de forma a 

contribuir para a inserção dos estrangeiros e colaborar, pelo 

conhecimento da Língua Portuguesa, para melhores condições 

de vida. Tais reflexões também se fundamentam nas propo-

sições de Freire (1970) de forma que os alunos pudessem ser 

postos em uma postura de auto-reflexão e de reflexão seu es-

paço, seu tempo, suas necessidades, desejos e sonhos.

 Em cada aula, os alunos são convidados a se envolver, en-

gajando-se em suas próprias experiências, vivências e histó-

rias, de modo a refletir sobre as suas condições de vida de for-

ma a produzir mudanças. Esses movimentos promovem a re-

flexão, construção de ações e sentidos de comunidade, colo-

cando os participantes na condição de agentes de transforma-

ções pessoais e coletivas.

Para tal, aportamos o projeto em uma abordagem meto-

dológica crítico-dialógica, colaborativa, ética e democrática de 

textos e discursos, de modo a ampliar o repertório linguístico, 
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crítico e cultural em uma perspectiva freiriana. À perspectiva 

crítica e colaborativa, aliam-se os fundamentos vigotskianos 

de ensino-aprendizagem e bakhtinianos de linguagem em um 

projeto educacional que objetiva a justiça social para as comu-

nidades marginalizadas para promover a inserção e o acesso 

a direitos de cidadania, colaborando com ações cotidianas im-

portantes e urgentes, como lidar com questões de saúde, de di-

reitos civis, ter acesso a trabalho, dentre tantas outras.

3.1 Os participantes 

No ano de 2023, participaram do curso 52 alunos em duas 

turmas presenciais no campus Cuiabá da UFMT. Esse grupo se 

compôs de alunos de origens variadas, sendo em sua maioria, 

falantes de espanhol, advindos da Guatemala, Argentina e, 

principalmente, Venezuela. Além desses, há alunos falantes de 

creole ou francês, de origem haitiana, além de um casal russo.

No que tange à faixa etária, nas duas turmas, encontram-

-se alunos dentre os 12 aos 52 anos. Quanto ao gênero, temos 

24 mulheres e 28 homens matriculados. Desse modo, o nível 

de letramento e escolaridade dos alunos é igualmente variado, 

havendo alunos jovens e adultos com Ensino Fundamental 

incompleto, outros com Ensino Médio e outros com curso su-

perior completo, além de duas mestrandas e um mestrando.

O maior número de estudantes do curso corresponde a 

imigrantes em situação de exílio por fome, desemprego, cri-

ses humanitárias e políticas – além de guerra –, o que refor-

çou a necessidade de se trabalhar em uma perspectiva de aco-

lhimento, dadas as peculiaridades da vinda desses estudantes 

para o Brasil.
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3.2. As aulas

As aulas ocorreram em duas noites por semana, como dis-

semos anteriormente, presencialmente, no campus Cuiabá da 

UFMT. Durante o curso, pudemos conhecer diferentes histó-

rias de vida, marcadas pela luta pela sobrevivência, pela dor, 

dúvidas, mas também por muita esperança de transformação e 

possibilidades de ascensão social por estarem em solo brasileiro.

No que tange ao aprendizado da Língua Portuguesa, pude-

mos observar inicialmente alguma resistência para se expres-

sarem em voz alta nas atividades interativas. Com o tempo e 

maior conhecimento mútuos, vimos a participação nas ativida-

des orais irem se ampliando, a ponto de os diferentes grupos – 

de diferentes nacionalidades – realizarem brincadeiras entre si. 

É fundamental 

As dificuldades de aprendizagem foram muitas e variadas, 

dadas as nacionalidades e níveis de letramento tão diversos. 

No entanto, é preciso destacar que o envolvimento dos alunos 

em todas as atividades é um traço que tem se repetido nas au-

las de Língua Portuguesa. 
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4. Considerações Finais

Apesar da enorme procura pelo curso, muitos alunos dei-

xam de frequentar as aulas, sobretudo por arrumarem traba-

lho nos horários ofertados, o que revela demonstra a carên-

cia de mais turmas em diferentes turnos. Tais ações deman-

dam mais bolsas, salas de aula e materiais didáticos e tecno-

lógicos adequados.

O Projeto aqui apresentado e discutido foi motivado por 

inúmeras demandas e questionamentos realizados pelas pro-

fessoras-pesquisadoras que assinam este texto acerca dos di-

reitos humanos dos estrangeiros que vivem em Cuiabá. Os es-

tudos realizados e os encontros formais e informais que reali-

zamos ao longo de vários anos nos levaram a procurar desen-

volver projetos que promovam a inserção desses estrangeiros 

na cidade e no país. Além disso, a experiência realizada ante-

riormente e os estudos mais recentes que estamos efetivan-

do têm nos levado a traçar novas ações de pesquisa e exten-

são para oportunizar melhores condições de vida a esses su-

jeitos, de modo que não sejam considerados apenas como mais 

números que se juntam aos que vivem à margem dos direitos 

humanos no país. 
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to: um estudo com imigrantes e pessoas em situação de refúgio 
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A FOME TEM RAÇA E GÊNERO! 
ANÁLISE DA INSEGURANÇA 

ALIMENTAR NO BRASIL  
A PARTIR DE RAÇA E GÊNERO

Quando a mulher negra se movimenta, toda a 

estrutura da sociedade se movimenta com ela.

Ângela Davis

Edir Vilmar Henig1

1. Introdução

Pensar em Direitos Humanos é refletir sobre sua univer-

salidade, ou seja, basta que sejamos seres humanos para ser-

mos sujeitos destes direitos, independentemente de qualquer 

outra variável. Outra característica dos Direitos Humanos é 

sua invisibilidade, e neste sentido, os direitos políticos devem 

ser garantidos juntamente com os direitos sociais, econômi-

cos e culturais. É nesta esteira que a segurança alimentar se 

engendra como um direito fundamental a dignidade da pes-

soa humana.

O Brasil tem falhado na garantia de diversos direitos que 

garantem ao trabalhador a reprodução da vida com dignidade. 

E neste sentido, a garantia a alimentação se apresenta como 

1	 Professor na Universidade Estadual de Roraima. Pós-doutor em Administração (UFMG). 
Doutor em Território, Risco e Políticas Públicas (Universidade de Coimbra). Mestre em Polí-
tica Social e Bacharel em Administração (UFMT). Pesquisador no Rede-TRAMA e no Grupo 
de Estudos Críticos em Administração e Políticas Públicas. edirhenig@hotmail.com
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um destes direitos que são constantemente violados, estando 

incluso no mapa da fome organizado pela Organização das Na-

ções Unidas (ONU) até 2014, quando, mediante políticas pú-

blicas de acesso a renda mínima e a alimentação conquistou a 

saída desta vexatória posição. 

Contudo quatro anos depois, com profundos ataques às po-

líticas públicas que garantiram ao Brasil a saída do Mapa da 

Fome da ONU, o país retorna a esta posição que viola a digni-

dade da pessoa humana em sua mais profunda essência, a da 

própria existência. É incompreensível que um país com dimen-

sões continentais e com tamanha produção de alimento per-

mita que sua população passe fome, prova de que não é a fal-

ta de alimento que causa a fome no sistema de produção capi-

talista, mas a ausência de recursos financeiros que garantam 

acesso a compra de alimentos (KAUTSKY, 1980).

Contudo, o agravamento da situação de insegurança ali-

mentar no país tem escancarado a desigualdade social a par-

tir dos recortes de gênero e de raça. Reafirmando a necessi-

dade de políticas públicas que mitiguem a situação de fome da 

população em vulnerabilidade, mas também que garantam a 

equidade entre os gêneros e entre as raças. 

É fato que a classe trabalhadora é quem é penalizada pela 

escassez de alimentos, bem como seu alto custo, visto que os 

trabalhadores são condicionados a receber baixos salários, isso 

quando empregados, mas a partir deste estudo foi possível 

perceber que as trabalhadoras pretas, são as mais afetadas pela 

crise capitalista e pela crise alimentar que assola o país. A pers-

pectiva que surge para o estudo se baseia na seguinte indaga-

ção: A partir do recorte de raça e gênero, qual a situação da  

classe trabalhadora frente a insegurança alimentar?
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Sendo assim, temos por objetivos refletir a situação de in-

segurança alimentar dos brasileiros a partir do recorte de raça 

e gênero. Os dados para a discussão foram coletados juntos a 

plataforma SIDRA do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística (IBGE), amparado por referências bibliográficas que dão 

sustentação a discussão. O trabalho se justifica pela necessida-

de de discutir a segurança alimentar da população em vulne-

rabilidade, mas antes disso, é preciso trazer o conhecimento 

de quem são as pessoas que se encontram nesta posição, nes-

te sentido, é imprescindível avaliar a estrutura da classe tra-

balhadora a partir do recorte “raça” e “gênero”. 

O debate é travado pelas vias das contradições existentes 

no modo de produção capitalista, fruto de uma construção 

históricas e que deve ser percebido em sua totalidade. Neste 

sentido, importa elucidar que o método utilizado para a cons-

trução do pensamento é o materialismo histórico e dialético.

2. (In)Segurança Alimentar no Brasil:  
histórico, conceitos e fundamentações

A alimentação possui centralidade para a manutenção da 

vida humana e neste sentido, é necessário pensar políticas pú-

blicas que possibilitem a produção de alimentos e desta forma 

garantam o pleno funcionamento da sociedade e da econo-

mia do país. A ausência ou a limitação no acesso a alimenta-

ção saudável pode acarretar danos físicos, materiais, emocio-

nais e psicológicos para as populações que se encontram vul-

neráveis e com carência alimentar.

Neste ponto, importa destacar que o fenômeno da fome 

é apenas uma das consequências das contradições presentes 
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no modo de produção capitalista. Marx (2017 p. 732) destaca 

que “O nexo interno entre o tormento da fome que atinge as 

camadas operárias mais laboriosas e o consumo perdulário, 

grosseiro ou refinado, dos ricos, baseado na acumulação ca-

pitalista, só se desvela com o conhecimento das leis econômi-

cas.” Sendo assim, a expressão da questão social presente na 

situação de fome ocorre não pela escassez de alimentos, mas 

pela ausência de condições econômicas da classe trabalhado-

ra para consumi-los.

A fome se apresenta como uma expressão da questão social, 

que no caso brasileiro, se arrasta a longo da história do país. 

Cabe aqui enaltecer o trabalho de Josué de Castro (CASTRO,  

1984) que se debruçou em desvendar as mazelas que a fome 

promoveu no Brasil no decorrer do século XX. As obras “Geo-

grafia da Fome” e “Geopolítica da Fome” do referido autor, lan-

çou luz sobre a questão da fome despertando o debate que 

transcendeu a fronteiras do país. Castro aponta que “[...] a des-

nutrição é causada pela falta de alimentos, pelas dificuldades 

econômicas e desconhecimento de uma alimentação balancea-

da [...]” (1984, p. 21). Nesta perspectiva cabe a indagação, por 

que falta alimento? Ou ainda, faltam alimentos ou faltam con-

dições necessárias para a aquisição destes alimentos? 

As provocações são necessárias e pertinentes, visto que os 

padrões brasileiros de produção agrícola são questionáveis, 

quando adota a monocultura e o latifúndio ao invés da agri-

cultura familiar que produz alimentos e garante a sustenta-

bilidade ambiental, refletindo diretamente na paz social. Para 

Ziegler (2013, p. 117) “a fome torna impossível a construção 

de uma sociedade pacificada. Em um país no qual uma parte 
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importante da população está atormentada pela angústia em 

face do amanhã, a paz social só é viável mediante a repressão”. 

Apesar da fome ser uma realidade histórica no país, foi so-

mente em 1985 que o termo “segurança alimentar” começou a 

aparecer nos documentos oficiais do Ministério da Agricultu-

ra e Abastecimento do Brasil. As primeiras ideias de políticas 

públicas de combate a fome passaram a ser discutidas oficial-

mente pelo Estado (PREISS; SCHNEIDER, 2020).

A partir da I Conferência Nacional de Alimentação reali-

zada em 1986 inseriu o termo “nutricional” e criou-se o siste-

ma nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) que 

passou a articular com diferentes esferas de atuação do Esta-

do na prevenção e combate à fome.

Cronologicamente, importa ressaltar a criação do Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) em 

1993. Este organismo estava ligado à Presidência da República, 

e ao longo de sua existência o Consea passou por ataques que 

resultaram, inclusive, em sua extinção, mesmo com a resistên-

cia dos movimentos sociais e da sociedade civil organizada em 

torno do combate à fome. Em 2003, o Conselho é novamente 

recriado para debater com a sociedade caminhos para garan-

tir a todos os trabalhadores brasileiros a dignidade alimentar.

Com algumas exceções, entre os anos 1930 e 

2000, as políticas criadas para combater a po-

breza e a fome tinham como característica o 

assistencialismo, a seletividade, a fragmentação 

e a descontinuidade. Enquadravam-se nestas  

características as doações de cestas de alimentos 

ou de leite, que, além de não garantirem a auto-
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nomia do indivíduo, reforçavam o clientelismo, 

agindo de forma compensatória e setorizada 

(RAHAL; GENTIL; MAGALHÃES, 2020, p. 18).

O Consea preconiza o Direito Humano à Alimentação Ade-

quada dando direcionamento na ação do Estado no combate à 

fome. Neste sentido, a ausência de políticas públicas eficientes 

que garantam a emancipação dos trabalhadores, tais como a re-

dução do desemprego; aumento real do salário-mínimo; trans-

ferência de renda; organização da assistência alimentar; me-

didas para facilitar o acesso aos alimentos; fortalecimento da 

agricultura familiar; entre outros. Sendo assim, importa des-

tacar que a questão alimentar é ampla e complexa, engendra 

inúmeras esfera da política, da economia e da sociedade. 

Ao pensar uma agenda de combate à fome, e com a recria-

ção em 2003 do Consea, foi pensada uma agenda de desen-

volvimento rural que contribuísse para que o Brasil adotasse 

uma concepção abrangente de segurança alimentar e nutri-

cional (SAN), que não se restringiu unicamente ao acesso ao 

alimento, mas também à sustentabilidade do sistema agroali-

mentar e à transformação da matriz produtiva (GRISA, 2021). 

Neste sentido, surge o Programa de Aquisição de Alimentos 

em 2003 que inovou ao integrar, em uma só política, os obje-

tivos de fomentar a agricultura familiar e de combater a In-

segurança Alimentar e Nutricional INSAN no país. Este pro-

grama será mais amplamente discutido a frente neste texto.

A INSAN era medida pelo Mapa InSan até 2018, após a este 

período e com o Estado sendo administrado pelo bolsonarismo,  

as informações deixaram de ser divulgadas nos sites oficiais 
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do governo. O método de ocultar informações reforçaria a ne-

gação de que a fome era uma realidade no país, esta afirmação 

foi feita por Bolsonaro sempre que questionado sobre a fome 

e a miséria crescentes no país.

Com o objetivo de garantir o Direito Humano à Alimen-

tação Adequada (DHAA), o país a adotou o conceito de Segu-

rança Alimentar e Nutricional (SAN), com a seguinte confi-

guração definida na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e  

Nutricional (Losan), Lei nº 11.346, de 15 de setembro 2006.  

A lei delimita o conceito de segurança alimentar:

Art. 3º A Segurança Alimentar e Nutricional 

consiste na realização do direito de todos ao 

acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem com-

prometer o acesso a outras necessidades essen-

ciais, tendo como base práticas alimentares pro-

motoras de saúde que respeitem a diversidade  

cultural e que sejam ambiental, cultural, econô-

mica e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006).

O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 

estabelecido pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nu-

tricional (Losan) corrobora no sentido de direcionar políticas 

que garantam alimentação saudável para todos os brasileiros. 

Outro ponto a se destacar é que a SAN não pode ser confun-

dida com Alimento Seguro que estabelece diretrizes de pro-

dução, preparo e consumo dos alimentos, enquanto o primei-

ro busca garantir o acesso ao direito à alimentação saudável.
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Seu conceito amplo permite compreender que a 

alimentação como direito humano tem relação 

com outros direitos fundamentais, como saú-

de, moradia, educação, trabalho, participação 

e informação, ao mesmo tempo que dificulta a 

mensuração e o monitoramento da segurança 

alimentar (SA) em diferentes populações (LOPES 

et. al., 2022, p. 3)

Em 2010, mediante a Emenda Constitucional 64, estabele-

ceu que a alimentação comporia o rol dos direitos sociais pre-

sentes no Art. 6º da Constituição Federal de 1988. Esta con-

quista da classe trabalhadora é importante visto que isto deve 

orientar novas políticas que garantam a Segurança Alimen-

tar e Nutricional dos brasileiros, bem como a formulação de 

estratégias para o desenvolvimento do país.

Outro reforço no arcabouço legal de combate a fome é o 

Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 2010, de regulamentação 

da LOSAN, instituiu-se a Política Nacional de Segurança Ali-

mentar e Nutricional (PNSAN) e suas diretrizes, instituindo-se, 

também, os parâmetros para a elaboração do Plano Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN) 2012/2015, 

principal instrumento de planejamento, gestão e execução da 

Política (BRASIL, 2010).

Todos estes esforços levaram o Brasil para fora do Mapa 

da Fome elaborado pela Organização das Nações Unidas. Não 

foram apenas as políticas públicas que corroboraram para que 

este acontecimento se desse, mas os esforços da comunidade 

científica e de movimentos sociais que pressionavam o Esta-

do e contribuíam na formulação de ações destinadas a rom-

per com esta mazela histórica presente na sociedade brasileira.
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Contudo com a eleição de Jair Bolsonaro a Presidente do 

Brasil medidas conservadoras, para não categorizar de outra 

forma, foram sendo tomadas. No dia de sua posse, Bolsonaro 

editou a Medida Provisória (MP) 870, extinguindo o CONSEA, 

o que fragiliza o DHAA. 

[...] Isso é particularmente preocupante em um 

cenário de crise econômica aliada a uma po-

lítica de austeridade fiscal, marcado pelo des-

monte de políticas sociais e pelo estancamento 

ou piora de indicadores sensíveis à degrada-

ção das condições de vida: recrudescimento da 

mortalidade infantil, interrupção do processo de 

diminuição da desigualdade de renda e de raça, 

aumento do desemprego e da pobreza (com indí-

cios de que o Brasil retornará ao Mapa da Fome), 

recrudescimento da violência no campo, entre 

outros (CASTRO, 2019, p. 2).

Para além disso, o CONSEA representava a democratiza-

ção do espaço público no que diz respeito as discussões sobre o 

acesso a alimentação. Característico pela ampla participação so-

cial da sociedade, este Conselho foi silenciado por uma caneta-

da do Presidente da República, mostrando em seu primeiro dia  

como Chefe do Executivo Federal a que veio e para quem veio.

[...] no modo de produção capitalista em geral 

baseia-se na expropriação dos trabalhadores 

das condições de trabalho, na agricultura ele se 

baseia na expropriação dos trabalhadores rurais 

da terrae sua subordinação a um capitalista, que 

explora a agricultura visando o lucro (MARX, 

2017, p. 675).
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A Segurança Alimentar e Nutricional depende de muitos 

outros fatores para se consolidar como realidade, para isso é 

necessário que a ação estatal seja capaz de proporcional a er-

radicar a fome em um dado território. Sendo assim, é preciso 

que sejam criadas condições produtivas de alimentos em quan-

tidade e qualidade adequada para atender a população. Con-

tudo, a agricultura conservadora, historicamente, não é com-

prometida com este interesse, antes produz para satisfazer de-

mandas alimentares mundiais, fornecendo comodities, ou seja, 

produz para atender os interesses da acumulação capitalista.

3. A situação de Insegurança Alimentar no Brasil

A insegurança alimentar, a má alimentação e a desnutri-

ção causam nas pessoas adultas diversos males inclusive pode 

levar a desnutrição ou sobrepeso (a depender de cada caso em 

específico), anemia, doenças associadas a ausência de vitami-

nas e nutrientes no organismo, desgaste físico pela ausência de 

nutrientes, fraqueza, piora da saúde mental, deterioração da 

qualidade de vida e bem-estar, agravamento de outras doen-

ças em decorrência da fome em casos graves. Enquanto nas 

crianças a situação é ainda mais grave, uma vez que retarda o 

crescimento, causa deficiência cognitiva, além de aumentar a 

probabilidade de desenvolver doenças crônicas.

De acordo com o 2° Inquérito Nacional sobre Inseguran-

ça Alimentar no Contexto da Pandemia do Covid-19 no Bra-

sil, realizado pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania 

e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN) em 

2022, 33,1 milhões de pessoas estavam em situação de fome 

no Brasil. Foram colocados nesta posição 14 milhões de novos 
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brasileiros em pouco mais de um ano. A pesquisa mostrou 

que mais da metade (58,7%) da população brasileira convive 

com a insegurança alimentar em algum grau – leve, modera-

do ou grave (fome), neste sentido, o país regrediu para um pa-

tamar equivalente ao da década de 1990.

Tabela 1: Conceituação e gradação da Segurança/Insegurança Alimentar

Insegurança Alimentar Segurança Alimentar

LEVE: preocupação sobre não 

acessar alimentos no futuro próximo 

e problemas na qualidade da 

alimentação.

Disponibilidade regular, contínua e em 

quantidade suficiente de alimentação 

de qualidade, sem comprometer outras 

necessidades essenciais.

MODERADA: restrição na quantidade 

de alimentos entre os adultos.

GRAVE: restrição na quantidade de 

alimentos entre as crianças ou quando 

há fome entre adultos e/ou crianças.

Fonte: Adaptado de SILVA et. al. (2022).

Em 2022, a cada 10 residências 6 se encontram em situa-

ção de insegurança alimentar. São cerca de 125 milhões de bra-

sileiros em condição de constante preocupação com alimen-

tação, representando um aumento de 7,2% em relação a 2020 

e 60% em comparação a 2018. A situação da insegurança ali-

mentar já é grave, mas quando o recorte se faz por gênero e 

raça, a questão fica ainda mais preocupante, refletindo o racis-

mo e o machismo estrutural da sociedade brasileira.
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Gráfico 1: Insegurança Alimentar a partir de Gênero e Raça

Fonte: IBGE, 20232.

Os dados apresentados pelo IBGE (2023), apontam que há 

uma forte correlação da insegurança alimentar com outras 

questões sociais presentes na sociedade brasileira, nomeada-

mente o racismo e o machismo. A pesquisa nos leva a perce-

ber que existem pessoas de ambos os gêneros e raças em si-

tuação de vulnerabilidade alimentar, contudo, as mulheres ne-

gras são as que mais sofre com esta mazela. 

De modo tipicamente racista, o fenômeno da po-

breza não foi reconhecido como uma questão le-

gítima entre as mulheres até começar a afetar as 

mulheres brancas antes abastadas. Contudo, as 

mulheres negras têm estado dolorosamente fa-

miliarizadas com a realidade da privação econô-

mica desde o tempo da escravidão (DAVIS, 2017).

2	 As informações foram coletadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em 577 municí-
pios de áreas urbanas e rurais de cinco macrorregiões do Brasil, sendo 12.745 domicílios visitados. 
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/3022
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A prevalência da fome, levando em consideração todas as 

gradações, nos domicílios chefiados por mulheres é muito su-

perior se comparado aos homens. Contudo, ao aplicar a ques-

tão da raça os números são completamente desiguais. E com-

parando a média nacional, as mulheres negras estão bem fora 

da realidade do país.

Outro quesito analisado pelo IBGE (2023), refere-se a re-

lação que a escolaridade tem com a incidência de inseguran-

ça alimentar. Pessoas com maiores escolaridades apresentam 

números menores no que se refere a insegurança alimentar. 

Os dados apontam que nas duas perspectivas de análise, no-

meadamente, “Insegurança Alimentar domiciliar por escola-

ridade (Menos de 8 anos de estudo ou sem escolaridade e mais 

de 8 anos de estudos)”, existem melhores condições para quem 

possui um nível de escolaridade maior. Importa assim destacar, 

mesmo que não seja objeto deste debate, a importância das co-

tas universitária na redução da pobreza e consequentemente 

na mitigação da fome entre a população negra.

Gráfico 2: Insegurança Alimentar domiciliar por escolaridade  
(Mais de 8 anos de estudos)

Fonte: IBGE, 2023.
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Gráfico 3: Insegurança Alimentar domiciliar por escolaridade  
(Menos de 8 anos de estudos ou sem escolaridade)

Fonte: IBGE, 2023.

As análises dos indicadores sociais e econômicos brasilei-

ros desnudam a realidade da população negra e apontam para 

uma profunda desigualdade racial, demonstrando que a popu-

lação negra se serve de trabalhos informais, principalmente 

domésticos, prevalecendo baixos níveis de escolaridade e com 

grandes limitações em acesso a serviços públicos básicos como 

saneamento, saúde, educação e transporte, além de ser a po-

pulação alvo da violência estatal. 

Pois justamente desse ponto de vista é que, ago-
ra, a reivindicação por igualdade política das 
proletárias está ancorada numa sólida base eco-
nômica. Milhões de mulheres proletárias criam 
hoje lucro capitalista na mesma medida que os 
homens – em fábricas, em oficinas, na agricultu-
ra, na indústria doméstica, em escritórios, em lo-
jas. Portanto, elas são produtivas no mais estrito 
sentido científico da sociedade atual. Cada dia 
que passa, aumenta a horda de mulheres explo-
radas pelo capitalismo; cada novo progresso da 
indústria, na técnica cria um novo espaço para 
as mulheres nas engrenagens da produção ca-
pitalista do lucro (LUXEMBURGO, 2011, p. 448).
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As mulheres têm contribuído diretamente na construção 

socioeconômica do país ao longo dos anos, seja nos espaços de 

produção, seja no setor de serviços, seja nos cuidados. Neste 

sentido, o capital se apropria não apenas da exploração direta 

do trabalho, mas também pelo trabalho invisibilizado do cuida-

do, e o categoriza com “uma expressão de afetos”. Para Souza e 

Ferraz (2023, p. 8) “(...) a força de trabalho ocupada nas ativida-

des ditas domésticas é imprescindível ao capital por ser um tra-

balho necessário à autorreprodução da classe trabalhadora (...).” 

Gráfico 4: Insegurança Alimentar a Partir da Situação de Emprego (Empregados)

Fonte: IBGE, 2023.

Gráfico 5: Insegurança Alimentar a Partir da Situação de Emprego (Desempregados)

Fonte: IBGE, 2023.
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Quanto à questão de gênero, estudos da Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) vêm 

apontando para a relação entre insegurança alimentar e gêne-

ro em diferentes contextos sociais e econômicos ao redor do 

mundo. Ainda de acordo com a FAO, a insegurança alimen-

tar moderada e grave, em nível global, é 10% mais prevalen-

te entre mulheres do que entre homens. Já os dados brasilei-

ros destacam que a insegurança alimentar moderada ou grave 

está presente em 27% dos domicílios em que a mulher é res-

ponsável pela chefia da família e em 15,4%, quando o homem 

está nessa posição. Mas a FAO ainda não tem estudos apon-

tando a correlação da segurança alimentar e a raça.

Uma consequência ideológica do capitalismo in-

dústria foi o desenvolvimento de uma ideia mais 

rigorosa de inferioridade feminina. De fato, pa-

recia que quanto mais as tarefas domésticas das 

mulheres eram reduzidas, devido ao impacto da 

industrialização, mais intransigente se tornava 

a afirmação de que “o lugar da mulher é em casa” 

(DAVIS, 2016, p. 45).

A afirmação feita por Ângela Davis vem de encontro a rea-

lidade contemporânea, visto que o papel da mulher, em espe-

cial das mulheres pretas, é o do cuidado, lugar este invisibili-

zado pela sociedade, mas fundamental para o desenvolvimen-

to do capitalismo enquanto sistema produtivo hegemônico.  

O lugar do cuidado é difundido como lugar do “amor” e do “afe-

to”, mas de fato, é o lugar do trabalho não pago. Segundo Souza  

e Ferraz (2023, p. 7) “trata-se de um trabalho social necessário à 

produção e reprodução da força de trabalho no ato do consumo,  
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um trabalho cujo efeito útil compõe o processo de produção e 

reprodução da força de trabalho”.

Sendo assim, em tempos hodiernos é possível que a inse-

gurança alimentar leve, moderada ou grave tem maior chan-

ce de estar presente no domicílio em que a mulher preta é res-

ponsável. Além disso, as mulheres negras aparecem em des-

vantagem também em outros indicadores sociais. Os gráficos 

6 e 7 revelam que a mulher negra está na posição mais infe-

rior e mais vulnerável da sociedade brasileira e de acordo com 

o IBGE (2023) recebem 79,1% do rendimento de homens ne-

gros, 58,5% do rendimento das mulheres brancas e menos que 

a metade, 44,4%, do rendimento de homens brancos. 

Cada um desses grupos é percebido nas relações 

sociais de forma específica, o que contribui para 

a posição na hierarquia social. Mulheres negras 

apresentam duas características decisivas nas 

dinâmicas sociais que contribuem para vulne-

rabilidades específicas, ser mulher e negra. Isso 

pode ser observado quando, neste estudo, anali-

samos os dados estratificados por escolaridade e 

renda (SILVA, et. al. 2023). 

Carneiro (2011) destaca que as vidas das mulheres negras 

são historicamente marcada pela exploração do seu traba-

lho e do seu corpo, pela exclusão, discriminação e rejeição so-

cial. Neste sentido, a insegurança alimentar reforça as desi-

gualdades entre as raças e os gêneros, e revela-se como uma 

das expressões grave da questão social brasileira, marcada-

mente pela exploração e desvalorização socioeconômica desse 

grupo, podendo ser considerada uma síntese dos indicadores  
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socioeconômicos que demonstram a vulnerabilidade social da 

posição da mulher negra.

Gráfico 6: Insegurança Alimentar a Partir da Renda (até ½ salário mínimo per capita)

Fonte: IBGE, 2023.

Gráfico 7: Insegurança Alimentar a Partir da Renda (mais ½ salário mínimo per capita)

Fonte: IBGE, 2023.

Os resultados deste estudo apontam que a população ne-

gra, compondo a maioria populacional brasileira, vivencia as 

condições mais precarizadas em comparação à população bran-

ca, em termos de escolaridade, renda familiar, densidade do-

miciliar e condições de moradia e saneamento. Dentre os po-

bres, são as mulheres negras que apresentam as piores condi-

ção em termos de renda familiar per capita. No extremo oposto,  
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o homem branco e a mulher branca apresentaram melhores 

condições socioeconômicas, com especial atenção à escolari-

dade e renda, indicadores sociais que têm forte poder explica-

tivo para a insegurança alimentar.

[...] Enxergar e entender a abundância significa 

não apenas que devemos mudar, de maneira 

coletiva, enquanto nação, nosso pensamento 

sobre a pobreza, mas, sim, que devemos enxer-

gar o valor da vida acima e além de motivações 

lucrativas (HOOKS, 2022, p. 63). 

A situação socioeconômica da população brasileira expres-

sa violações da dignidade das pessoas pretas no país, escanca-

rando a questão racial existente há séculos no seio de nossa 

sociedade. Por exemplo, na extrema pobreza, as mulheres ne-

gras correspondem a 39,8%, homens negros são 36,9%, enquan-

to mulheres e homens brancos são 11,9% e 10,4%, respectiva-

mente, segundo o IBGE, 2023. Se a pobreza está intimamente 

relacionada com a desigualdade no acesso aos recursos sociais 

e materiais, esses dados apontam para a necessidade de consi-

derar os determinantes raciais e de gênero na análise das de-

sigualdades e na elaboração de políticas públicas.
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4. Considerações Finais

Este estudo buscou apontar as desigualdades raciais e de gê-

neros referente a situação de insegurança alimentar, dialogan-

do com outros estudos que discutem esta expressão da questão 

social. Sendo assim, é possível apresentar evidências de que 

em relação aos brancos, as pessoas negras apresentam maior 

propensão de estar em situação de insegurança alimentar. Mas 

que ainda mais grave é a situação das trabalhadoras negras. 

A conclusão que se pode destacar é que o Estado tem rela-

ção direta com o problema da fome no Brasil. É este que é res-

ponsável pela construção de políticas públicas para garantir o 

acesso a alimentação adequada a todos os brasileiros. Mas ao 

contrário disso, suas ações têm desmontado políticas públicas 

fundamentais para a produção e distribuição, seja de renda, 

quanto de alimentos para as pessoas em vulnerabilidade e in-

segurança alimentar.

Não foi objetivo deste texto estancar o debate em torno da 

insegurança alimentar e da questão social expressa na fome, 

no racismo e no machismo, muito pelo contrário. É necessá-

rio que este debate esteja na agenda política a todo tempo e 

principalmente, neste momento em que 33 milhões de brasi-

leiros passam fome. 

Este é um desafio para o pensamento materialista em uma 

sociedade que instiga os sonhos fantasiosos em que um dia to-

das as classes se tornaram ricas. É preciso consciência de que 

no capitalismo não há hipóteses para que a classe trabalha-

dora ascenda a posições de poder, pior ainda, quando o recor-

te da classe trabalhadora se dá por meio da raça e do gênero.
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É preciso ainda pensar políticas públicas destinadas a pro-

dução de alimentos, e neste sentindo, endereçadas aos produ-

tores da agricultura familiar devem ser associadas a garantia 

de renda mínima para que as pessoas me situação de insegu-

rança alimentar tenham condições econômicas para compra-

rem seus alimentos. 

Mas a esperança ressurge com a derrota do governo ge-

nocida de Bolsonaro. As primeiras ações do novo governo di-

recionam para a luta e superação da fome no país, garantido 

renda via Bolsa Familiar, ajustes no orçamento da alimentação 

escolar e a recriação do Programa de Aquisição de Alimentos, 

destruído em 2021, além da retomada do CONSEA que focali-

za no combate à fome. 

Importa destacar que a discussão em torno da renda míni-

ma é de extrema importância, mas devido as limitações de es-

paço não foram atendidas com maior profundidade, cabendo 

estender estas reflexões em uma nova oportunidade.
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CONTRIBUIÇÃO PARA A ANÁLISE 
DA POBREZA ENTRE AS MULHERES 
BRASILEIRAS FRENTE AO IMPACTO 

DAS REFORMAS NEOLIBERAIS 
TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 

PÓS GOLPE DE 2016

Wilma Pessôa1

1. Introdução

As desigualdades salariais e de condições de trabalho entre 

homens e mulheres no Brasil tem sido objeto de uma incan-

sável luta com vistas à sua superação por parte do movimen-

to feminista e sindical com apoio de diversos segmentos e mo-

vimentos organizados da sociedade brasileira. Após a chama-

da “transição democrática”, os governos republicanos que an-

tecederam o golpe parlamentar que derrubou Dilma Roussef 

da presidência da República, avançaram, ainda que vagarosa 

e limitadamente, em algumas das demandas das mulheres no 

sentido não apenas do reconhecimento do seu direito a condi-

ções igualitárias de trabalho e assalariamento2 mas também da 

visibilidade e valorização da sua ativa contribuição na produ-

1	 Professora Doutora do Departamento de Sociologia e Metodologia das Ciências Sociais da 
Universidade Federal Fluminense (UFF), e pesquisadora no Laboratório de Estudos sobre 
Movimentos Sociais, Trabalho e Identidade. E-mail: wilmapessoa2709@gmail.com

2	 Por pressão dos movimentos de mulheres foram a provadas as cotas para as mulheres nos 
partidos políticos, Lei 9.504/97; a Lei Maria da Penha, Lei 11.340/06; a Lei do Feminicídio, Lei 
13.104/15, e a regulamentação do trabalho de doméstica, Lei complementar 150 de junho/2015.
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ção da riqueza social através das atividades reprodutivas invi-

sibilizadas no ambiente doméstico (MELO e CASTILHO, 2009). 

Em que pese a maioria da população brasileira ser composta 

por mulheres (cerca de 51,6% da população total o país segun-

do o IBGE) a importância de suas atividades na produção da 

riqueza social, sua desvantagem no mercado de trabalho por 

melhores empregos e rendimentos, o excesso de trabalho do-

méstico e a discriminação que as cercam tornam as mulheres 

mais vulneráveis a um maior empobrecimento decorrentes da 

implementação das reformas neoliberais com suas políticas re-

gressivas na esfera previdenciária e dos direitos trabalhistas.

Consideramos a pobreza um fenômeno complexo no qual 

os aspectos econômicos têm uma participação decisiva, embo-

ra não exclusiva, ou nos ateremos a um reducionismo que eli-

de a percepção de aspectos importantes inserção e participa-

ção dos indivíduos na vida social como, por exemplo, acesso a 

água potável e saneamento. Para os objetivos desse trabalho 

privilegiaremos o aspecto da situação da mulher na esfera do 

trabalho e dos direitos previdenciários no modo como estes po-

dem promover seu maior empobrecimento. Essa questão não 

apenas interessa sob a perspectiva de gênero, mas sob as con-

dições gerais de vida das famílias brasileiras.

Segundo dados comparados do PNAD-IBGE (MELO, 2004), 

em 1996, 21% das mulheres chefiavam lares, esses números 

evoluíram ao longo dos anos, em 2000, o percentual foi a 25%, 

em 2011 a 37,4, em 2015 elas chegam a chefiar 40,5% dos la-

res3 e, em 2022, segundo Boletim Especial do Dia da Mulher 

elaborado pelo DIEESE, há um salto e elas se tornam maioria 

3	 Essa proporção se amplia se considerarmos os lares com filhos de pais separados em 2015 as 
mulheres eram a referência em 88,2% deles.
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dos chefes dentro dos 75 milhões de lares brasileiros chefiando 

50,8% deles, um total de 38,1 milhões de lares. Sendo assim, o 

empobrecimento da mulher afeta diretamente cada vez mais 

famílias inteiras no Brasil e mais duramente as que vivem em 

condições de pobreza. A reponsabilidade que recai crescente-

mente sobre os ombros das mulheres contrasta com a manu-

tenção da desigualdade que as coloca em condições de maior 

precariedade e desvalorização no mercado de trabalho.

Se em casa elas estão assumindo o comando pu-

blicamente, no mercado de trabalho ainda há di-

ferenças. Mesmo se ambos estiverem em cargos 

de chefia, o homem vai ganhar mais, em média. 

Segundo o IBGE, eles têm rendimento médio 

mensal de R$ 5.222 e elas R$ 3.575, uma diferença 

de 31,5%. Em 2015, entre todas as mulheres ocu-

padas, 4,7% estavam em cargos de alto escalão. 

Entre os homens essa proporção chegava a 6,2%.4

Essa evolução se torna mais grave para as mulheres nos la-

res mais pobres em momentos de crise econômica e de avan-

ço neoliberal, como se verifica nos dados publicizados pelo re-

latório supracitado do DIEESE, de 2022.

Do total da  força de trabalho  no Brasil, 44,0% 

eram mulheres, grupo que lidera a  taxa de 

desemprego com 11,0% contra 6,9% dos homens, 

segundo O boletim mostra ainda que, do total de 

pessoas fora da força de trabalho, 64,5% eram 

mulheres. Desse percentual, 5,7% delas estavam 

em situação de desalento – quando a pessoa quer 

4	 http://www.valor.com.br/brasil/4794419/brasil-conta-com-mais-lares-chefiados-por-mu-
lheres-diz-ibge.

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS   |  94 



trabalhar, está disponível, mas acredita que não 

vai encontrar uma vaga. Do total de desalenta-

dos, 55,5% eram mulheres.

Do total de mulheres ocupadas, a proporção 

de  subocupadas, ou seja, que trabalharam me-

nos de 40 horas, mas gostariam de trabalhar 

mais, foi superior à dos homens: 7,8% delas es-

tavam nessa condição, enquanto entre os ho-

mens, o percentual ficou em 5,1%.5

Prosseguindo com a observação dos dados do relatório do 

DIEESE, nos debruçamos no corte racial e ficou evidente como 

a situação se agrava ainda mais quando se trata de mulheres 

negras. Dentre as trabalhadoras subocupadas, as mulheres ne-

gras corresponderam a um percentual 9,3% maior do que as 

mulheres brancas. Em termos de desalento,desocupação e su-

bocupação a taxa entre as negras foi de 30,2% enquanto entre 

as não negras foi de 19,2%.

2. Gênero e Pobreza: alguns aspectos dessa 
relação no que se refere às mulheres

Sendo a pobreza, na sua interface com a questão de gêne-

ro, um fenômeno caro a agenda das lutas sociais femininas no 

Brasil, torna-se necessário estabelecer uma reflexão sobre os 

desdobramentos do empobrecimento que atingiu as mulhe-

res em virtude das reformas implementadas após a subida ao 

poder do ex vice-presidente de Dilma Roussef, Michel Temer. 

Durante os quatro anos da gestão do ex-presidente Jair Bolso-

naro não foram desenvolvidos suficientes estudos de impacto 

5	 In: https://assets.cut.org.br/system/uploads/ck/BOLETIM%20MULHERES%202023%20
%281%29.pdf.
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das reformas neoliberais pós-golpe de 2016 sobre o segmen-

to feminino, mas começam a avançar a produção de dados e 

análises sobre o fenômeno.

Segundo Melo (2004, p.14-15) o PIB per capita de homens 

e mulheres evoluiu no passado recente, de 1991 até 2000, foi 

de US$2.574 para US$2.916, para os primeiros, e de US$1.362 

para US$1.731, para as últimas, ou seja, as mulheres tiveram 

um percentual de elevação relativamente maior na sua ren-

da, em que pese ainda ter permanecido menor que a dos ho-

mens. Segundo dados dos anuários do IBGE, essa tendência 

prosseguiu por algum tempo e a renda feminina evoluiu de 

65% para 68% da renda dos homens entre 2000 e 2010, em 

2014 chegou a 70% e, em 2018, a 75%. O incremento da ren-

da entre as camadas mais pobres, no período petista de 2003 

a 2014 (com aumento real dos salários), certamente repercu-

tiu na diminuição dessa desigualdade de gênero uma vez que 

é nos segmentos de menor renda salarial que a diferença en-

tre a renda de homens e mulheres é menor e onde, também, as 

mulheres conseguem maior inserção no mercado de trabalho. 

A partir de 2014, quando essa tendência começa a serr impac-

tada pela crise econômica que se abateu sobre o país começa a 

ocorrer uma reversão da tendência. Em 2017 a ONU divulgou 

o PNUD e a renda per capita dos homens foi de US$17,736 en-

quanto que as das mulheres foi de US$ 10,672.

Em que pese os últimos dados do IBGE terem revelado uma 

melhora na longevidade e uma elevação nos níveis educacio-

nais das mulheres brasileiras, as ocupações de comando e os 

melhores salários seguiram sendo dos homens. Em desvanta-

gem na esfera do trabalho, as mulheres ainda conseguem ser 
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mais longevas que os homens, mas isso pode não representar 

uma grande vantagem. Na verdade, de maneira geral, trata-

-se de um fenômeno, que sob uma determinada perspectiva

[...] agrava a situação feminina, primeiro pelo 

fato de terem dedicado grande parte da vida ao 

trabalho não remunerado, muitas [mulheres] 

não contam com aposentadoria; em segundo, 

as que contam com auxílio, os valores tendem 

a serem mais baixos devido às instabilidades no 

mercado de trabalho e por terem participado de 

ocupações precárias e desprotegidas, tornan-

do assim as idosas mais vulneráveis a pobreza. 

(FREITAS; GOMES, 2010, p. 2)

Assim sendo, pode-se compreender a importância para 

as mulheres do reconhecimento do trabalho informal e rural 

bem como o reconhecimento do trabalho doméstico para efei-

tos de pensões e de aposentadoria. A pressão dos movimentos 

trabalhista e feminista em sintonia frente aos patrões logra-

ram alguns avanços nessa demanda, a Argentina, por exem-

plo, seguindo o exemplo de medidas adotadas no Uruguai e no  

Chile, relativa aos direitos trabalhistas e previdenciários das 

mulheres, reconheceu a dupla jornada de trabalho feminino 

para efeito do cálculo das suas aposentadorias em 20216.

6	 “‘É a primeira vez na Argentina que se reconhecem as tarefas de cuidado em uma política 
pública no sentido de lhes dar acesso à Previdência’, aponta Débora Lopreite, especialista 
em desigualdade de gênero pela Carlenton University. O país junta-se ao ao Uruguai, que 
inclui o trabalho materno no cálculo da aposentadoria, e ao Chile, onde as mulheres recebem 
um abono por filho. ‘É um passo importante reconhecer na legislação a jornada dupla e a 
divisão sexual do trabalho.ou do trabalho intermitente das mães, sobretudo nos setores mais 
vulneráveis’, comemora Lopreite.” In https://www.cartacapital.com.br/mundo/a-argentina-
-reconhece-a-dupla-jornada-feminina-como-tempo-de-servico-para-aposentadoria/.
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Há, no mundo todo, uma feminização da velhice no mun-

do urbano7 (CEPELLOS: 2021), esse fenômeno tem múltiplas 

variáveis que o explicam, dadas as dimensões desse trabalho, 

não as trataremos aqui nesse momento, importa, contudo, res-

saltar que os estudos que vem sendo desenvolvidos são unâ-

nimes em descrever a maior vulnerabilidade da mulher ido-

sa à pobreza, fato que reforça a necessidade de se melhorar e 

ampliar os mecanismos protetivos no campo da previdência 

social para esse grupo que vem crescendo ao longo do tempo. 

Tal vulnerabilidade é continuidade e consequência das difi-

culdades históricas enfrentadas pelas mulheres no mercado 

de trabalho em virtude das desigualdades de gênero, essas di-

ficuldades se agravam conforme a idade das mulheres avan-

ça e em função do seu próprio histórico. Quanto mais pobres 

as mulheres, mais difícil será sua inserção no mercado de tra-

balho quando jovem, quanto mais tardia a sua inserção e me-

nor a sua qualificação e experiência, menos chances a mu-

lher terá de obter um trabalho formal que lhe permita alcan-

çar um bom benefício previdenciário por ocasião de sua ve-

lhice (SALGADO, 2002).

Por tradicionalmente casarem-se com homens mais velhos 

e por um conjunto de fatores que faz a mortalidade masculi-

na ser maior e mais precoce em relação à das mulheres, ten-

7	 “No Brasil, estima-se que, em 2060, o percentual da população com 65 anos ou mais de idade 
será de 25,5% (58,2 milhões), enquanto, em 2018, essa proporção foi de 9,2% (19,2 milhões) 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2018). Com relação à proporção entre os 
sexos, tem-se que os homens de 60 anos ou mais de idade correspondiam a 5,7% da população, 
em 2012, e as mulheres, a 7,2%; já no ano de 2018, os homens dessa faixa etária correspon-
diam a 6,8%, e as mulheres, a 8,6% (IBGE, 2019). As mulheres também são as que vivem mais 
em nosso país. Dados da tábua de mortalidade indicam que os homens possuem uma expec-
tativa de vida de 72,8 anos, e as mulheres, uma expectativa de vida de 79,9 anos (IBGE, 2018).  
Tendo em vista que há mais mulheres idosas do que homens, tanto no mundo como no Bra-
sil, diz-se que há uma feminização do envelhecimento em áreas urbanas”. (CEPELLOS, 2021)
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de-se a uma maior viuvez feminina e as mulheres viúvas tem 

mais dificuldades de se casar novamente do que os homens 

(SALGADO, 2002). Convergem, desse modo, um conjunto de 

dificuldades que servem de gravame umas das outras precari-

zando ainda mais as condições de vida da mulher idosa. Nes-

sas circunstâncias, quaisquer políticas que impliquem em re-

dução de direitos previdenciários das mulheres são extrema-

mente perversas para seu futuro em sua velhice.

As diferenças de gênero tornam a situação mais 

crítica. As pesquisas gerontológicas mostram 

que são as mulheres de idade avançada (e não 

os homens) que estão mais expostas à pobreza e 

à solidão e que também detêm taxas mais altas 

de institucionalização, mais condições de mor-

bidade, que consultam mais médicos e que têm 

menos oportunidades de contar com um compa-

nheiro em seus últimos anos de vida (TURNER; 

TROLL, 1994; GREENBERG; KOPITO, 1994). 

Após uma vida sem receber rendimentos ou 

salários adequados, não é acidental que a mu-

lher, na velhice, seja mais pobre que o homem. 

Apesar de muitas mulheres de idade avançada 

precisarem suprir certas necessidades básicas, 

enfrentam mais a pobreza do que quando eram 

jovens. Entre as razões que se pode assinalar 

para este fato, cita-se: não se dá compensação, 

reconhecimento ou direito à aposentadoria a 

mulheres cujo trabalho tenha sido primordial-

mente doméstico; devido à discriminação sexu-

al, as mulheres ganham menos e, por esta razão, 

as aposentadorias são mais baixas; caso decidam 
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voltar a trabalhar, não são admitidas por falta de 

experiência recente ou pela idade; muitas não 

têm direito à pensão de seus maridos por serem 

muito jovens. (SALGADO: 2002, p. 14)

3. As reformas trabalhistas no Brasil  
e a situação da mulher

Dois Projetos de Lei aprovados no Legislativo nos períodos 

dos governos Temer e Bolsonaro afetaram de forma desastro-

sa toda a classe assalariada e, mais intensamente, a situação 

da mulher no mercado de trabalho em suas condições de tra-

balho e assalariamento. 

A Lei das Terceirizações estendeu a possibilidade de con-

tratação de trabalho terceirizado às atividades fins. Segundo 

o DIEESE, o trabalho terceirizado se caracteriza por salários 

menores, maior jornada, maior rotatividade, piores condições 

de trabalho e maior incidência de acidentes de trabalho. Antes  

dessa lei a rotatividade do trabalho no setor terceirizado já era 

o dobro do que o trabalho sob formas tradicionais de contrata-

ção pela CLT ou como estatutário do serviço público, por exem-

plo. A generalização dessa modalidade de contratação levou a 

uma desvalorização geral do trabalho em toda a extensão do 

mercado, prejudicando os trabalhadores, a produtividade e 

a qualidade da atividade laboral, que sofreu intensa precari-

zação nas condições de seu desenvolvimento. A expansão da 

terceirização se deu de forma rápida haja vista as facilidades 

para o empregador na ampliação dos seus lucros com a am-

pliação da possibilidade de explorar ainda mais e com menor 

custo seus empregados.
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Um estudo realizado pela Confederação Na-

cional da Indústria (CNI) apontou que 80% das 

empresas brasileiras utilizam a terceirização em 

algum setor ou atividade, destinando a esse fim, 

em média, 18,6% de seus orçamentos.

Conforme dados do IBGE, em 2020, cerca de 4,3 

milhões dos profissionais eram terceirizados, 

correspondendo a cerca de 25% dos trabalhado-

res formais.

O setor de serviços é o mais terceirizado no país, 

representando uma parcela de 70% deste mer-

cado. Em 2020, por exemplo, obteve um cres-

cimento de 8,8%, mesmo com a pandemia de 

COVID-19.8

Para FURNO e GOMES (2015) as mulheres foram as mais 

atingidas pela terceirização por um conjunto de razões: his-

toricamente o trabalho feminino é pior remunerado em fun-

ção de uma perspectiva ideológica da sociedade patriarcal so-

bre a importância da mulher na própria sociedade, a queda 

dos salários incidirá ainda mais sobre elas que já recebem, em 

média, 80% do salário dos homens; as mulheres já são maio-

ria no setor terceirizado e os prejuízos da precarização alcan-

çarão atividades nas quais elas estão mais expostas às maior 

exploração decorrentes das desigualdades de gênero, por fim, 

a jornada de trabalho no setor terceirizado é 20% maior para 

os trabalhadores em geral, ou seja, a generalização das tercei-

rizações aumentará a sobrecarga de trabalho feminina dada a 

8	 “Crescimento do Mercado de Terceirização no Brasil”. In: https://g1.globo.com/sp/presidente-
-prudente-regiao/especial-publicitario/security-seguranca-e-servicos/noticia/2023/03/31/
crescimento-do-mercado-de-terceirizacao-no-brasil.ghtml
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sua dupla jornada de trabalho. Sem a terceirização as mulhe-

res já trabalham em média 7,5 horas a mais que os homens.

O trabalho doméstico, secundarizado e invisibilizado pela 

sociedade, não monetarizado, não pago, é um estratégico pro-

dutor de riqueza na medida em que assegura as condições para 

reprodução da força de trabalho e sua recomposição diária a 

serviço do capital.

Esta discussão da pobreza sob o prisma de gêne-

ro levanta questões específicas da vida das mu-

lheres, que os dados estatísticos nem sempre re-

velam ou mesmo ocultam como o trabalho não 

remunerado. Este constitui um conceito central 

na lógica feminista para analisar a pobreza numa 

perspectiva de gênero. É óbvio que este não res-

ponde ao enfoque monetário, mas sua realização 

permite reproduzir a vida e desta forma o movi-

mento de mulheres internacional tem tentado 

colocar sua medição na agenda política mundial. 

A questão se refere à forma de imputar valor 

monetário aos afazeres domésticos e incorporar 

esta mensuração aos valores das Contas Na-

cionais de cada país. É fundamental fazer esta 

imputação porque isso desvenda a importância 

do trabalho doméstico no cuidado do domicílio e 

das crianças, idosos e enfermos que são majori-

tariamente realizados pelas mulheres. A ques-

tão é que estas atividades não são intermediadas 

pelo dinheiro, seu locus é fora do circuito mer-

cantil, portanto, este é um trabalho invisível e as  

pessoas que se ocupam destas tarefas são desva-

lorizadas socialmente. (MELO: 2004, p. 6-7)
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A maior rotatividade e os baixos salários se desdobrarão 

numa maior dificuldade as mulheres contribuírem com a pre-

vidência. Já precariamente remuneradas, terão diante de si 

uma perspectiva nebulosa quanto as possibilidades de conse-

guirem se aposentar ou de se aposentar com proventos dignos 

capazes de mantê-las em sua velhice (FURNO; GOMES, 2015).

As Reformas Trabalhistas representaram um modelo de 

flexibilização para aprofundamento da precarização do traba-

lho e do grau de subordinação do trabalhador ao capital. As re-

gulações que caracterizavam a proteção ao trabalho na legis-

lação trabalhista, ainda que limitadas, em nosso país, se inter-

punham aos interesses do capital em tempos de crise de acu-

mulação. No momento em que a taxa de lucro cai a estratégia 

neoliberal é a redução bárbara do custo da força de trabalho.

Nesse sentido, o fio condutor destas reformas é a desregu-

lamentação dos institutos protetivos ao trabalho pela preva-

lência do acordado sobre o legislado. A alteração das condições 

para a busca da justiça do trabalho invibilizam aos trabalha-

dores a busca da mesma para serem reparados por acidentes 

de trabalho, por assédio ou por descumprimento de responsa-

bilidades por parte dos seus contratantes.

As Reformas Trabalhistas confluem com a Lei das Tercei-

rizações deixando totalmente à mercê do jugo patronal os tra-

balhadores. Se isso é algo que se coloca como extremamente 

grave para os interesses e a segurança do trabalhador homem, 

tradicionalmente privilegiado nas relações de gênero no mer-

cado de trabalho, é de se supor o quão grave é esse impacto nos 

direitos e condições de trabalho e de assalariamento da mu-

lher trabalhadora.
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A criação da figura do trabalho intermitente afronta qual-

quer possibilidade mínima de organização da vida do traba-

lhador, no caso das mulheres, que enfrentam a dupla jornada 

de trabalho, essa modalidade de contrato traz consequências 

ainda mais desastrosas. Segundo a lei, será permitido a não fi-

xação prévia da duração da jornada de trabalho, nem a fixação 

de um salário definido ficando o trabalhador disponível inte-

gralmente para as necessidades do contratante, a qualquer mo-

mento, alternando inatividade e extrema exploração de forma 

totalmente imprevisível para o trabalhador. Essa é uma situa-

ção que afetará de forma extremamente negativa as possibili-

dades de trabalho para mulheres que tenham filhos, por exem-

plo. Não porque se afirme a obrigação moral da mulher para 

com os cuidados da prole mas porque a realidade brasileira é 

de mais de 40% de mulheres que chefiam lares e das quais de-

pende uma família inteira, essas situações são mais frequen-

tes justamente entre as famílias pobres.

A Reforma estabelece limites às indenizações decorrentes 

de danos causados pelos patrões aos empregados, independen-

te da natureza dos danos, vinculando-se as mesmas ao nível 

salarial do empregado e não a gravidade do mal causado. Mu-

lheres, constantemente vítimas de assédios e humilhações no 

trabalho, além dos acidentes decorrentes da falta de seguran-

ça no ambiente laboral, com o salário, em média, 25% inferior 

aos dos homens terão ainda menos possibilidades de terem in-

denizações compatíveis com a natureza e gravidade do dano 

sofrido. Em caso de danos como cegueira, amputação, desfi-

guração, invalidez, escravidão e morte o valor máximo da in-

denização passa a ser de US$ 12,536. Tal cálculo desconsidera 

a capacidade financeira da empresa e o grau de responsabili-

dade da mesma no ocorrido.
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Serão passíveis de negociação questões relativas à segu-

rança e à insalubridade do local de trabalho. Segundo relató-

rio do DIEESE, publicado em 20179, a mulher gestante não es-

tará mais automaticamente protegida de trabalhar em local in-

salubre, terá que se sujeitar a insalubridade “em baixo grau” 

caso não consiga provar pericialmente através de atestado de 

que tal exposição trará prejuízos a si e seu bebê.

No geral, a desregulamentação e a submissão dos termos 

contratuais do trabalho a um processo de negociação deman-

dará uma maior mobilização das mulheres junto aos sindica-

tos para que se assegurem nos processos de negociação suas 

demandas específicas. Outrossim, tal grau de flexibilização, in-

cidirá de forma regressiva nos avanços alcançados pelas mu-

lheres nos últimos anos, desde a regulamentação do trabalho 

das domésticas até seus avanços nas outras esferas da vida so-

cial, como o investimento de tempo e dedicação para o apri-

moramento intelectual e profissional.

Dados da última edição da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílio (Pnad) do IBGE, divulgada 

na última segunda-feira (6), mostram que 18,8% 

das mulheres economicamente ativas já com-

pletaram ao menos um curso superior. Entre os 

homens, este número cai para 11%. Elas ganham 

dos homens também entre os brasileiros com 

ensino médio completo: 39,1% contra 33,5%.  

Os dados referem-se ao período de 1995 a 2015.10

9	 Cf em https://www.dieese.org.br/notatecnica/2017/notaTec178reformaTrabalhista.html

10	 Na maioria das universidades brasileiras as mulheres ainda ganham menos que os homens. 
In: https://extra.globo.com/noticias/educacao/vida-de-calouro/maioria-nas-universidades-
-brasileiras-mulheres-ainda-ganham-menos-que-homens-21032650.html.
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As mulheres já eram 57% dos aprovados do exame de aces-

so ao ensino superior, o SISU, em 2016, e também formavam 

maioria entre os bolsistas de pesquisas em pós-graduação de 

todo o Brasil no mesmo período. Dentre outras coisas tais como 

as cotas para negros, estudantes de escola pública e bolsas de 

estudo, a possibilidade de compatibilizar trabalho e estudo per-

mitiu para um segmento importante das mulheres, especial-

mente as mais pobres, viabilizar novos projetos de vida que 

pressupunham sua dedicação aos estudos. Num contexto de 

terceirização e desregulamentação geral das garantias traba-

lhistas reverte-se essa tendência e se ingressa num período 

em que a perspectiva de empobrecimento, mesmo trabalhan-

do, volta a assombrar a sociedade.

4. As reformas da Previdência, repercussão  
nos direitos das mulheres

Sob a falsa alegação de déficit na Previdência os governos 

têm, sucessivamente, promovido mudanças no regime previ-

denciário, essa estratégia vem de Sarney, passando pelo gover-

no FHC, Lula e Dilma. O acúmulo de perdas de direitos previ-

denciários dos trabalhadores não é empecilho para que o ca-

pital avance sobre o fundo público destinado a a essa política 

social. O objetivo da Reforma é asfixiar a previdência, instau-

rar uma vida laboral que torne inviável a contribuição para o 

INSS aos trabalhadores, é viabilizar a expansão privatista dos 

fundos de pensão que alimentarão o lucro do setor financeiro.

Para tanto, o desmonte da previdência passa por um pro-

cesso ainda não concluído que se inicia com o descumprimen-

to da aplicação dos recursos previdenciários conforme esta-

belecido pela Constituição de 1988, a fim de desviá-los para  
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outras finalidades e alegar que ela é deficitária para desmon-

tá-la. Pressupõe ainda um tempo de contribuição extenso que 

diminua ou impossibilite ao trabalhador usufruí-la, seja porque 

já estará muito velho ou por não viver até recebê-la. É preciso 

reduzir ainda mais o valor do benefício, ou seja, o valor míni-

mo da aposentadoria pode ser rebaixado independentemente 

do valor do salário mínimo.

Um dos itens da reforma se refere a equiparação da ida-

de de aposentadoria entre homens e mulheres, a alegação é 

de que as mulheres são mais longevas e que países da OCDE 

já fazem essa equiparação em função disso. O argumento eli-

de da análise a rede de proteção e de bem-estar destinada às 

mulheres da OCDE, diferentemente do que ocorre no Brasil, 

onde a maioria das mulheres vive sob situação de exploração 

e precariedade constante.

O argumento de que as mulheres vivem mais 

do que os homens, como relata a citada expo-

sição de motivos, não é suficiente para igualar 

homens e mulheres para a obtenção do acesso 

a benefícios, é necessário analisar o contexto 

histórico e social. A referida alteração desconsi-

dera a herança social do patriarcado brasileiro e 

a desigualdade que existe no mercado de traba-

lho. A rotatividade, a intermitência do trabalho, 

a informalidade contribuem para que grande 

parte dos trabalhadores não consiga alcançar 25 

anos de contribuição. No caso das mulheres, há 

outra peculiaridade: elas assumem grande par-

te dos afazeres domésticos, fatores que dificul-

tam o acesso ao mercado formal e por isso elas 
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terão mais dificuldade de acumular os anos de 

contribuição necessários para a aposentadoria 

integral. Hoje a contribuição de 15 anos exclui 

muita gente. Para as diaristas, por exemplo, é 

fator que contribui para a falta de proteção pre-

videnciária, e a ausência da referida proteção é 

ruim para o país, pois aumenta gastos com assis-

tencialismo. (SOUZA; SANTOS: 2017)

É preciso ter claro que a Reforma da Previdência não se 

reduz a um projeto de um governo, foram várias leis e emendas 

constitucionais que vieram sendo aprovadas ao longo de anos 

e que foram se complementando num processo de desmonte 

do sistema previdenciário e de retirada de direitos de aposen-

tadoria da população. Em que pese esse trabalho se debruçar 

no período de 2016 a 2022, já nos governos petistas ocorreram 

medidas no sentido desse processo, começando pela reforma 

da previdência dos servidores públicos, em 2003, até a reforma 

da previdência de 2015, com Dilma Rousseff e Joaquim Levy.

Segundo cálculos do IPEA, 47,3% das mulheres e 30% dos 

homens não irão conseguir se aposentar devido a Reforma 

da Previdência confirmando a desvantagem das mulheres no 

impacto das reformas neoliberais de Temer e Bolsonaro. Em 

nota técnica o IPEA adverte que o regime de Previdência So-

cial brasileiro é de repartição e benefício definido o que signi-

fica dizer que se trata do oposto de um regime de capitaliza-

ção, sendo assim, a ideia de que as pessoas mais longevas te-

nham que pagar mais não tem o menor cabimento11.

11	 SOUZA, P.H.G.F., VAZ, F.M., PAIVA, L.H. Efeitos redistributivos da Reforma da Previdência. 
Texto para Discussão – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. RJ, 2018. In: https://repo-
sitorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/8900/1/td_2424.pdf
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Antes de se empunhar casuisticamente a bandeira da 

“igualdade” entre homens e mulheres no tempo de contribui-

ção e na idade da aposentadoria seria necessário dirimir as de-

sigualdades de gênero que tem prejudicado historicamente as 

mulheres na conquista da igualdade salarial, de condições de 

trabalho, de responsabilidades nos afazeres domésticos e fa-

miliares, no respeito às suas demandas legítimas e específicas.

Ao fim de 2022, com a Reforma Previdenciária de Bolso-

naro (EC 103) aprovada em novembro de 2019, viúvas e viú-

vos com seus filhos deixaram de ter direito a receber pensão 

integral e passaram a receber apenas 60% do valor do salário 

original do cônjuge falecido. Considerando os dados anterior-

mente apresentados sobre a maior incidência de viuvez entre 

mulheres do que entre homens e como isso se conjuga com a 

desigualdade salarial e as dificuldades de aposentadoria das 

mulheres, o impacto dessa redução vai atingir com muito mais 

intensidade as famílias chefiadas por mulheres, que hoje são 

maioria no Brasil.

Com relação a aposentadoria feminina, na Reforma de 

2019, as mulheres deixam de se aposentar aos 60 anos e pas-

sam a se aposentar aos 62, mas com um aumento do tempo exi-

gido de contribuição de 15 para 20 anos. Essa mudança deve 

ser analisada à luz das dificuldades de as mulheres ingressa-

rem no mercado formal de trabalho e de manterem uma con-

tribuição previdenciária regular por 20 anos, fato que se agra-

va quando elas possuem filhos, especialmente filhos pequenos. 

A divisão sexual do trabalho no interior das famílias, marcada 

pela herança patriarcal, não só coloca a mulher na condição de 

cuidadora de todos no lar, como faz com que sua jornada em 

afazeres domésticos seja mais do dobro da dos homens e com 
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que ela seja penalizada por mãe dificultando seu acesso ao mer-

cado de trabalho e, por consequência, a uma aposentadoria.

Entre as mulheres de 25 a 49 anos que viviam 

em lares com crianças de até 3 anos de idade, 

pouco mais da metade (54,6%) estava efetiva-

mente ocupada. Em lares sem crianças nessa 

faixa etária, o nível de ocupação das mulheres 

foi de 67,2%. Entre os homens, o nível de ocu-

pação é superior tanto em lares com crianças 

com até 3 de idade (89,2%), quanto em lares sem 

crianças nesse grupo etário (83,4%).

Não há dúvidas sobre os prejuízos que as reformas trouxe-

ram ao conjunto dos trabalhadores, mas, dado o contexto da 

desigualdade de gênero que assola o mercado de trabalho bra-

sileiro, as condições para se aposentar não apenas serão mui-

to mais difíceis para as mulheres como os valores a serem re-

cebidos a título de pensão e/ou de aposentadoria serão meno-

res para elas. Analisando essa reforma num contexto de pre-

carização geral do trabalho que afeta, também, de forma mais 

aguda, as mulheres, as perspectivas que se desenham no hori-

zonte são desalentadoras e só poderão ser evitadas reverten-

do tais reformas levando em conta as necessidades da classe 

trabalhadora e as especificidades que caracterizam seus dife-

rentes segmentos na perspectiva de uma efetiva justiça en-

tre todos eles.
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5. Considerações Finais

Concluímos que as Reformas nas Relações Trabalhistas e 

as Reformas da Previdência se encadeiam num ataque pro-

movido pelo Estado neoliberal contra a classe trabalhadora 

brasileira em prol dos interesses do grande capital num con-

texto da crise de acumulação do neoliberalismo que se arras-

ta mundialmente e teve seu epicentro no crack do setor imo-

biliário norte-americano em 2008. A liberação do fundo pú-

blico para socorrer o capital segue em marcha rápida e o ba-

rateamento do custo do trabalho a níveis só comparáveis aos 

do século XIX surpreende o século XXI sob o discurso fetichi-

zado da “modernização das relações trabalhistas” e da “auste-

ridade nos gastos públicos”.

As repercussões negativas desse processo não pouparão 

aqueles que vivem da venda da sua força de trabalho no mer-

cado, a população assalariada, mas conseguimos identificar e 

comprovar que tal impacto reverbera com força ainda mais 

destrutiva sobre um dos segmentos tradicionalmente mais 

oprimidos pela desigualdade de oportunidades e de tratamen-

to no seio da população, no caso desse breve estudo, as mulhe-

res. É certo que, ao destacar como tais medidas são agravantes 

da pobreza relacionada a questão de gênero, não perdemos a 

perspectiva de que há outros recortes ainda mais graves que 

se entrecruzam, de raça e de origem de classe. Se as mulheres 

empobrecerão mais com as reformas, as mulheres negras e po-

bres empobrecerão mais ainda. De qualquer modo essa arti-

culação de Reformas implicou num ataque às mulheres, a seu 

bem-estar e suas perspectivas de vida, no trabalho, na sua ju-

ventude e na sua velhice. Isso deve ficar suficientemente claro  

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS   |  111 



na análise do desmonte das políticas sociais promovidas pelos 

governos beneficiários do golpe de 2016.

A elucidação dessa perspectiva coloca a tarefa da constru-

ção de alternativas que permitam interferir nesses processos 

impedindo que mais sacrifícios sejam impostos àqueles que já 

vêm sendo os mais sendo sacrificados historicamente no Bra-

sil. Esse é o desafio.

6. Siglas e Abreviaturas:

BPC – Benefício de Prestação Continuada

CLT – Consolidação das Leis do Trabalho

DIEESE – Departamento Intersindical de Estatística  

e Estudos Sócioeconômicos

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

ONU – Organização das Nações Unidas

PIB – Produto Interno Bruto

PNAD – Pesquisa Nacional Por Amostra Domiciliar

PNUD – Programa das Nações Unidas para o  

Desenvolvimento

SISU – Sistema de Seleção Unificada (Para acesso  

ao ensino superior)
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A VIOLÊNCIA CONTRA MULHER  
NO ÂMBITO INTRAFAMILIAR  
EM TEMPOS DE PANDEMIA

Raquel Braga Lacerda1  
Irenilda Angela dos Santos2 

1. Introdução

Mediante a importância do tema abordado foi necessário 

realizar uma breve análise e orientações teórico-metodológica 

a partir dos estudos de Foucault, sobre a violência doméstica 

contra mulheres no contexto infrafamiliar na vivência mun-

dial de pandemia, levando em consideração o cenário envol-

vendo o Novo Corona Vírus que o seu advento é a de uma doen-

ça infectocontagiosa e suas variantes COVID 19 (Sars-CoV-2).  

Sendo assim, visando o contingenciamento do contágio ocor-

reu que, medidas de prevenção são consideradas fundamentais 

para a redução dos números de infectados sendo estas o distan-

ciamento social, que corroborou ou foi um dos atenuantes pon-

tos de análise e discussão sobre o proposto artigo da violência 

doméstica e familiar uma vez que essas mulheres passaram a 

ter o convívio inda maior com seus agressores dentro de seus 

1	 Assistente Social, mestranda no PPGPS da UFMT, pesquisadora do MERQO. aquelnova23@
outlook.com

2	 Professora e pesquisadora do Departamento de Serviço Social e do Programa de Pós-Gradu-
ação em Política Social (PPGPS) UFMT. Membro do Grupo de Pesquisa MERQO, LEAL/CNPq, 
e do Observatorio/Laboratorio Violência contra mulheres e meninas na Amazônia legal. irenilda.
santos@ufmt.br
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domicílios. Sendo assim um dos pontos chaves para o debate 

é ampliar a discussão sobre o contexto histórico do papel da 

mulher na sociedade e como esse papel vem sendo aceito so-

cialmente, bem como pontuar a dimensão ótica do fenômeno 

das violências de modo global, porém enfatizar às violências 

conjugais contra a mulher o qual é a centralidade do artigo. 

Vale lembrar que muitos estudos envoltos na temática 

apontam que a progênie desse fato está diretamente relaciona-

da a desigualdade de gênero e não apenas proveniente de um 

enquadramento socioeconômico limítrofe, se tratando de uma 

conduta fixada e naturalizada nos pilares social que está pre-

sente, infelizmente, em várias culturas é uma realidade onde 

todas as mulheres, na qual não se leva em valimento aspecto 

de classe, raça, religião e apreciamento político entre outras 

composições do sujeito, a não ser a de gênero. É válido desta-

car que, mesmo que a violência seja centrada nas desigualda-

des de gênero, majoritariamente, e colocada a todas as mulhe-

res sem distinção nenhuma, muitas ainda sofrem duplamente 

quando se soma a violência doméstica e familiar com outras 

como: classistas, racial, xenofóbica, transfóbica, lesbofobia e ét-

nica, que abraçam outras discriminações, intolerância, segre-

gações sociais pela elite patriarcal heteronormativa e branca. 

Na complexidade do tema devemos compreender a gama que 

envolve os tipos de violência doméstica e familiares existen-

tes, sendo o que configura a violência contra mulher é qual-

quer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause sofri-

mento: Físico (crimes de lesão corporal e tentativa de homicídio 

– Feminicídios – que segundo a Lei 13.104/2015 acrescentou-

-se no artigo 121 do código penal, o inciso IV, para qualificar as  

mortes contra mulher por razões e condição do sexo feminino.
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O parágrafo 2º – A, quanto às mortes de mulheres envol-

verem: violência doméstica e familiar, II menosprezo ou des-

criminação à condição de mulher, o feminicídio é uma moda-

lidade de homicídio qualificado e passou a integrar o rol de cri-

mes hediondos, com punição de 12 a 30 anos de reclusão); Se-

xual (estupro, ou atos libidinosos sem o consentimento da mu-

lher, além de negar o uso de contraceptivos); Psicológico (amea-

ças, constrangimento ilegal bem como isolar a mulher do meio 

social); Moral (injuria difamação, calunia); Patrimonial (roubo, 

furto, apropriação, estelionato e impedir a companheira de tra-

balhar), além disso, a Lei 11340/06 define que somente a mu-

lher pode ser vítima, independentemente da idade; é interes-

sante ressaltar, que nesse período de pandemia a violência se-

xual contra mulheres cresce de forma acentua, no período de 

pandemia a violência sexual dentro do casamento se agrava 

devido ao isolamento social advindo das restrições impostas 

como medidas de prevenir o contagio do Novo Corona vírus, 

atualmente vivida mundialmente (BRASIL, 2020). 

Mesmo que a violência doméstica tenha origem priva-

da, ela é considerada de ordem e preocupação de saúde públi-

ca, entretanto, a violência que ocorre no berço familiar ain-

da é vista como algo receoso por parte comunitária e coletiva, 

sendo essa muitas vezes ocultada pela mesma comunidade.  

(NOBRE; BARREIRA, 2008). É possível observa que não há mu-

danças na perspectiva e sim um aumento na questão de vio-

lência contra mulher que vem se acentuando cada vez mais e 

se tornando alvo de várias pesquisas sobre a temática, nessa 

reflexão Scaranto, Biazevic e Michael-Crosato (2007, p. 696) 

confirmam que “a violência doméstica possui um percurso his-

tórico que permeia a humanidade há muitos anos, não sendo 
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nova no contexto da sociedade”. Mesmo assim o tema viraliza 

nos meios de comunicação e amplia o debate sobre o alto ní-

vel de feminicídios e violência de ordem física e emocionais, 

sendo esta, como dito anteriormente o isolamento social ser-

ve para destacar ainda mais a realidade já existente há tem-

pos, porém que ocorria de modo mais velado e quase sempre 

sem interferência dos órgãos públicos.

Diante dessa problemática, algumas inovações trazidas com 

a Lei Maria da Penha visam estabelecer as formas de violên-

cia doméstica que determina quais as violações contra a mu-

lher independem de sua orientação sexual, determinando que 

a mulher possa somente renunciar à representação perante 

o juiz sendo esse um aspecto importante, visto que o agressor 

corriqueiramente coage a vítima, sendo assim na presença do 

juiz o mesmo analisara caso a caso. Proíbe a pena de multa 

isolada ou cestas básicas; prevê que a ofendida seja notificada 

dos atos processuais em especial, quando do ingresso e da saí-

da da prisão do agressor.

Alteração do Código Processual Penal para viabilizar o juiz 

a decretação da prisão preventiva quando houver riscos à in-

tegridade física ou psicológica da vítima; Retira também da 

competência dos Juizados Especiais Criminais a competência 

para julgar os crimes de violência doméstica contra mulher, 

assim como prevê a criação de Juizados Especiais de violência 

doméstica e familiar contra mulher com competência mista; 

proíbe a entrega de intimação ao agressor por parte da vítima, 

e possibilita a prisão em flagrante e altera o Código Processual 

Penal que viabiliza a decretação da prisão preventiva quan-

do houver riscos à integridade física ou psicológica da mulher.
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Ainda assim, fazem-se necessários nos questionarmos, se 

esses mecanismos são suficientemente eficazes para se comba-

ter a violência doméstica, mesmo quando nos deparamos com 

a ausência de denúncias por parte da vítima, quais os obstácu-

los e quais fatores sociais, culturais, religiosos, coletivos, insti-

tucionais, socioeconômicos contribui para o aumento dessas 

violências. Bandeira (2014) indica que discursos patriarcais de 

cunho conservador no serviço público que faz atendimento 

às vítimas de violência doméstica ao qual seu modus operan-

te é o ideário de que mulheres são responsáveis por provocar 

a agressão, bem com a pobreza de equipamentos de dispositi-

vos necessários para ofertar um trabalho integrado de rede e 

interpessoal no atendimento e acompanhamento dessas víti-

mas, dando destaque a uma problemática de segurança, saúde 

e justiça em todas as esferas. Dessa forma a reflexão e a discus-

são frente a essa problemática leva de encontro a outros fato-

res e pontos de partida, como o controle do corpo feminino, a 

estrutura social e poder masculino, políticas públicas feminis-

tas, sendo essas a construção de movimentos sociais femininos.

2. A mulher como objetificação e propriedade

Á segregação do corpo feminino imposto pelo patriarcado, 

sendo essas mulheres submissas a ele já é um assunto debatido 

e estudado há tempos, mesmo assim ressoa como ameaça e 

que vem sendo uma problemática de anos, visto que incide 

os parâmetros ortodoxos e tradicionais já estruturados por 

décadas. A reflexão nesse assunto traz como relevância a 

trajetória árdua sobre a emancipação ou a ascensão social da 

mulher e seu “lugar” de direito na sociedade numa perspectiva 

anterior e contemporânea, dadas as correlações que são 
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estabelecidas entre si, bem como elucidar o que acreditamos 

como ideário social acerca dos papéis conservadores impostos 

sobre essas mulheres e seus corpos, onde se compreende que o 

ponto chave dessa percepção é a violência que essas ofendidas 

sofrem diariamente e que, sob justificativas são formulados 

discursos de ordem que se dirigem à culpabilização da vítima 

a saber, a mulher. 

O corpo da mulher sempre foi alvo de imposição, subor-

dinação, sujeição, exploração, dentre tanto outros modelos de 

segregação humana dada por outros sujeitos, sendo este o ho-

mem que acaba por colocar com símbolo de objetificação e es-

tando no domínio do patriarcado já estabelecido socialmente 

e aceito, sendo designada a mulher a aceitação de subjugação 

e atribuições conferidas pelas normas vigentes, como exem-

plo: os afazeres domésticos, o cuidado com os filhos, do lar e 

da família. Essas normas citadas foram criadas pelo domínio 

masculino em pro de beneficiá-los de algum modo sendo estes 

os responsáveis considerados privilegiados de ditar ou manter 

a lógica tradicional do modelo conservador histórico instau-

rado, sondo este os detentores do saber, visto que cabia ape-

nas ao sexo masculino a possibilidade de obter o conhecimen-

to, de estudar, ou seja, a hegemonia do poder masculino que 

sempre foi norteada dos processos de desigualdades sociais e 

de gênero. Mesmo diante de diferentes óticas, é indiscutível 

dizer que a centralidade do poder dado ao homem, afeta dire-

tamente a relação de gênero, talvez por que essas ocorram em 

diferentes níveis, ambientes e formas, mas, mesmo assim, elas 

ocorrem, e tenta ser justificado com uma conduta de legítima 

de defesa alegando-se a honra masculina, assim como na dé-

cada de 1970 ocorria julgamentos de crimes contra a honra,  
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atualmente o discurso é mascarado ou contaminado com a ló-

gica estabelecida.

3. A violência doméstica intrafamiliar 

A violência doméstica e familiar é uma realidade de mui-

tas mulheres, infelizmente algumas vítimas sentem dificulda-

de em identificar essas relações abusivas seja ela qual for, di-

ficuldade que devemos analisar e que perpassam em muitos 

pontos, mas principalmente o medo. Quando falamos de vio-

lência intrafamiliar, compreende-se por toda e qualquer rela-

ção violenta que se estabelece dentro do âmbito familiar e es-

pecificamente, quando se trata de uma intimidação sexual ou 

até mesmo a um estupro conjugal, e essa identificação, de tal 

violência se mostra deficitária, pois muitas mulheres não se 

veem nessa condição, pois são induzidas a crer e a se corromper 

pelo ideário social e cultural propagado, de que se esta mulher 

está vivendo uma união estável ou matrimonial, sendo assim a 

mesma deverá cumprir com ditas funções matrimoniais como 

exemplo o coito (relações sexuais), ainda que se não seja con-

sensual, espontâneo, natural ou livre para ambos os cônjuges. 

O feminino na literatura de Foucault é veementemente 

criticado pelo movimento feminista, devido a que, o autor não 

teve tento zelo em se apropriar e adensar sobre as divergen-

tes e desiguais violências sofridas e provocadas pela questão 

de gênero, muito embora seus escritos tenham auxiliado para 

a percepção de saber/poder com prática de libertação e quan-

to às problematizações sobre as construções de verdades ab-

solutas (NARVAZ; NARDI, 2007). 
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Nessas relações de poder, que se justificam ainda a condu-

ção de atitudes violentas com base em preconceito que se for-

mulam a partir da perspectiva do campo familiar e validadas 

pelas diferenças de gênero/sexo, estas mesmas sendo distin-

tas, porém se articulam entre si, sendo a primeira a ser tra-

tada de percepções atribuídas e relacionada ao sexo do sujei-

to, do qual se espera socialmente, que se cumpra uma espécie 

de função ou papel masculino ou feminino, reforçando ainda 

mais as estruturas simbólicas e misóginas estabelecidas. Já a 

questão de sexo de como o sujeito veio ao mudo sendo macho 

ou fêmea, homem ou mulher, sendo a mulher é visto de for-

ma nítida com um corpo reprodutor e sexual, sendo que seu 

ser vem a ser reduzido a apenas a isso e desvalorizada como 

sujeito, indo pela ideia binária e hierárquica imposta sobre os 

sexos, o mesmo é universalizado, focando-se nas experiências 

dos homens e excluindo todas as formas de existência femini-

na com sendo legitimas.

Para além dessas considerações a construção e manuten-

ção das violências sofridas por mulheres, têm ainda que iden-

tificar seus modos de sustentação e validação, por exemplo, as 

múltiplas violações com base racista, classista, xenofóbica, les-

bofobia, transfóbica, e as minorias étnicas: quilombolas, indí-

genas, afrodescendentes, mulheres/pessoa com deficiência, 

mulheres transexuais que percorrem ainda mais, contribuin-

do com a formulação desse fenômeno.

Cabe analisar que a violência doméstica está isenta de clas-

sificações, uma vez que não se distingue, visto que está atrela-

do ao gênero, englobando todas as classes sociais, étnicas, o que 

devemos ponderar é que há sim questões que perpassam esse 

fenômeno, como já citadas mulheres pobres, marginalizadas, 
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e por assim dizer todas aquelas pelas quais foram por muito 

tempo também segregado e excluído socialmente. Baseando-

-se nessas perspectivas as mulheres foram, cada vez mais co-

locadas como objeto de exploração e seu corpo observado como 

fonte de prazer sexual, muitas dessas mulheres desde a infân-

cia sofrem a perseguição machista, e que durante toda a vida 

vivem a sombras de atentados como a violência sexual (estu-

pro), levando em consideração que mulheres sofrem desde o 

seu nascimento, e depois ao longo da vida. 

É sabido que o movimento ante estupro vem como ativismo 

e militância na contramão dessa apropriação dos corpos 

femininos, na tentativa de acabar com a ideia de que o corpo 

feminino deve estar sujeito e a mercê do homem a todo o 

momento (DAVIS, 2017) sendo assim, as mulheres passaram 

a fazer protestos pois compreendiam que suas vidas estavam 

ameaçadas e isso só pode ser feito mediante ao processo de 

consciência, e a exclusão aos quais as mulheres são postas, 

compreendendo que não são meros objetos de manipulação e 

sim sujeitos de voz e lutas. E foi assim que se passou a surgir 

à onda feminista, ao qual se deve critérios por ter dado lugar 

as questões tidas na estrutura social e maior notoriedade aos 

modos de existência/experiência das subjetividades femininas, 

tendo como principal objetivo a emancipação política e a utopia 

da emancipação humana.

É interessante recorda que os primeiros sinais desse levante 

surgiram na revolução francesa em meados dos anos de 1789, 

mesmo que se fosse apenas considerado como um movimento 

de reivindicações, porém com o tempo, a urgência. As grandes 

marchas foram travadas pelas lutas feministas desde o século 

XIX, como por exemplo, a luta pelo direito do voto, no Brasil, 
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mais especificamente essa luta passou a vigorar em 1910 com 

as primeiras manifestações, nesse período as mulheres lutavam 

pelo direito do voto que só passou a ser vigorado em 1932 

(PINTO, 2010). Essas lutas não pararam visto que, em 1963 foi 

escrita, por exemplo, a bíblia feminista como era conhecida 

na época.

Nesse momento o feminismo era visto como um ideal de 

vida, sendo a liberdade o ponto crucial dessa temática, en-

tre outros como a temática do trabalho, a vida pública, educa-

ção, pautas estas que somente era discutida no âmbito do sexo 

masculino e passou a ser centralidade entre mulheres (PINTO, 

2010). Ao longo dos estudos sobre a temática o homem vem 

sendo observado e colocado no lugar de dominador e as mu-

lheres precisam lutar para deixar a posição de dominadas e ex-

ploradas pelo sexo masculino entendo-as com objeto de pos-

se, buscando sua autonomia e tornando-se assim dona do seu 

próprio “eu”, no sentido genuíno da palavra as mulheres não 

tinham a opção ou autonomia para escolher coisas além de 

uma vida doméstica, sendo vista por muito tempo como uma 

“propriedade” de seu cônjuge. Nisto, o fator resultante se su-

jeita a posse e a banalização da violência.

A sociedade subjuga essa mulher e coloca a figura do ma-

cho alfa com um homem viril e provedor e que se deve guar-

dar a família, mesmo que essa lógica dispense uma racionalida-

de, os homens ainda ditam as leis sustentando assim o patriar-

cado e junto a isso as formas discriminatórias e excludentes 

que existam, mesmo que veladas, porém intensas e constantes 

conforme aponte Narvaz e Nardi (2007, p. 51 apud MILLETT,  

1970) que indicam “o patriarcado – principal filosofia da opres-

são de gênero – é um modo predominante, geograficamente e 
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histórico de relacionamentos, nos quais a política sexual im-

plica no fato de que os homens estabelecem as regras de poder 

e controle social” cabendo ao homem aquele que detêm do sa-

ber e que se considera proprietário de mulheres subordinadas 

e subjugadas bem com da natureza. Para Foucault não existe 

a construção de uma verdade sem poder e o poder sem ver-

dade (NARVAZ; NARDI, 2007), e contrapondo o pensamen-

to para Arendet e Moraes (2016) toda verdade deve ser ques-

tionada, acrescida de certa sensibilidade para compreender a 

complexa, contraditória e polêmica por trás de tais “verdade”.

Em contextos mais atuais, vivemos uma crise humanitá-

ria de calamidade pública ainda mais nesse período de pande-

mia (Sarvs-Cov-2) que deriva como mencionado de uma doen-

ça infectocontagiosa COVID-19, doença que está sendo um de-

safio para a saúde pública de acordo com a Organização Mun-

dial de Saúde (OMS) afetando todos os setores sociais, econô-

micos e culturais. Sendo uma das medidas adotadas pela OMS 

o isolamento social, que é essencial e estratégica para mitigar 

e contingenciar a transmissão da doença.

Considerando que a boa parte da população, esteve e está 

em isolamento social em seus lares, passaram a vivenciar no-

vas ou velhas rotinas, cada vez mais intensas com seus par-

ceiros, devido ao isolamento por períodos indeterminados por 

dia. Exposto isso e considerando o elevado índice de denúncias 

cada vez maior e observado a problemática dessas vítimas em 

se locomover até as delegacias especializadas no atendimen-

to a mulheres – DEAMs para a efetivação dessas denúncias.

Segundo o relatório emitido em abril de 2020 pelo Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública onde informou que no mês de 
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março de 2019, no Brasil foram realizadas mais de 8400 de-

núncias de violência contra mulher e ainda segundo o rela-

tório, enquanto há uma queda de denúncias de feminicídios 

em outros estados brasileiros, Mato Grosso as taxas crescem 

em termos alarmantes. Em março de 2019, teve-se no estado, 

dois casos de feminicídios para 10 casos em março deste ano, 

um aumento de 400%, no trimestre registrou-se 22 anos ca-

sos no primeiro trimestre de 2019 para 22 casos este ano e nú-

mero vem aumentando.

Vale destacar que os dados deste ano parecem não refle-

tir a realidade brasileira, já que estão sendo influenciados pelo 

isolamento que esse período pandêmico coloca assim como 

a dificuldade em realizar denúncias em consequência deste  

(FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020).

Parafraseando a questão levantada por Donna Haraway 

apudn Arendet e Moraes (2016, p. 15) em seu projeto ético-po-

lítico, e que se entende de forma conveniente ao tema, indaga-

-se “como é possível existir no mundo mulheres vítimas de ho-

mens agressores?” Devemos então considerar a partir de en-

tão um novo ponto de partida, a exploração das situações e o 

porquê das coisas a serem como são em vez de prescrever mo-

ralidades e/ou julgamento sobre sua existência.

O histórico ontológico da estrutura patriarcal enraizada 

na sociedade foi e é fecunda desde os primórdios da civiliza-

ção e que até os dias atuais vem se atualizado com dados ca-

tastróficos. Haraway traz uma perspectiva sobre o qual pode-

mos magnificamente entender o fenômeno estudado de for-

ma sintética, o qual a autora coloca a sensível citação “retor-

nar nossa humanidade significa retomar a palavra homem,  
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não como homo sapiens, mas como humus, adubo, híbri-

do, aquele que trabalha na terra e que com ela se mistura”.  

(Arendet e Moraes, 2016, p. 19).

4. Considerações Finais

Compreende-se que a violência doméstica está diretamen-

te relacionada a questão de gênero, sendo que o sexo (mascu-

lino e feminino) aparece como um fator biológico, e o gênero 

se apresenta como uma aquisição social. A sociedade define a 

crenças e/ ou comportamentos característicos de cada sexo em 

um determinado processo histórico e ao longo das eras, o en-

tendimento de mundo tem favorecido a subalternização das 

mulheres, por favorecer somente homens os papéis como mais 

importantes, respeitados e valorizados, à custa da apropriação 

das mulheres e retenção de seus direitos.

As diferentes e desiguais ideias surgiu de uma pressupos-

ta superioridade dos homens em relação a mulher, responsá-

vel pela dominação masculina que foi instituída socialmen-

te, dando origem ao que se chamamos de violência de gêne-

ro, sofrida por mulheres assim com sofreu em todos os tem-

pos, sendo este o motivo delas necessitarem de legislações es-

peciais de proteção com é o caso da Lei Maria da Penha, feliz-

mente para eles, os homens não sofrem violência ou discrimi-

nação em razão do gênero (apenas pelo fato de serem homens) 

em detrimento a isso não sofrem das mais perniciosas de suas 

sequelas com a violência doméstica e intrafamiliar, pelo me-

nos não das mesmas proporções que essas mulheres sofrem 

diariamente, sendo que ao contrário delas os relevantes fato-

res de risco para suas vidas e integridade física, e externa ao 

ambiente doméstico e familiar.
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POR QUE PRECISAMOS  
FALAR SOBRE A TAXA ROSA?

Pâmela Mossmann de Aguiar1

1. Introdução

A igualdade de gênero materializa-se quando os direitos, 

responsabilidades e oportunidades são acessíveis de forma 

equitativa, independentemente do sexo ou gênero da pessoa, 

promovendo e valorizando de maneira igualitária uma diver-

sidade de comportamentos, aspirações e necessidades de mu-

lheres, homens e pessoas não-binárias. Importa esclarecer 

que a igualdade de gênero não implica a homogeneidade en-

tre mulheres e homens, mas sim que os seus direitos, respon-

sabilidades e oportunidades não estão condicionados pelo gê-

nero atribuído aquando da sua nascença (DUGAROVA, 2018). 

Esta abordagem preconiza os direitos civis, culturais, econô-

micos, políticos e sociais universalmente reconhecidos, aplicá-

veis tanto a mulheres quanto a homens (NCPE, 2012). Em con-

traste, a discriminação de gênero ou desigualdade de gênero 

ocorre quando indivíduos são excluídos ou tratados de forma 

discrepante em virtude do seu sexo ou gênero (NCPE, 2012).

1	  Estudante de doutoramento em Ciência Política, na Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas da Universidade Nova de Lisboa (NOVA-FCSH), com orientação das Professoras Douto-
ras Catherine Moury (NOVA-FCSH) e Ana Prata (California State University). E-mail: pamos-
smann@gmail.com.
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A discriminação de preços com base no gênero – também 

designada por “taxa rosa” – representa uma manifestação de 

discriminação econômica que afeta mulheres e homens, aco-

metendo mormente as mulheres. Este fenômeno tem origem 

nos papéis e estereótipos de gênero, que perpetuam a ideia de 

que é natural e inquestionável que as mulheres paguem mais 

que os homens por produtos e serviços semelhantes. Este ar-

tigo compila evidências de diversas fontes, incluindo pesqui-

sas acadêmicas, para demonstrar que a taxa rosa é uma prática 

disseminada entre varejistas, pessoas e empresas prestadoras 

de serviços. Dado que este tema ainda não recebeu amplo de-

bate público, o objetivo é sensibilizar e conscientizar o públi-

co sobre a existência desta forma de discriminação, capacitan-

do as pessoas a identificá-la e refletir sobre a questão. Adicio-

nalmente, espera-se que a leitura deste artigo engaje quem o 

lê a partilhar essas informações em seus círculos sociais (ami-

gos e amigas, familiares, colegas de trabalho etc.), pois a disse-

minação do conhecimento sobre a Taxa Rosa aumenta a pro-

babilidade de questionamento e demanda pela sua considera-

ção na agenda política.

2. Enquadramento Teórico

Antes de adentrarmos na discussão sobre a Taxa Rosa, é 

pertinente apresentar alguns conceitos fundamentais relacio-

nados à igualdade de gênero. Esta abordagem visa assegurar 

que todas as pessoas interlocutoras possuam um nível unifor-

me de informação e partam de uma base comum para o diálogo.

Todos os indivíduos distinguem-se por suas característi-

cas, identidades, relações e fatores sociais (UN WOMEN, 2021).  
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O sexo e o gênero representam algumas dessas características, 

categorizando os seres humanos entre mulheres e homens, 

seguindo um sistema binário2 de classificação. O sexo corres-

ponde às características físicas, fisiológicas e biológicas – tais 

como cromossomos, gônadas, hormônios, sistema reproduti-

vo interno, e genitália externa – que definem os seres huma-

nos como mulheres e homens (EIGE; LIPS 2018; UN WOMEN). 

Já o gênero refere-se a papéis, comportamentos, atividades e 

atributos que uma sociedade específica, em determinado pe-

ríodo, considera apropriados para mulheres e homens, meni-

nas e meninos. Trata-se de uma construção social, que varia 

entre culturas e ao longo do tempo, influenciando atributos 

sociais e oportunidades associadas ao ser mulher ou homem, 

bem como as relações entre mulheres e homens, e entre mu-

lheres e entre homens (EIGE; UN WOMEN).

Embora sejam conceitos distintos, sexo e gênero estão in-

terligados e exercem influência mútua. Um exemplo dessa in-

terconexão reside no fato de as mulheres poderem engravidar, 

o que contribui para moldar as expectativas sociais em torno 

do papel materno. Da mesma forma, a tendência dos homens 

em serem fisicamente mais fortes, com corpos de maior porte 

em comparação com as mulheres, amplifica as pressões sociais 

e incentiva-os a moldar-se a esse padrão físico (LIPS, 2018).

Outros quatro conceitos são essenciais para a compreensão 

das diversas desigualdades de gênero presentes na sociedade. 

São eles: identidade de gênero, que expressa a maneira como um 

2	 É importante ressaltar que os seres humanos possuem mais identidades de gênero e orien-
tações sexuais do que o sistema binário de classificação entre mulher e homem, e feminino 
e masculino. No entanto, para facilitar a abordagem do tema Taxa Rosa, sobre o qual versa 
este capítulo, optei por escrever com a abordagem tradicional de classificação binária.
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indivíduo identifica-se, seja como homem, mulher, não-binário  

ou gênero fluído; papel de gênero ou expressão de gênero, que 

corresponde ao conjunto de comportamentos considerados 

apropriados para homens e mulheres em uma cultura especí-

fica; orientação sexual, que expressa a quem uma pessoa sen-

te-se atraída, seja do mesmo sexo, do sexo oposto, de ambos 

os sexos, ou sem importar o sexo da outra pessoa para que a 

atração ocorra; e estereótipos de gênero, que influenciam as ex-

pectativas em relação a qualidades, prioridades e necessidades 

individuais de mulheres e homens, em diferentes contextos  

(ELLEMERS, 2017; LIPS, 2018; SCARBOROUGH & RISMAN, 

2018).

Na sequência desta breve contextualização teórica acer-

ca de conceitos fundamentais vinculados à igualdade de gê-

nero que desempenham um papel crucial na contextualiza-

ção do tema abordado neste artigo, abordarei a denominada 

“taxa rosa”.

3. A Taxa Rosa

3.1. O que é a Taxa Rosa?

A cor rosa está intrinsecamente associada à feminilidade 

e é amplamente reforçada pelo “acordo social” na maioria dos 

países. Inúmeros símbolos dirigidos às mulheres adotam a cor 

rosa, como o laço cor-de-rosa da campanha internacional de 

sensibilização para o câncer de mama e os produtos comercia-

lizados para as mulheres, que frequentemente apresentam a 

tonalidade rosa em sua embalagem (YAZICIOĞLU, 2018).

A influência do rosa como símbolo de gênero é notável no 

vestuário, mas também em outros itens pessoais utilizados por 
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mulheres e homens. Embora seja comum as mulheres utiliza-

rem o azul, persiste um tabu em relação aos homens utilizarem 

produtos cor-de-rosa (PAOLETTI, 2012; YAZICIOĞLU, 2018). 

PAOLETTI (2012) destaca que:

As meninas podem usar azul, desde que outros 

elementos de estilo – folhos, mangas bufantes – 

se sobreponham ao fraco significado “masculino”. 

Mas o cor-de-rosa supera toda e qualquer tenta-

tiva de o neutralizar. (...) o cor-de-rosa continua 

a ser um símbolo de feminilidade e é provável  

que continue a sê-lo durante algum tempo.3

A discriminação de preços baseada no gênero consiste na 

prática de estabelecer preços mais elevados para produtos e 

serviços destinados a mulheres e homens em comparação com 

produtos e serviços semelhantes voltados para o público do gê-

nero oposto (DUERSTEHAUS et. al., 2011; GUITTAR et. al., 2021; 

JACOBSEN, 2018; METZINGER, 2020; YAZICIOĞLU, 2018). 

Além disso, pode envolver embalagens que contenham uma 

quantidade menor de produto em produtos destinados a mu-

lheres ou homens em comparação com os seus equivalentes 

cujo público-alvo seja do gênero oposto (DUERSTEHAUS et. al., 

2011; GUITTAR et. al., 2022). A partir da breve contextualiza-

ção da cor rosa – e considerando que essa prática afeta sobretu-

do as mulheres – torna-se possível compreender o termo “taxa 

rosa”, uma das designações para a discriminação de preços ba-

seada no gênero. Este tipo de discriminação é também conheci-

do como gender pricing, woman tax ou gender tax (MANZANO- 

ANTÓN et. al., 2018; SALMAN & EL AYOUBI, 2019; YAZICIOĞLU,  

3	  Tradução feita pela autora.
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2018). Yazicioğlu (2018) aponta a possível origem do termo 

taxa rosa na França, resultante de uma campanha promovida  

pelo grupo de direitos das mulheres Georgette Sand, em ou-

tubro de 20144.

A Taxa Rosa é um fenômeno cada vez mais discutido, es-

pecialmente nos meios digitais. Relatórios encomendados por 

agências governamentais, estudos independentes e algumas 

pesquisas acadêmicas têm demonstrado a relevância da dis-

cussão da taxa rosa para as e os consumidoras e consumido-

res e para a sociedade, em conjunto com as autoridades públi-

cas e as empresas. No entanto, ainda existem lacunas a serem 

preenchidas para esclarecer a magnitude do problema, suas 

causas e implicações, visando uma possível melhoria, solução 

e apoio à ação das pessoas responsáveis por decisões políticas 

(JEC, 2016; DUESTERHAUS et. al., 2011; MANZANO-ANTÓN 

et. al., 2018; DE LA FUENTE et. al. 2016).

Ao contrário de outras questões relacionadas com a discri-

minação baseada no gênero, como a diferença salarial entre 

homens e mulheres e o acesso à terra, a fixação de preços com 

base no gênero não tem recebido uma atenção significativa por 

parte do mundo acadêmico e de outras instituições. Organiza-

ções internacionais como a OCDE (Organização para a Coope- 

ração e o Desenvolvimento Econômico)5, o EIGE (Instituto 

4	 O movimento teve início em outubro de 2014 com uma petição em linha intitulada Mono-
prix: Stop aux produits plus chers pour les femmes! #Womantax. Em poucos meses, o termo 
woman tax transformou-se em taxe rose, o termo francês para taxa rosa. A provável mu-
dança do termo woman tax para pink tax deve-se à cor dos produtos demasiado caros. Os 
produtos principais escolhidos para a campanha foram as lâminas de barbear cor-de-rosa e 
azuis (YAZICIOĞLU, 2018).

5	  Disponível em: https://data.oecd.org/earnwage/gender-wage-gap.htm
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Europeu para a Igualdade de gênero)6, e o Banco Mundial7, já 

incorporam a disparidade salarial entre homens e mulheres 

em seus dados de monitorização, indicando que as mulheres 

ganhavam, em média, 23,0% menos do que os homens, a nível 

mundial, em 20228. No entanto, ainda persiste um desconhe-

cimento e desinteresse em relação à avaliação do impacto da 

discriminação de preços com base no gênero na esfera finan-

ceira privada, nomeadamente no caso das mulheres.

A análise comparativa entre as disparidades salariais e 

de consumo (em que as mulheres tendem a receber salários 

mais baixos que os homens e a pagar mais por produtos e ser-

viços) poderia ser objeto de estudos por parte dessas institui-

ções ou de quem formula políticas públicas, visando abordar 

essas questões de modo efetivo.

3.2. A Taxa Rosa abordada pela Academia

Não obstante a limitada quantidade de estudos sobre a prá-

tica de precificação fundamentada no gênero, há algumas pes-

quisas que se dedicam a investigar essa temática. A seguir, se-

rão apresentados alguns dos resultados obtidos nessas análises.

Em 1990, um teste de auditoria conduzido em Chicago, que 

englobou mais de 400 negociações independentes em mais de 

200 concessionárias de automóveis novos, revelou dispari-

dades significativas na precificação com base no gênero. Este 

estudo evidenciou que as mulheres brancas, ao negociarem 

a compra de um veículo novo, estavam propensas a receber 

uma oferta inicial que excedia em 200 dólares (29,0%) aquela 

6	 Disponível em: https://eige.europa.eu/gender-equality-index

7	 Disponível em: https://wbl.worldbank.org/en/reports

8	 Disponível em: https://www.forbes.com/advisor/business/gender-pay-gap-statistics/.
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oferecida aos homens brancos. Para as mulheres negras, essa 

disparidade atingiu 470 dólares (65,0%) em relação às ofertas 

destinadas aos homens brancos (AYRES, 2001).

É notável que, mesmo após adotarem estratégias de 

negociação padronizadas, equiparadas às dos auditores 

masculinos, as mulheres brancas foram confrontadas com 

uma oferta final que se elevava em 215 dólares (50,0%) em 

comparação com aquela destinada aos homens brancos. Por 

sua vez, as mulheres negras, ao término das negociações,  

receberam orçamentos que ultrapassavam os 446 dólares,  

representando o dobro do montante ofertado aos homens 

brancos (AYRES, 2001).

No Reino Unido, as mulheres incorriam em um custo mé-

dio 43,0% superior ao dos homens por um serviço de cor-

te de cabelo em estabelecimentos unissex (LISTON-HEYES 

& NEOKLEOUS, 2000). Whittelsey e Carroll (1995) observa-

ram que as mulheres desembolsavam montantes superiores 

aos dos homens por diversos artigos de vestuário semelhan-

tes, exemplificado por um suéter idêntico que apresentava um 

custo 49,0% maior para as mulheres em comparação aos ho-

mens (145 dólares para as mulheres e 97,50 dólares para os ho-

mens). O economista-chefe da American Apparel Association, 

Carl Priestland, argumentou:

Desde os anos 1920, os retalhistas compram e 

comercializam o vestuário feminino de forma 

diferente do masculino. A maior parte dessas 

diferenças são agora tradição. A forma como 

o vestuário de mulher é vendido ao varejista é 

diferente do de homem, e os próprios varejistas  
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têm um sistema de preços diferente para o ves-

tuário de mulher e para o de homem. Mesmo 

em áreas em que o vestuário é unisex, como as 

blusas de malha, esta peça no departamento de 

homem será vendida por menos do que a mes-

ma blusa de malha no departamento de mulher 

(WHITTELSEY E CARROLL 1995)9.

Duersterhaus et. al. (2011) verificaram que as mulheres 

tendem a desembolsar quantias superiores por desodorantes 

(25,0% mais por grama), cortes de cabelo (54,0%), e camisas la-

vadas a seco (92,0%). Outro estudo desenvolvido por Guittar 

et. al. (2022) identificou que os desodorantes (20,0% mais por 

onça), juntamente com as loções (73,0% e 56,5% a mais por onça  

para as loções não especializadas e especializadas, respectiva-

mente), figuram como produtos nos quais as mulheres, em mé-

dia, incorremem custos superiores em relação aos homens. Por 

outro lado, os homens apresentam uma despesa média 86,5% 

maior à das mulheres em géis/cremes de barbear (GUITTAR 

et. al., 2022).

As normas de gênero prevalecentes na sociedade exercem 

influência no desenvolvimento e na comercialização de pro-

dutos e serviços “genderizados”, perpetuando distinções de gê-

nero, mesmo em meio a debates sobre a fluidez de gênero ou 

a não-conformidade de gênero na era pós-gênero no merca-

do (DUESTERHAUS et. al., 2011; GUITTAR et. al., 2022). Dues-

terhaus et. al. (2011) propõem dois pilares subjacentes às dife-

renças de preço entre mulheres e homens: (1) a percepção na-

tural e comum, por parte das mulheres, de pagar mais do que 

9	 Tradução feita pela autora.
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os homens por produtos ou serviços essencialmente idênticos, 

e (2) a crença das mulheres de que os produtos de gênero aten-

dem às suas necessidades específicas enquanto mulheres, ao 

passo que os produtos masculinos não o fazem. Nesse contex-

to, a justificativa para a categorização de produtos de gênero 

se fundamenta em diferenças intrínsecas ao sexo (por exem-

plo, níveis de pH, hormônios) ou particularidades associadas 

ao gênero (por exemplo, cuidados pessoais, práticas de higie-

ne) (DUESTERHAUS et. al., 2011).

De fato, a discriminação de preços pressupõe que todas as 

pessoas consumidoras possuem uma “disponibilidade para pa-

gar” distinta por um bem ou serviço específico (FERRELL et. 

al., 2018). Na esfera econômica, a prática de fixação de preços 

em função do gênero configura uma discriminação de preços 

de terceiro grau, derivada das diferentes elasticidades de de-

manda das pessoas consumidoras, a quem são aplicados preços 

diferentes com base em características observáveis, tais como 

gênero, localização ou idade. As outras duas formas de discri-

minação de preços podem manifestar-se em primeiro grau, 

baseando-se na demanda e na disponibilidade individual das 

pessoas consumidoras para pagar por um produto ou serviço. 

A discriminação de preços em primeiro grau é pouco comum, 

dada a impossibilidade de os vendedores atenderem às expec-

tativas de preço de todas as pessoas que compram. Contudo, a 

negociação e a licitação entre quem compra e quem vende as-

semelham-se a este tipo de discriminação de preços. Já a discri-

minação de preços de segundo grau ocorre quando grupos de 

consumidores e consumidoras adquirem com base na quanti-

dade ou no tempo relacionados à natureza do produto ou ser-

viço, como por exemplo, um plano telefônico que cobra uma 
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tarifa mais elevada por minutos excedentes ao pacote contra-

tado (FERRELL et. al., 2018).

Corroborando os dois pilares para as diferenças de preços 

baseadas no gênero propostos por Duerstehaus et. al. (2011), 

os resultados do estudo realizado por Ferrell et. al. (2018) acer-

ca dos preços de cortes de cabelo e lavagem de roupa indicam 

que os homens tendem a demonstrar menor sensibilidade e 

possuem expectativas mais altas em relação a pagar valores 

mais baixos por serviços similares prestados às mulheres. As 

mulheres, pelo contrário, são as que expressam os sentimentos 

mais negativos quando confrontadas com preços baseados no 

gênero e, adicionalmente, são as que apresentam maior pro-

pensão para aceitar este tipo de discriminação em compara-

ção com os homens.

3.3. A Taxa Rosa fora do Contexto Acadêmico

Vários estudos e relatórios, encomendados por agências go-

vernamentais e organizações de defesa dos direitos das mulhe-

res em diferentes partes do mundo, têm explorado a problemá-

tica da discriminação de preços baseada no gênero. De seguida, 

são fornecidos exemplos de estudos conduzidos em diversos 

países que evidenciam a incidência da taxa rosa no consumo.

No Canadá, duas pesquisas realizadas pela ParseHub, em 

2016 e 2021, mostraram que as mulheres pagavam 43,0% e cer-

ca de 50,0%, respectivamente, mais do que os homens por pro-

dutos de cuidados pessoais. Embora sejam apenas dois estudos, 

esses resultados mostram a desigualdade de gênero nas des-

pesas associadas a produtos de cuidados pessoais. Em 2016, a 

amostra incluiu 3.191 produtos de cuidados pessoais (tais como 

produtos para o cuidado dos cabelos, desodorantes, lâminas de 
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barbear/depilar, cremes e loções de barbear/depilar, sabonetes 

líquidos) de três redes varejistas canadenses populares. Nes-

se ano, a ParseHub estimou que as mulheres despendiam, em 

média, 497 dólares anualmente em produtos de higiene pes-

soal (considerando também os produtos sanitários femininos, 

como absorventes), enquanto os homens despendiam 282 dó-

lares. Importa salientar que, em todas as categorias de produ-

tos, as mulheres suportavam uma carga financeira superior à 

dos homens, com a diferença de preços variando entre 12,0% 

(cuidados com o cabelo) e 63,0% (lâminas de barbear).

No ano de 2021, a ParseHub constatou um aumento na dis-

paridade entre os preços praticados para mulheres e homens, 

em comparação com o ano de 2016. Essa pesquisa comparou 

mais de 1.000 produtos de duas redes varejistas populares no 

Canadá (Walmart e Shoppers Drug Mart) e descobriu que as 

mulheres estavam pagando aproximadamente 51,0% a mais 

por 100g de desodorante, 66,0% a mais por 100g de sabonete 

líquido e, em média, 5,0% a mais por uma lâmina de barbear.

Em 2017, uma pesquisa conduzida por estudantes do pro-

grama de Mestrado em Comportamento do Consumidor da 

ESPM (Escola Superior de Propaganda e Marketing), no Bra-

sil, revelou que, em média, as mulheres pagavam 12,3% a mais 

que os homens por produtos semelhantes. Diversas categorias 

foram analisadas, incluindo vestuário (nos segmentos bebê, 

criança e adulto), cuidados pessoais, serviços, alimentação e 

brinquedos. Os resultados demonstraram que: (i) as mulheres 

desembolsavam 17,0% mais do que os homens por vestuário 

para pessoas adultas; (ii) roupas de bebê custavam 23,0% mais 

para meninas do que para meninos; (iii) produtos de cuidados 

pessoais eram 4,0% mais caros para mulheres em comparação 
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com homens; (iv) cortes de cabelo para mulheres represen-

tavam um acréscimo de 27,0% em relação aos homens; e (v) 

brinquedos direcionados a meninas custavam 26,0% mais do 

que seus equivalentes destinados a meninos. O estudo levan-

ta quesionamentos, visto que as mulheres constituem apro-

ximadamente 65,0% do público consumidor do varejo super-

mercadista no Brasil, fato que levaria a que essa alta deman-

da resultasse em preços mais competitivos para as mulheres, 

dada a maior produção e otimização de custos associados. Toa-

davia, tal expectativa não se materializa na prática.

Também em 2017, uma pesquisa encomendada pela FADA 

(Agência Federal Anti-Discriminação) da Alemanha revelou 

que, dentre 1.682 produtos examinados, incluindo brinquedos, 

vestuário para pessoas adultas e crianças, e produtos de higie-

ne pessoal, em torno de 85,0% não apresentavam uma dife-

rença significativa de preços entre gêneros. No entanto, cerca 

de 3,7% dos produtos analisados no varejo demonstraram va-

riações de preços, com 2,3% desses casos evidenciando que as 

mulheres pagavam mais caro pela variante feminina do mes-

mo produto, em oposição a 1,4% de incidência inversa, em que 

os homens pagavam mais pela variante masculina do produ-

to. Por exemplo, na rede de supermercados Aldi, uma emba-

lagem contendo quatro recargas de lâminas de barbear cor-

-de-rosa custava 15,4% mais do que as lâminas na cor azul. No 

site da Toys ‘R’ Us, um saltador espacial da Disney com a mar-

ca das princesas da franquia Frozen tinha um preço 12,7% su-

perior ao de uma versão do filme Cars, destinada aos meninos.

Contudo, a discrepância de preços aumentou para 59,0% 

nas categorias de serviços analisadas, que englobou corte de 

cabelo, limpeza a seco, cosmética facial e alfaiataria, apesar 
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dos serviços fornecidos serem essencialmente idênticos para 

homens e mulheres. Foram auditados 381 serviços, sendo que 

50,0% eram mais caros para as mulheres e 9,0% para os ho-

mens. Destacam-se os serviços oferecidos por lavanderias e 

salões de cabeleireiros e cabeleireiras: (i) 32,0% das lavande-

rias aplicavam taxas fixas diferentes para camisas masculinas 

e blusas femininas, resultando em um custo médio de limpe-

za a seco de blusas em 1,80 euros em comparação com a lim-

peza de camisas masculinas; e (ii) 89,0% de cabeleireiros e ca-

beleireiras praticavam preços distintos para os mesmos cor-

tes de cabelo curtos, destinados a mulheres e homens, com as 

mulheres pagando, em média, 12,50 euros a mais.

Em Outubro de 2014, o coletivo Georgette Sand, na Fran-

ça, citada anteriormente e que defende a igualdade de direi-

tos entre mulheres e homens naquele país, iniciou uma peti-

ção intitulada Monoprix: Acabem com os produtos mais caros 

para as mulheres! #Womantax.10 A ação tinha como objetivo 

exigir que o Monoprix, uma das principais redes de super-

mercados em França, equiparasse os preços de seus produtos 

e de outras marcas distribuídas, com a especificação nos ró-

tulos do valor das versões masculina ou feminina do produto 

quando os departamentos feminino e masculino são diferen-

ciados. Um estudo de mercado realizado na cadeia de super-

mercados Monoprix, em 2014, revelou que as mulheres paga-

vam quase 112,0% a mais que os homens por lâminas de bar-

bear/depilar descartáveis cor-de-rosa, 20,0% a mais por espu-

ma para barbear/depilar, e 2,5% a mais por desodorantes rol-

l-on. Além disso, foi constatada uma disparidade significativa 

10	 Tradução feita pela autora.
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nos preços dos cortes de cabelo, em que as mulheres desem-

bolsavam 65,0% a mais do que os homens.

O alcance da petição promovida pelo grupo Georgette Sand 

– que angariou quase 50.000 assinaturas – e os dados reunidos 

no estudo de mercado inspiraram o governo francês a condu-

zir uma investigação aprofundada sobre as discrepâncias de 

preços entre os gêneros no país. A análise concentrou-se em 

três categorias de produtos (desodorante em spray, lâminas de 

barbear/depilar descartáveis, e hidratantes para a pele), e três 

categorias de serviços (chaveiro, oficinas de reparação de au-

tomóvel, e serviços de mudanças). No entanto, o relatório fi-

nal publicado em 2015 concluiu que as diferenças de preços 

entre os gêneros não eram sistemáticas.

Ainda na França, uma pesquisa de 2019 divulgada no site 

Statista11 revelou que, relativamente aos eaux de toilette e perfu-

mes, 74,0% das versões femininas eram mais caras. Em 17,0% 

dos casos, o frasco estava disponível ao mesmo preço em todas 

as versões, ao passo que os restantes 9,0% dos frascos analisa-

dos eram mais caros na versão destinada aos homens.

Na Espanha, um estudo encomendado pelo eurodeputa-

do Ernest Urtasun em 2016, intitulado La fiscalidad en España 

desde una Perspetiva de Género, identificou uma diferenciação 

de preços entre mulheres e homens em cinco categorias de 

produtos (brinquedos, perfumes, lâminas de barbear, camise-

tas para crianças, e calças jeans para pessoas adultas). Os da-

dos foram coletados em três lojas online para cada grupo de 

produtos, abrangendo estabelecimentos como El Corte Inglés, 

11	 Dados disponíveis online em: https://www.statista.com/statistics/1182913/share-fragran-
ces-higher-prices-women-men-versions-france/

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS   |  145 



Toys ‘R’ Us, Mercadona, Sephora e Levi’s. Com exceção das ca-

misetas para crianças, os demais grupos de produtos apresen-

taram preços mais elevados para as mulheres e meninas, com 

diferenças que variavam entre 0,27% e 32,0% em relação a 

produtos homólogos dirigidos a homens e meninos.

Em 2015, o antigo Departamento de Defesa do Consumi-

dor da Cidade de Nova Iorque (NYC-DCA, na sigla em inglês)12 

realizou a maior pesquisa de preços até o momento. Através 

da consulta e coleta de preços de 794 produtos de 35 catego-

rias pertencentes a cinco indústrias (brinquedos e acessórios, 

vestuário infantil, vestuário adulto, produtos de higiene pes-

soal, e produtos de assistência domiciliar para pessoas idosas). 

Dentre as descobertas destacam-se: (i) em todas as cinco in-

dústrias analisadas, os produtos femininos apresentavam um 

custo médio cerca de 7,0% mais elevado do que suas versões 

contrapartes masculinas; (ii) em 30 das 35 categorias analisa-

das, os produtos direcionados às mulheres exibiram preços su-

periores aos destinados aos homens; (iii) as mulheres arcavam 

com custos mais elevados em 42,0% das situações, enquanto os 

homens enfrentavam essa disparidade apenas em 18,0% das 

vezes, sendo que nos 40,0% restantes os preços eram iguais. 

Em 1994, estudos encomendados pela então deputada estadual 

Jackie Speier estimaram que as mulheres pagavam anualmente 

um “imposto de gênero” de aproximadamente 1.351 dólares pe-

los mesmos serviços prestados aos homens (NYC-DCA, 2015).

Ainda que alguns dos estudos consultados não cheguem 

à conclusão de que a diferença de preços ocorre de maneira 

sistemática, todos apresentam indícios da prática de discrimi-

12	 Em 2019, esta agência governamental da Cidade de Nova Iorque mudou o seu nome para De-
partamento de Proteção do Consumidor e do Trabalhador (NYC-DCWP, na sigla em inglês).
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nação de preços com base no gênero, afetando principalmen-

te as mulheres. As categorias de serviços parecem contribuir 

de forma mais pronunciada para as discrepâncias de preços 

entre mulheres e homens, atingindo diferenças superiores a 

50,0%. Embora tenham sido formuladas nos Estados Unidos 

algumas políticas públicas, como leis e outros instrumentos 

legais, para abordar a questão da taxa rosa, essas iniciativas, 

por si só e sem fiscalização adequada, não alcançam a eficácia 

necessária para erradicar a discriminação de preços baseada 

no gênero. No entanto, as leis contribuem para reduzir as di-

ferenças de preços entre mulheres e homens a limiares não 

significativos do ponto de vista estatístico (AGUIAR, 2024).13

4. Considerações Finais

A disparidade salarial entre homens e mulheres é uma pro-

blemática frequentemente discutida e amplamente divulgada 

na sociedade, sendo tema de debates em organizações interna-

cionais como a ONU e o Banco Mundial. No entanto, há uma 

lacuna notável na discussão em torno do fato de que, além de 

receberem, em média, salários mais baixos do que os homens, 

as mulheres também incorrem em despesas mais elevadas na 

aquisição de produtos e serviços semelhantes aos consumidos 

por homens. A Taxa Rosa, fenômeno abordado desde a década 

de 1990 nos Estados Unidos, parece não ter convencido ple-

namente agentes de outros países a investigarem mais a fun-

do esta questão e a adotarem medidas para combatê-la. Em-

bora a opinião sobre a Taxa Rosa não seja unânime – o que é 

comum em temas relacionados à igualdade de gênero e justiça  

13	 Esta conclusão consta na pesquisa que desenvolvi na minha tese de doutoramento, que até a 
data da escrita deste artigo, ainda não foi publicada para acesso aberto.
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social – as pesquisas empreendidas para explorar sua práti-

ca fornecem dados que, no mínimo, indicam que as diferen-

ças de preços praticadas não são necessariamente justificadas 

por fatores objetivos, como o tempo necessário para a presta-

ção do serviço, a quantidade de produto utilizada, ou diferen-

ças notórias nos componentes de um produto, entre outros.

Embora as mulheres sejam as principais impactadas pela 

taxa rosa, os homens também enfrentam suas consequências 

em algumas categorias de produtos e serviços. A erradicação 

da discriminação de preços baseada no gênero traz benefí-

cios para toda a sociedade, promovendo a justiça social. Não 

deveríamos sujeitar-nos a pagar mais devido ao nosso gêne-

ro, independentemente de nossa identificação pessoal ou da 

categorização imposta pela sociedade. A conscientização so-

bre este tópico possibilita a autorreflexão das pessoas, tornan-

do-as conscientes desta forma de discriminação. Isso, por sua 

vez, capacita-as a demandar a implementação de políticas pú-

blicas efetivas por parte de quem formula políticas. A elimina-

ção da taxa rosa implica superar uma mentalidade profunda-

mente enraizada na sociedade, e, portanto, requer tempo. Nas 

palavras da eurodeputada Maria Manuel Leitão Marques, tal 

empreendimento exige “paciência, resiliência e persistência” 

para efetuar mudanças na estrutura social. O fornecimento de 

informações e a conscientização constituem o primeiro pas-

so, contribuições que este capítulo aspira ter proporcionado.
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1. Introdução

O fenômeno que se convencionou denominar de orçamen-

to secreto consiste no uso das emendas do relator-geral do or-

çamento, de forma ampliada, para inclusão de novas despe-

sas públicas no Projeto de Lei Orçamentária da União sem:  

I. identificação do proponente e clareza sobre a destinação; e, 

II. necessidade de aprovação pelos seus pares e de execução 

obrigatória por parte do Poder Executivo. No plano contábil, 

nada mais é do que uma porção do orçamento da União des-

tinada a um tipo específico de emenda parlamentar: as emen-

das do Relator-Geral do Orçamento.

1	 Bacharel em Direito. Pós-graduada em Direito Público, Processo Civil, Direito Civil. MBA em 
Gestão do Poder Judiciário. Juíza de Direito. Mestranda em Política Social pelo Universidade 
Federal do Estado de Mato Grosso. Contato: marina8666@yahoo.com.br

2	 Professora e pesquisadora do Departamento de Sociologia e Ciência Política (SOCIP) e do 
Programa de Pós-Graduação em Política Social (PPGPS) da UFMT. Membro do Núcleo de Pes-
quisa MERQO/CNPq e do GTPFS/ADUFMAT/ANDES-SN. alair.silveira@ufmt.br
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No Brasil, diversas crises político-institucionais já foram 

travadas em torno do planejamento orçamentário do Estado. 

Apenas em um breve recorte histórico, retomando a edição 

da Constituição da República em 1988, vários foram os escân-

dalos envolvendo o apoderamento espúrio do Fundo Público.

Através de denúncias realizadas pelos veículos de impren-

sa (a exemplo do que ocorreu em maio de 20213), foram des-

cortinados vários esquemas; os quais foram objeto de investi-

gações através de Comissões Parlamentares Mistas de Inqué-

rito (CPMIs), tais como: I. Esquema PC Farias (1992), II. Anões 

do Orçamento (1993), III. Sanguessugas (2006), restando evi-

dente as vulnerabilidades estruturais do sistema político-nor-

mativo brasileiro.

No ano 2022, as discussões acerca das emendas de rela-

toria geral do orçamento ganharam mais fôlego. Em razão da 

disputa eleitoral, os veículos de imprensa passaram a noticiar 

o uso do instituto com instrumento de compra de apoio políti-

co e meio para obtenção de novos mandatos eletivos. 

Desta forma, as emendas seriam usadas como moeda de 

troca em negociações de votações de projetos de leis e escolha 

dos presidentes das Casas Legislativas, revelando, também, a 

formação de um esquema eleitoreiro, cujo objetivo era privi-

legiar os detentores de mandato eletivo, de forma a garantir 

a renovação de seus mandatos nas urnas, assim como se con-

substanciou em arranjo político para apoio do Congresso Na-

cional ao então presidente do Brasil, Jair Bolsonaro (PL).

3	 Em 08 de maio de 2021, o jornal Estado de São Paulo veiculou reportagem intitulada “Or-
çamento secreto bilionário de Bolsonaro banca trator superfaturado em troca de apoio no 
Congresso”, a qual indicava a existência de esquema com a finalidade de obtenção de apoio 
político entre o Poder Executivo e sua base parlamentar. Esquema este que envolvia a libera-
ção de emendas orçamentárias em troca de apoio das Casas Legislativas. 
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Passadas as eleições e iniciada a transição entre o então go-

verno e o eleito (Luís Inácio Lula da Silva, PT), permanecem as 

notícias sobre manobras orçamentárias para liberação de ver-

bas do orçamento secreto, as quais estariam remodelando o or-

çamento através da criação de artifícios criticados pelos pró-

prios técnicos do Governo Federal4.

2. Estado ampliado como interdependência  
entre sociedade civil e sociedade política 

O instituto (ou fenômeno) que nos propomos a estudar se 

desenvolve no bojo Estado, dentro de seus poderes basilares 

(Poderes Executivo e Legislativo), tais como colocados pela 

Constituição da República (art. 2º da CF/88) e sob a forma de 

governo adotada (art. 1º da CF). 

O poder estatal se mantém pela legitimidade, não sendo 

o Estado uma instituição dotada de neutralidade. Embora ele 

precise assim parecer, de maneira a assegurar (sob a aparên-

cia de neutralidade) a naturalização necessária à realização da 

valorização do capital (OFFE, 1984). 

Na sociedade capitalista, o Estado possui um papel central, 

pois além de fundamentar a existência de toda a ordem jurí-

dica vigente através de um Poder Comum, também garante o 

seu cumprimento através dos meios coercitivos necessários. 

O Estado, porém, não deve ser entendido apenas como apa-

rato estatal (ou burocrático), mas de forma ampliada, conforme 

compreendido por Antonio Gramsci (1989), isto é, integrado, 

também, pela sociedade civil. Para o referido autor, o Estado  

4	 https://www.estadao.com.br/economia/comissao-do-congresso-aprova-projeto-com-mano-
bras-para-liberar-verbas-do-orcamento-secreto/. Acesso em 27 de novembro de 2022.
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engloba tanto a sociedade política como a sociedade civil: a pri-

meira monopoliza a coerção, mas esta não está dissociada da 

segunda. De forma interdependente, a sociedade civil está in-

serida na sociedade política, o que implica que o Estado não é 

tão somente poder coercitivo inafastável ou tão somente es-

trutura para execução e manutenção dos interesses da clas-

se dominante. 

Desta maneira, a sociedade civil não se confunde com a es-

trutura do Estado, muito embora seja parte indissociável de 

sua concepção, pois embora Gramsci reconheça que o Estado 

é o detentor do monopólio da força, ele, paradoxalmente, su-

bordina-se à sociedade civil. Em outras palavras, depende da 

legitimidade5 que lhe é dada por ela. 

O Estado ampliado significa a existência de um maior grau 

de convencimento, muito embora não se elimine a coerção. 

Os pontos e momentos consensuais ocorrem ante a atuação 

da sociedade civil, dos aparelhos privados de hegemonia. Nes-

se sentido, os integrantes de entidades associativas são edu-

cados, preparados para defenderem certas posições sociais e 

para adotar uma certa postura sociável. Conforme assevera 

Gramsci (2001, p. 20-21): 

Por enquanto, podem se fixar dois grandes “pla-

nos” superestruturais: o que pode ser chamado 

de “sociedade civil” (isto é o conjunto de organis-

mos designados vulgarmente como “privados”) 

e o da “sociedade política ou Estado”, planos que 

correspondem, respectivamente à função de 

“hegemonia” que o grupo dominante exerce em 

5	 No artigo Estado para quem? Silveira (2017) analisa mais detidamente este aspecto.
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toda a sociedade e àquela de “domínio direto” ou 

de comando, que expressa no Estado e no go-

verno “jurídico”. Estas funções são precisamen-

te organizadas e conectivas. Os intelectuais são 

os “pressupostos” do grupo dominante para o 

exercício das funções subalternas da hegemonia 

social e do governo político, isto é: 1) do consenso 

“espontâneo” dadas as grandes massas da popu-

lação à orientação impressa pelo grupo funda-

mental dominante à vida social, consenso que 

nasce “historicamente” do prestígio (e, portanto, 

da confiança) obtido pelo grupo dominante por 

causa de sua posição e de sua função no mundo 

da produção; 2) do aparelho de coerção estatal 

que assegura “legalmente” a disciplina dos gru-

pos que não “consentem”, nem ativa nem passi-

vamente, mas que é constituído para toda a so-

ciedade na previsão dos momentos de crise no 

comando e na direção, nos quais desaparece o 

consenso espontâneo. 

De acordo com o pensador italiano, a sociedade civil atua 

dialeticamente, na medida em que ao mesmo tempo em que se 

sujeita às estruturas capitalistas, também pode miná-las. Con-

forme pontua Fontes (2009)6, a sociedade civil “expressa con-

tradições e ajustes entre frações da classe dominante e, ao mes-

mo tempo, nela se organizam também as lutas entre as classes”.

A relação umbilicalmente desenvolvida com o Estado se 

dá de duas formas. Por um lado, as entidades associativas (ou 

grupo delas) facilitam a conquista de postos no Estado. Estes 

6	 http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/socciv.html.
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postos não são apenas cargos eletivos, disputados através das 

eleições periódicas, mas, também, burocráticos (principalmen-

te os cargos e funções de confiança). Por outro lado, há a atua-

ção do Estado, da sociedade política e da coerção, em direção 

ao fortalecimento e à consolidação de suas próprias diretri-

zes. (FONTES, 2009).7

Cumpre destacar que, para Gramsci, sociedade civil é so-

ciedade civil organizada, instituições das mais diversas natu-

rezas que possuem forma e estrutura, a exemplo de jornais, 

igrejas, associações, sindicatos, partidos etc. 

Estado e sociedade civil são interdependentes, possuem 

uma relação dialética as quais estão refletidas no ser e agir do 

Estado. Por esta razão, simultaneamente, resta assegurada sua 

direção pelos segmentos capazes de criar diretrizes, tornar sua 

defesa geral como refúgios da sociedade civil, difundindo sua 

visão de mundo. Neste particular, Gramsci (1989) sublinha o 

papel dos partidos políticos, difundidos através da mídia.

Afirmou-se que o protagonista do novo Prínci-

pe não poderia ser, na época moderna, um herói 

pessoal, mas o partido político. [...] Embora cada 

partido seja a expressão de um grupo social e de 

um só grupo social, ocorre que, em determina-

das condições, determinados partidos represen-

tam um grupo social na medida em que exercem 

uma função de equilíbrio e de arbitragem entre 

os interesses do seu grupo e os outros grupos, 

e na medida em que buscam fazer com que o  

 

7	  http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/socciv.html.
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desenvolvimento do grupo representado se pro-

cesse com o consentimento e a ajuda dos grupos 

aliados, e muitas vezes dos grupos decididamen-

te inimigos. [...] Portanto, apresentam-se duas 

formas de “partido” que, como tal, ao que parece 

fazem abstração da ação política imediata: o par-

tido constituído por um elite de homens de cultu-

ra, que têm a função de dirigir do ponto de vidas 

da cultura, da ideologia geral, um grande movi-

mento de partidos afins (na realidade, frações de 

um mesmo partido orgânico); e, no período mais 

recente, o partido de não-elite, mas de massas 

que como massas não têm outra função política 

que a de uma fidelidade genérica, de tipo mili-

tar, a um centro político visível ou invisível [...] 

A massa é simplesmente de “manobra” e é “con-

quistada” com pregações morais, estímulos sen-

timentais, mitos messiânicos de expectativa de 

idades fabulosas, nas quais todas as contradições 

e misérias do presente serão automaticamente  

resolvidas e sanadas. (GRAMSCI, 1989, p. 22-24)

Conforme observa Silveira (2017), Gramsci reconhece a 

estrutura classista da sociedade capitalista, assim como o pa-

pel que compete ao Estado no processo de controle e legitima-

ção da estrutura de dominação. O Estado para Gramsci, con-

tudo, não se resume ao poder estrutural da classe dominan-

te, na medida em que a classe trabalhadora (enquanto socie-

dade civil organizada) também atua sobre o Estado e, por isso, 

pode forçá-lo a fazer garantir políticas que não são de valori-

zação do capital, mas de caráter social. 
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Considerando o Estado ampliado temos a compreensão de 

que o orçamento secreto espelha a atuação na sociedade civil 

dentro no Congresso Nacional, na medida em que, com a con-

quista de cargos eletivos, determinados segmentos sociais, li-

gados ao capital ganharam força, influenciando na aprovação 

das Leis Orçamentárias de 2020 e 2021. Através dessas leis, o 

orçamento secreto foi formal e materialmente criado, na me-

dida em que permitiu que uma parcela dos parlamentares pu-

desse, supostamente, contribuir mais pontualmente com o de-

senvolvimento de suas bases eleitorais. 

A sociedade política, por seu turno, também atuou no sen-

tido de normatizar a situação dando-lhe uma aparência de le-

galidade, tanto que as leis passaram por todas as fases do pro-

cesso legislativo, ganharam vigência e eficácia, produzindo 

efeitos, até serem declaradas pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF) incompatíveis com o Ordenamento Jurídico Brasileiro. 

O orçamento cada vez mais se descola da sociedade civil 

organizada representada pela parcela que representa os traba-

lhadores, e se aproxima dos interesses do capital ou da parcela 

da sociedade civil que representa seus interesses. Agindo por 

dentro do Estado e sobre o Estado, cada vez mais uma parcela 

maior do Orçamento é direcionada à esta fração da sociedade 

em detrimento dos interesses dos trabalhadores. 

Até a eclosão de reportagens jornalísticas, ou seja, até que 

estas articulações políticas ganhassem a grande mídia, pro-

vocando reações de partidos políticos e parlamentares excluí-

dos dos “benefícios” acordados, assim como de alguns seto-

res da sociedade, a destinação de recursos públicos ostentava  

total aparência de legalidade. Isto é: observava a legislação  
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orçamentária, tramitava normalmente e, por fim, era votada 

e sancionada dentro de toda formalidade legal. 

Cumpre destacar, entretanto, que, em poucos anos, o ins-

tituto se expandiu de forma geométrica, ganhando um vulto 

cada vez maior dentro do orçamento da União. E a dinâmica 

continuou a se desenvolver mesmo depois das denúncias por 

parte da mídia, das manifestações de discordância por parte 

da sociedade e de membros das próprias Casas do Congres-

so Nacional. 

Neste sentido, leciona Silveira (2017) que a sociedade civil 

organizada não está presente tão somente as arenas de dispu-

ta pelas agendas do governo, pois as disputas pelos interesses 

políticos contemplam, inclusive, a condução do próprio Estado. 

A partir dos estudos de Gramsci, e observando o atual con-

texto, podemos perceber que a organização das vontades co-

letivas se converteu em aceitação da dominação. A edição de 

normas que permitem práticas como as adotadas no orçamen-

to secreto permite o apoderamento do Fundo Público, sem que 

haja reação ou, então, que as reações sejam retardadas e/ou 

insuficientes. Isto é: somente ocorreram quando as práticas já 

estavam sendo executadas e que milhões de reais já haviam 

sido retirados dos cofres públicos, demonstrando a extensão 

do processo de alheamento social com relação à política insti-

tucional, reforçando o descolamento recíproco entre socieda-

de civil e sociedade política, na medida em que a primeira re-

jeita ou é indiferente à política congressual cotidiana; por ou-

tro lado, a sociedade política beneficia-se do alheamento para 

impor políticas orçamentárias que revitalizam seu próprio po-

der e penalizam a sociedade civil. Este aparente descolamento 
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recíproco retroalimenta os fundamentos da dominação hege-

mônica, sob a também aparente democratização institucional.

Assim, temos que a sociedade civil não pode se desasso-

ciar dos mecanismos privados de hegemonia. Tais mecanis-

mos, nas palavras de Fontes (2009), constituem: 

 [...] formas concretas de organização de visões 

de mundo, da consciência social, de formas de 

ser, de sociabilidade e de cultura, adequadas aos 

interesses hegemônicos (burgueses). [Revelam] 

a ampliação dos espaços de luta de classes nas 

sociedades contemporâneas, em sua íntima vin-

culação com o Estado. Seu objetivo é contribuir 

para superar o terreno dos interesses (corpora-

tivo) e o de uma vontade plasmada pela vontade 

estatal, defendendo uma sociedade igualitária.8

Ao se destinar parcela do Orçamento Público sem a devida 

transparência e sem, em última análise, obedecer aos princípios 

constitucionais (conforme depois declarado pelo STF) para be-

neficiar certa parcela da população (base eleitoral de cada par-

lamentar) resta sistematizada e interiorizada as relações sociais 

necessárias para legitimação da chegada de eventuais benefí-

cios àquela população (mesmo que em detrimento do coletivo).

3. A centralidade do Orçamento público 

O planejamento orçamentário de um Estado é de vital im-

portância para o desenvolvimento de suas atividades. Os re-

cursos para o financiamento de suas necessidades são finitos, 

8	  http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/socciv.html.
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por esta razão o planejamento (onde e como gastá-los) assu-

me protagonismo.

Além da função de manter o equilíbrio das finanças esta-

tais, o orçamento incorpora, atualmente, funções políticas, eco-

nômicas e jurídicas, necessárias à intervenção do Estado jun-

to à sociedade civil, através da adoção de políticas econômi-

cas capazes de arrefecer os efeitos nefastos dos ciclos econô-

micos, assim como para promoção do desenvolvimento social. 

A ciência das finanças exerce limites por meio de instru-

mentos de planejamento e controle financeiro, para que a von-

tade política exteriorizada pelos governantes não ceda espaço 

ao patrimonialismo e a atos de captura do poder, com capaci-

dade de subverter gravemente os interesses públicos em be-

nefício de projetos de governo inoficiosos, capazes de corrom-

per a democracia e promover a demagogia. 

Diante do amplo grau de discricionariedade presente na 

definição dos programas e ações do Estado e no montante ne-

cessário para sua execução, torna-se mais evidente e neces-

sária a transparência na execução do orçamento, devendo as 

informações serem coesas, completas, claras e precisas, bem 

como verídicas quanto ao seu conteúdo, de forma que os ór-

gãos de controle e toda a sociedade possam exercer o dever e 

a faculdade de fiscalização. 

Neste sentido, o orçamento público se revela como a ins-

trumentalização da atividade financeira do Estado, nos termos 

do art. 165, § 8º da Constituição Federal, com a função de es-

timar receitas e despesas para um período determinado. Des-

ta forma, diante da estimativa de receitas é que são projeta-

das as despesas. Para sua satisfatória execução, é de se dizer 
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que se confirmada a arrecadação estimada, serão realizadas as 

despesas autorizadas. Consequentemente, exige-se que o or-

çamento público seja equilibrado.

Objetivando este planejamento, existe um amplo regramen-

to composto por leis e outros atos normativos, adjetivadas co-

mumente como Leis Orçamentárias, as quais são cíclicas, com-

pondo o que se convencionou chamar de ciclo orçamentário.

As principais Leis Orçamentárias são o Plano Plurianual 

(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamen-

tária Anual (LOA)9, podendo ser incluídas aqui também a Lei 

n. 4.320/1964, que “estatui Normas Gerais de Direito Finan-

ceiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal”10 e a 

Lei complementar 10111 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), 

que “estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências”.

9	 O PPA tem a função de estabelecer as diretrizes, objetivos de metas da Administração Públi-
ca Federal, elencando as prioridades para um interstício de 4 anos, os quais não correspon-
dem ao mandato do presidente da República, de modo que no primeiro ano de seu governo, 
um presidente executa o PPA elaborado pelo governo anterior. E, assim, sucessivamente. 
Nele são definidos os programas de duração continuada de forma regionalizada, instituindo 
os objetivos e diretrizes da administração federal (art. 165, § 1º). 			    
A LDO, por sua vez, compreende as “metas e prioridades da Administração Pública Fede-
ral”, estabelecendo “as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com 
trajetória sustentável da Dívida Pública”, de maneira a orientar a elação da LOA (art. 165, § 
2º). Sua função é a operacionalização das prioridades e metas previstas no PPA, adequadas 
com uma programação anual. Já a LOA dá à programação financeira mais concretude, na 
medida em que compreende o orçamento fiscal anual (receitas e despesas), o orçamento de 
investimento e o orçamento da seguridade social (art. 165, da CF/1988). É exigido que os três 
orçamentos federais conservem harmonia entre si e sejam elaborados em uma única peça 
(princípio da unidade orçamentária), contendo as finanças de todos os Poderes Públicos da 
União, órgãos, fundos e entidades da administração direta e indireta (princípio da universa-
lidade orçamentária). 

10	 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm.

11	 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm.
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A fase de elaboração da peça orçamentária é realizada no 

âmbito do Poder Executivo (art. 84, XXIII da CF/88), a partir 

das estimativas de receitas e despesas dos órgãos e entidades, 

as quais são encaminhadas ao Ministério da Economia (órgão 

central), que realiza as compatibilizações necessárias, promo-

vendo a integração com o PPA, a LDO e as diretrizes da Presi-

dência da República. As dotações dos Poderes e órgãos autô-

nomos são submetidas ao Poder Executivo para apreciação e 

consolidação da proposta orçamentária anual. Somente após 

este processo é que o projeto é enviado ao Congresso Nacio-

nal, respeitado o prazo de 31 de agosto, através de Mensagem 

Presidencial. 

A partir daí dá-se início à fase de autorização legislativa 

com análise pela Comissão Permanente de Senadores e Depu-

tados, a qual tem a função de examinar e emitir Parecer acer-

ca dos projetos de leis orçamentárias (art. 166, § 1º, da CF/88).

Na novel Constituição, a atuação do Poder Legislativo, na 

elaboração do orçamento, foi ampliada, não se restringindo 

apenas à apreciação e aprovação das leis. Consequentemente, 

ao Congresso Nacional também cumpre controlar e fiscalizar 

as diversas etapas do ciclo orçamentário. Segundo o artigo 70 

da CF/1988, o Congresso Nacional tem o dever de proceder à 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial da União e das entidades da Administração direta 

e indireta, quanto à legalidade, legitimidade e economicidade. 

Em resumo, a CF/1988 outorgou amplos poderes e prerro-

gativas ao Congresso Nacional para atuar de forma autônoma e 

independente na elaboração do orçamento, bem como no con-

trole de sua execução. Além disso, criou um sistema integrado 
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e coeso de planejamento do orçamento e da gestão fiscal com o 

condão de orientar toda a atividade financeira do Estado para 

concretização dos objetivos e metas governamentais. É nesta 

fase que o Legislativo avalia se a proposta é factível quanto à 

estimativa de receita e às despesas. Antes de 1988, o Congres-

so não possuía tais atribuições e poderes. Por decorrência, no 

âmbito do Poder Legislativo a Lei Orçamentária Anual (LOA) 

pode sofrer alterações. 

Conforme Portal da Transparência, as alterações na LOA 

se dão via emenda, que podem ser conceituadas como “pro-

postas por meio das quais os parlamentares podem opinar ou 

influir nas alocações de recursos públicos em função de com-

promissos políticos que assumiram durante seu mandato, 

tanto junto aos estados e municípios quanto a instituições12”.  

As emendas podem ter como consequência o acréscimo, su-

pressão ou modificação de itens (rubricas) do Projeto de Lei  

Orçamentária enviado pelo Poder Executivo. 

 A prerrogativa do Legislativo de apresentar emendas com-

preende quatro espécies: I. emendas individuais; II. emendas de 

bancada; III. emendas de comissão; e, IV. emendas de relatoria. 

Como antecipamos em outro momento, o objeto deste arti-

go reside na análise da última espécie, as quais podem ser defi-

nidas, conforme site do Senado, como aquelas “feitas pelo de-

putado ou senador que, naquele determinado ano, foi escolhi-

do para produzir o Parecer Final sobre o Orçamento – o cha-

mado relatório final”13. 

12	 https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/605525-emendas-parlamentares# 
:~:text=Ou%20seja%2C%20por%20meio%20das,e%20munic%C3%ADpios%20quanto%20
a%20institui%C3%A7%C3%B5es.

13	  https://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/emendas-ao-orcamento. 
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4. Histórico da atuação do Congresso Nacional  
sobre o Orçamento14

A ministra Rosa Weber (STF)15 foi responsável pela análi-

se das Ações de Descumprimento de Preceito Constitucional 

(ADPFs). E, para fundamentar seu voto, a Ministra procedeu 

ao breve histórico das Constituições brasileiras, de maneira a 

explicitar as determinações constitucionais, desde a aprova-

ção da primeira Carta Magna. 

Acompanhando os fundamentos de Rosa Weber (2023), 

sintetizamos: desde nossa primeira Constituição (1824), ainda 

no Império, existiam dispositivos que versavam sobre o plane-

jamento financeiro do Estado. Este é o caso do artigo 15, X, que 

consagrava a adoção do sistema inglês, no qual o Rei subme-

tia suas contas para aprovação, prévia, perante o Parlamento.  

A Constituição de 1891, por sua vez, conferiu ao Poder Execu-

tivo a atribuição de elaborar a proposta de orçamento anual e, 

ao Congresso, a competência de mensurar a receita e fixar as 

despesas. Esta Constituição também criou o Tribunal de Con-

tas da União (TCU), órgão responsável pelo assessoramento 

das Casas Legislativas (art. 89) e a ampliação do controle por 

parte dos parlamentares sobre as contas públicas (art. 34, § 1º).  

No que tange às Cartas de 1934 e 1937, a competência do 

Poder Legislativo quanto à elaboração e fiscalização do orça-

mento foram reduzidas. Com o fechamento do Congresso, 

14	 O resgate histórico acerca da atuação do Congresso Nacional sobre o Orçamento Público foi 
realizado a partir do julgamento das Ações de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPFs) números 850, 851, 854 e 1014, ajuizadas contra o instituto em estudo, junto ao Su-
premo Tribunal Federal. A relatoria das ações coube à Ministra Rosa Weber, que proferiu o 
voto condutor. Neste foi realizada uma cronologia acerca da atuação do Poder Legislativo 
desde a primeira Constituição do Brasil (1824) até a atual (1988).

15	 https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15357616601&ext=.pdf.
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em 1937, o Poder Executivo passou a atuar com grande mar-

gem discricionária, deliberando sobre o orçamento através de 

decretos. E, em 1946, com a inauguração de um período de-

mocrático e a edição de uma nova Constituição, o Congresso 

Nacional recuperou suas atribuições, assegurando a partici-

pação de deputados e de Senadores no processo de elaboração 

do orçamento através da criação de emendas parlamentares. 

Registre-se que, segundo Pires e Mota (2006), existem evi-

dências de emprego desarrazoado das emendas após a promul-

gação da Constituição de 1946, o que representou um quadro 

legislativo anárquico, uma vez que não havia indicação da fon-

te dos recursos e as verbas públicas eram usadas de forma ca-

suística, sem parâmetros para definição de metas ou diretri-

zes a serem seguidas.  

As Cartas de 1967 e de 1969 espelharam o período de di-

tadura civil-militar (1964/1985), quando os Poderes do Con-

gresso Nacional foram reduzidos e as funções orçamentárias 

foram mitigadas e reduzidas às funções de controle. Poderes 

que somente com a Constituição Federal de 1988 foram reto-

mados, passando a ostentar um papel ativo no planejamento 

orçamentário da União, bem como no seu controle. 

É sob o reconhecimento do Legislativo como um Poder com 

competência para intervir sobre o Orçamento Público, que as 

emendas de relatoria passaram a viger, a partir de 1988. Em um 

primeiro momento, ante a ausência de normas que as regula-

mentassem, as emendas possuíam grande amplitude. Porém, 

com a utilização destas prerrogativas para desvio de dinhei-

ro público, com a denúncia de esquemas envolvendo congres-

sistas e entidades do setor privado, seu alcance foi reduzido.
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Necessário registrar que quando o sistema orçamentário foi 

instituído, em 1988, o ciclo orçamentário foi estruturado para 

que fosse transparente e pautado pela moralidade na aplica-

ção dos recursos públicos. Desta forma, a Constituição Fede-

ral objetivava a criação de um sistema orçamentário moder-

no, possuidor de princípios de grande envergadura, capaz de 

fomentar o desenvolvimento nacional e a redução das desi-

gualdades regionais. 

Entretanto, logo no início dos anos 90 não foi a transpa-

rência e a probidade que reinaram no planejamento. Diante 

de um quadro de hiperinflação (o que tornava o planejamento 

pífio) e da ausência de normas para tornar possível o exercício 

do Legislativo frente às suas novas e múltiplas atribuições, for-

maram-se “estruturas de poder não institucional no âmbito da 

Comissão Mista de Orçamento” (WEBER, 2023, p. 48)

Suas consequências foram expostas em ao menos dois gran-

des escândalos denunciados no início da década de 90 do sé-

culo passado: a) Esquema PC Farias e, b) Anões do Orçamen-

to. Da mesma forma que a CPMI do “Esquema PC Farias”, o re-

latório da CPMI dos “Anões do Orçamento” concluiu pela ne-

cessidade de clareza e transparência no processo orçamentá-

rio, pondo fim à existência de rubricas misteriosas, através das 

quais se consubstanciavam ‘caixas pretas’. 

O relatório supracitado ainda concitava à maior participa-

ção parlamentar e ao engajamento da sociedade civil quan-

to aos métodos e processo de funcionamento do aparelho es-

tatal, não restritos apenas à discussão de metas e elaboração 

de projetos. 
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Normas limitativas da abrangência das emendas de rela-

tor-geral foram editadas após as CPMIs do “Esquema PC Fa-

rias” e dos “Anões do Orçamento16”, restando-lhes como atri-

buição tão somente a sistematização do conjunto de emendas 

orçamentárias ao projeto da LOA, assim como a correção de 

eventuais falhas de ordem técnica e omissões provenientes 

de anulação de despesas e demais alterações feitas na propos-

ta inicial do Executivo. 

A edição de normas regulamentares não foi capaz de im-

pedir que emendas parlamentares fossem ganhando novos 

contornos. Sua natureza tem sido modificada ao longo do tem-

po, podendo-se afirmar que em poucos anos esta mudança foi 

profunda. Em 2015, por exemplo, foi criado o que se conven-

cionou chamar de Orçamento Impositivo, momento no qual 

as emendas individuais passaram a ser de execução obrigató-

ria17. Antes da Emenda Constitucional n. 86 (EC 86/2015), as 

dotações apenas poderiam ser sugeridas, cabendo ao chefe do 

Poder Executivo acatá-las ou não. A partir de 2019, entretan-

to, se tornou obrigatória a execução das emendas de bancada 

16	 O Esquema PC Farias (1992) foi denunciado através de reportagens publicadas pela revista 
Veja e pelo Jornal do Brasil, dando conta da existência de um esquema que favorecia empre-
sários e empreiteiras da construção civil que haviam doado quantias para financiar a cam-
panha à eleição presidencial de Fernando Collor de Melo (PRN/AL). Os fatos narrados cul-
minaram na instalação de uma CPMI, que comprovou a existência da captura do Orçamento 
Público federal por interesses privados. A figura central era Paulo Cesar Farias (PC Farias),  
responsável pela existência de um verdadeiro ministério paralelo junto ao governo federal.
Anões do Orçamento, por sua vez, foi o nome dado ao esquema de fraude do Orçamento que 
ocorrida dentro da Comissão Mista de Orçamento (CMO), operada por parlamentares que 
não possuíam grande influência política. O esquema foi denunciado em outubro de 1993, 
dando início a uma CPMI que culminou na cassação de seis deputados, absolvição de oito e 
renúncia de quatro. As fraudes eram realizadas de duas formas: i) através de emendas parla-
mentares que favoreciam entidades filantrópicas ligadas aos parlamentares, seus parentes e/
ou laranjas; e, ii) através da destinação de valores para grandes empreiteiras, por meio da in-
clusão no Orçamento de obras vultuosas sobre as quais os deputados ganhariam comissões.

17	 Com a promulgação da Emenda Constitucional n. 86/2015, as emendas parlamentares indi-
viduais até o limite de 1,2% da receita corrente líquida se tornaram de execução obrigatória.
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estadual, sendo que a metade do montante destinado deveria 

ser aplicado em obras, possuindo um valor correspondente a 

1% da despesa corrente líquida18.

Diferentemente das emendas de bancada e das emendas 

individuais, as emendas de relator não possuem previsão cons-

titucional. Na roupagem que adquiriram com o Orçamento  

Secreto, eram inseridas na lei orçamentária sem a identifica-

ção do parlamentar que as requereu, ou seja, sem que a iden-

tidade de quem postulou a despesa esteja expressa. Sendo to-

das as despesas atribuídas à pessoa do relator. Este atuava 

como pessoa interposta entre o Orçamento Público federal e 

o parlamentar proponente da Emenda.

As funções do relator geral do Orçamento não estão expres-

samente previstas na Constituição Federal ou em leis. Assim, a 

regulamentação fica a cargo das resoluções editadas pelo Con-

gresso Nacional. Em 1991, o assunto foi tratado pela primeira 

vez através da Resolução nº 1/1991, seguida da Resolução nº 

2 /1995; posteriormente, sofreram alterações conforme as re-

soluções n. 01/2001 e n. 1/201319 (FARIA, 2022).

Pela leitura das referidas resoluções entende-se que ocor-

reu uma mudança no instituto, para aumentar os poderes do 

relator-geral. Quando a edição da Constituição de 1988 o relator 

geral passou a ter poderes muito amplos na condução da vota-

ção e concretização do Orçamento junto ao Poder Legislativo. 

Frente aos escândalos e desvio de finalidade ocorridos foram 

editadas as resoluções que limitaram o poder do relator para 

18	 Emenda Constitucional n. 100/2019.

19	 Calha consignar que recentemente o tema recebeu novo tratamento, sendo editada a Reso-
lução n. 3/2022, editada para obediência das determinações contidas em acordão do Supre-
mo Tribunal Federal, em ações que impugnaram o Orçamento dos anos de 2020 e 2021. 
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correção e adequação de valores. Passados alguns anos, prin-

cipalmente a partir da Emenda Constitucional n. 86/2015, com 

a criação do Orçamento Impositivo, as emendas parlamentares 

passaram por mudanças em sua natureza. No orçamento de 

2020, os poderes do relator foram ampliados ainda mais. Das 

funções de correção e adequação, passou à destinação direta 

de valores não previstos na proposta oriunda do Poder Execu-

tivo, sem indicar o proponente e nem mesmo o destinatário. 

A legislação orçamentária de 2019 (LOA e LDO) restabele-

ceu os poderes do Relator-Geral, ampliando, vultuosamente, 

os valores destinados às emendas de relator, as quais foram 

classificadas com o indicador orçamentário RP-920. 

5. Reação da sociedade civil, ajuizamento  
de ações e conclusões do STF

Com fundamento no descumprimento de preceitos funda-

mentais da Constituição Federal pela legislação orçamentária 

de 2020 e 2021 (Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e Lei 

Orçamentária Anual – LOA), foram propostas quatro ADPFs 

(Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental) junto ao 

STF (Supremo Tribunal Federal). Estas ADPF tiveram como au-

tores os seguintes partidos políticos: I. ADPF n. 850 (Cidadania); 

II. ADPF n. 851 (Partido Socialista Brasileiro/PSB); III. ADPF n. 

854 (Partido Socialismo e Liberdade/PSOL); e, IV. ADPF n. 1014 

(Partido Verde). Todas estas ações questionavam a ausência de 

identificação dos proponentes das emendas e a falta de crité-

rios socioeconômicos para sua destinação.

20	 O Orçamento se traduz em um documento contábil, traduzido em termos contábeis para sua 
execução. Por essa razão, todas as despesas e receitas possuem rubricas próprias. A rubrica 
RP-9 expressa aquelas emendas organizadas sob a lógica do instituto do Orçamento Secreto.
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O julgamento conjunto das ações (por possuírem o mes-

mo objetivo), ocorreu em dezembro de 2022. E culminou no 

reconhecimento pela Corte Suprema da incompatibilidade da 

prática orçamentária em face da ordem constitucional brasi-

leira, acarretando a violação dos princípios constitucionais da 

transparência, da impessoalidade, da moralidade e da publi-

cidade. Restando claro, para a Corte, que as emendas de rela-

tor-geral cabem, exclusivamente, como instrumento para cor-

reção de erros e omissões. 

Restou assentado no julgamento que a criação de despesas 

e/ou a ampliação de programas previstos na lei orçamentária 

configura a utilização indevida das emendas de relator-geral. 

Para Ministra Relatora, Rosa Weber (APDF 850, 2022), 

chancelar práticas legislativas ou administrativas carreadas 

de segredo injustificado, acerca da arrecadação de despesas e 

destinação dos recursos públicos, é incompatível com o prin-

cípio republicado e o Estado Democrático de Direito: 

A partilha secreta do orçamento público opera-

da por meio das emendas do relator configura 

prática institucional inadmissível diante de uma 

ordem constitucional fundada no primado do 

ideal republicano, no predomínio dos valores 

democráticos e no reconhecimento da sobe-

rania popular (CF, art. 1º); inaceitável em face 

dos postulados constitucionais da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade 

e da eficiência (CF, art. 37, caput); inconciliável 

com o planejamento orçamentário (CF, art. 166) 

e com a responsabilidade na gestão fiscal (LC nº 

101/2000; além de incompatível com o direito 
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fundamental a informação (CF, art. 5º, XXXIII). 

E com as diretrizes que informam os princípios 

da máxima divulgação, da transparência ativa, 

da acessibilidade das informações, do fomento à 

cultura da transparência e do controle social (CF, 

arts. 5º, XXXIII, “a” e “b”, 37, caput e § 3º, II, 165-A 

e Lei nº 12.527/2011, art. 3º, I a V). 11. ADPFs 850 

e 851 integralmente conhecidas e ADPFs 854 e 

1014 conhecidas em parte. No mérito, pedidos 

julgados procedentes, nos termos do voto da 

Relatora. (STF; ADPF 1.014; DF; Tribunal Pleno; 

Relª Min. Rosa Weber; Julg. 19/12/2022; DJE 

17/05/2023)

Conforme apontado no julgamento, os documentos envia-

dos ao STF pelo Presidente do Congresso Nacional (Petição STF 

nº 23165/2022) dão conta que, na realidade, as despesas clas-

sificadas na rubrica RP-9 não eram ordenadas pelo relator-ge-

ral. Em verdade, a escolha e quem se beneficiaria e dos desti-

natários dos recursos, em sua maioria foram encaminhados 

de forma direta pelos congressistas (Senadores e Deputados, 

Líderes de Partido) para Secretaria de Governo da Presidência 

da República (SEGOV). Percebe-se, assim, que embora a rubri-

ca (RP-9) indique ‘emenda de relator’, ela serve, apenas, para 

ocultar os reais demandantes de tais emendas, comprometen-

do-se, desta forma, não somente a transparência, a impessoa-

lidade, a eficiência e a moralidade, mas, também, a qualquer 

fiscalização social da atuação parlamentar.

Por estas razões, revela-se um orçamento secreto: seja pela 

ausência de conhecimento de quem são os parlamentares que 

integram o grupo privilegiado, seja por desconhecer as quan-
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tias administradas individualmente, seja pela inexistência de 

critérios objetivos e claros para a realização de despesas, seja 

pela inobservância das regras atinentes à transparência e exe-

cução do orçamento. 

Conforme a Ministra Rosa Weber (2022), nem mesmo o 

Congresso Nacional e o Ministério da Economia (órgão central 

do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal) conse-

guiram identificar, diante da determinação do Supremo Tribu-

nal Federal: a) os ordenadores das despesas classificadas com 

a rubrica RP-9; b) quais os programas e objetivos vinculados 

ao planejamento forma atingidos; c) quais os critérios adota-

dos para justificar os gastos; e, d) quais as obras, serviços e/ou 

bens foram adquiridos e/ou contratados com estes valores.

A realização de acordos informais para repartição dos re-

cursos públicos da União, visando benefícios e interesses elei-

torais dos parlamentares, “mediante entabulações políticas se-

cretas” (R. WEBER, 2022, p. 68), podem gerar grave crise ins-

titucional e insegurança, bem como ameaçar a ordem demo-

crática. Além de demonstrar que o orçamento não está a ser-

viço do desenvolvimento nacional, mas de interesses pessoais 

e paroquiais dos congressistas. 

Por meio deste instituto observa-se uma reinvenção da po-

lítica patrimonialista; através da utilização de instrumentos ju-

rídico-contábeis procurando conferir legitimidade e legalida-

de ao conteúdo espúrio, aparência e escorreito ao que não tem 

qualquer amparo constitucional. 

Conforme pontuou a Min. Rosa Weber, no julgamento das 

ADPFs, a alocação de investimentos e gastos públicos possui 

um caráter dúplice: ao mesmo tempo que ostentam o caráter 
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de decisão política, estão submetidas ao “primado da racionali-

dade”, não podendo ser entendido apenas como uma autoriza-

ção formal de gastos. São pressupostos de validade do emprego 

de recursos públicos a “integração funcional com programas 

mais amplos (nacionais, regionais e setoriais)”, de modo que os 

planos mais gerais englobem os mais pontuais, mais concre-

tos, bem como sua execução. Conforme disposto no artigo 165, 

§ 4º da CF. Afinal, muito além de ser um instrumento con-

tábil, o orçamento público também possui funções sociais e 

distributivas. E, neste sentido, as leis orçamentárias têm o de-

ver de cumprir o seu mandamento constitucional de “reduzir 

desigualdades inter-regionais” (art. 165, § 7º) [Grifos nossos].

Por esta razão, em que pese existir margem de discriciona-

riedade na elaboração do Orçamento, a Constituição de 1988 

é clara na determinação quanto ao primado da racionalidade, 

submetendo eventuais interesses pessoais e/ou partidários e/

ou de grupos de pressão ao princípio do interesse público e da 

transparência. 

Segundo apontado no julgamento das ADPFs, a história 

brasileira demonstra que ocorreu um distanciamento entre 

o objetivo das emendas de “representar instrumento legítimo 

de aprimoramento das políticas públicas nacionais e regionais 

para servirem ao proveito de interesses de cunho privatístico 

e eleitoral” (WEBER, 2022, p. 02 [Grifos do documento]), não 

raro relacionados que esquemas de corrupção e desvirtuamen-

to das verbas públicas em escala nacional. 

Conforme se pode observar, no decorrer de pouco mais de 

três décadas – e de forma cíclica – tem sido demonstrado que 

ainda imperam a ausência de transparência e critérios objeti-
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vos no planejamento, o que favorece a captura do fundo pú-

blico por interesses privados. Os esquemas citados também es-

carnam a dimensão das influências externas junto aos parla-

mentares e Comissões das Casas Legislativas. 

A ausência de critérios claros na elaboração da programa-

ção de despesas também favorece a captura do orçamento pú-

blico federal por grupos de interesses privados. Esta atuação se 

dá dentro das Casas Legislativas, através do apoio de membros 

da própria Comissão Mista do Orçamento (CMO) que opina e 

propõe ajustes no orçamento apresentado pelo Poder Execu-

tivo (WEBER, 2022).

6. Considerações Finais 

	 No ano de 2020 mais R$ 36 bilhões de reais foram des-

tinados a emendas parlamentares. Deste montante, R$ 20 bi-

lhões de reais ficaram sob a rubrica RP-9. Isso significa que o 

relator-geral, sozinho, obteve mais recursos do que todos os 

demais parlamentares, bancadas estaduais e comissões juntos. 

Se comparadas às emendas parlamentares do ano anterior, as 

emendas de relator obtiveram um percentual 157% maior. Nos 

anos seguintes, a cifra perfez o montante de R$16,5 bilhões e 

para o ano de 2023 já haviam sido reservados R$ 19,4 bilhões 

para esta finalidade21. Muito além da controvérsia sobre o gran-

de vulto de valores concentrados em um único parlamentar, 

a polêmica gira em torno sigilo das negociações sobre a desti-

nação dos recursos. 

21	 SIGA Brasil. Painel de Execução de Emendas. Disponível em https: //www9.senado.gov.br/
QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=senado%2Fsigabrasilpainelcidadao.qvw&host=QVS%
40www9&anonymous=true&Sheet=SH14.
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É de se notar que o propósito final dos recursos também 

restava encoberto, afinal, as emendas foram designadas em 

favor de um grupo de parlamentares restrito, oculto, escon-

dido debaixo do manto da rubrica RP-9, cuja identificação se 

restringia ao Relator-Geral, formalmente responsável pela or-

denação das despesas, permanecendo os verdadeiros autores 

no anonimato (WEBER, 2022). 

Os elevados valores possuíam finalidades dúbias, vagas e ge-

néricas, afrontavam direta a ordem constitucional vigente, dis-

sociada do devido processo orçamentário e das diretrizes cons-

titucionais de “planejamento, da transparência e da responsabi-

lidade fiscal”. Apenas quando do seu empenho, ou seja, “às vés-

peras da liquidação e do pagamento”, era possível saber quem  

seria beneficiado com tais recursos (WEBER, 2022, p. 44-45). 

Desse modo, não é possível saber, com antecipa-

ção, quais Municípios ou Estados brasileiros se-

rão contemplados, muito menos qual tipo de obra, 

serviço ou ação estatal será efetivada com tais re-

cursos. Não há, realmente, oportunidade para o  

exercício do controle orçamentário preventivo.

A ausência de transparência do orçamento vai de encontro 

aos princípios mais básicos que regem a Administração Pública, 

bem como fere os princípios norteadores, constitucionalmente 

instituídos na Constituição Federal de 1988. Além de contrariar 

o regramento legal para a espécie, beneficia quem está próximo 

ao exercício do poder, o parlamentar que oferece seu apoio ao 

governante em troca da emenda que lhe beneficiará junto à 

sua base eleitoral, configurando práticas clientelistas de larga 

história (e memória) no Brasil.
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Tal benefício pode se converter em capital político resul-

tando em eventuais reconduções aos cargos já ocupados. No 

que tange ao presidente da República, ganha apoio dos bene-

ficiados que geralmente votam a favor de projetos de leis que 

compõem os programas do governo de plantão. 

Através dos pareceres das CPMIs, bem como o julgamen-

to das ADPFs propostas contra sistemática inaugurada pela 

criação da RP-9, resta comprovado que a CMO está sujeita a 

lobbies externos. Diante de tal influência, para que haja con-

trole das ações estatais (restando claros os objetivos e priori-

dades do governo, bem como o império da transparência na 

execução dos programas nacionais) é necessário e de vital im-

portância o controle social. 

Diante de tantos esquemas e subterfúgios utilizados para 

apropriação e barganhas com o Fundo Público, o próprio 

relatório da CPMI que investigou o esquema dos “Anões do 

Orçamento” apontou para necessidade de maior participação 

da sociedade civil organizada na fiscalização do funcionamento 

da máquina estatal. Por esta razão, pesquisas que possibili-

tem o conhecimento do funcionamento na área orçamentá-

ria e nos processos de relação interinstitucional e, também, 

entre os poderes da Federação, são de suma importância para 

o desenvolvimento crítico e questionador, capazes de auxiliar 

no dimensionamento de avanços e prejuízos, afim de conferir 

maior legitimação à intervenção social. Conforme concluiu o 

Deputado Roberto Magalhães, no relatório final da CPMI do 

Orçamento (V. III – pág. 10. Congresso Nacional, Brasília. 1992.): 

[...] transparência e ampla participação de todos 

os congressistas e crescente engajamento dos se-

tores da sociedade interessados no processo, não 
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só na discussão de suas prioridades e na definição 

antecipada de programas e projetos, mas também 

no questionamento dos métodos e processos de 

funcionamento da máquina governamental e na  

cobrança de sua produtividade e objetividade. 

De forma paradoxal, da mesma forma que o Parlamento 

aprovou, em 2019, o ‘orçamento secreto’, também havia apro-

vado, em 2016, a Emenda Constitucional n. 95. Isto é, de um 

lado, oculta os interesses não republicanos por dentro da “Casa 

do Povo”; de outro, sob o discurso da integridade orçamentá-

ria (austeridade fiscal) congela os gastos sociais por 20 anos. 

Gastos que já possuíam destino certo e são alterados no meio do 

processo de planejamento estatal (MOTA, 2012).
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NEOFASCISMO: DO QUE SE TRATA?  
– REFLEXÕES PRELIMINARES

Alair Silveira1

1. Introdução

Se as tragédias se repetem como farsas, nossa história não 

tem sido outra coisa senão o aprofundamento de ambas, atra-

vés de uma inesgotável gestação de prefixos que acrescentam 

a velhas experiências um pressuposto novideiro. Assim, va-

mos repetimos o passado sob novas roupagens; e, a cada es-

quina, abertos a tantos neos quanto a imaginação permita e a 

história passada suporte, vamos renomeando liberalismo, po-

pulismo, conservadorismo, ordem mundial, economia, fascis-

mo e tantas outras diversificadas experiências do passado que 

insistimos em revitalizar.

O novo fascismo é um desses fenômenos revigorados pela 

combinação explosiva de vários elementos de alcance mun-

dial que reafirmam a necessidade de considerar a totalidade 

das relações societárias e produtivas unificadas pelo modo de 

produção capitalista. Esta perspectiva metodológica de tota-

lidade não se confunde com regime totalitário (como querem 

alguns), mas com a necessidade de articular, dialeticamente,  

 

1	 Professora e pesquisadora do Departamento de Sociologia e Ciência Política (SOCIP) e do 
Programa de Pós-Graduação em Política Social (PPGPS) da UFMT. Membro do Núcleo de Pes-
quisa MERQO/CNPq e do GTPFS/ADUFMAT/ANDES-SN. E-mail: alair.silveira@ufmt.br.
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relações infra e supraestruturais, a partir de interesses an-

tagônicos que se refletem no e sobre o fenômeno neofascista.

Consequentemente, muitas das dificuldades para caracte-

rizar o Neofascismo – inúmeras vezes restrito a interpretações 

de conjunturas reacionárias (difundidas como de “extrema-

direita”) -, derivam de análises que se atêm, mais detidamente, 

aos perfis de governantes do que propriamente à combinação 

de aspectos socioestruturais que permitem a emergência des-

ses líderes, aspirantes totalitários.

Das experiências fascistas/nazistas do século XX, três ca-

racterísticas merecem destaques: a) a massificação dos indi-

víduos; b) a compatibilidade do discurso antissistêmico com a 

preservação da ordem econômica e social; c) a tolerância e/ou 

compartilhamento da chamada “política do ódio”2 que confor-

ma o ideário fascista. Como resume Paxton (2007, p. 35), ana-

lisando a experiência nazista alemã:

Se pudermos entender por que razão o sistema 

judicial, as autoridades religiosas e civis e a oposi-

ção civil não agiram de modo a pôr freio a Hitler, 

em novembro de 1938, começaremos a entender 

os círculos mais amplos de aquiescência indi-

vidual e institucional, em meio aos quais uma 

minoria militante foi capaz de se ver suficiente-

mente livre de restrições de qualquer natureza, 

a ponto de tornar-se capaz de praticar genocídio  

em um país até então sofisticado e civilizado.

2	 Embora essa nomenclatura (mais do que um conceito) seja adequada pela capacidade de sín-
tese que dispõe, ela carrega, em sua raiz, a contradição. A essência da política é a capacidade 
de persuasão, negociação e convencimento do outro quanto aos interesses em disputa. Mo-
vimentos de natureza totalitária, por sua vez, não praticam ou respeitam o argumento e o 
contra-argumento. Isto é: movem-se pela imposição, não pela persuasão.
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Esta aquiescência individual e institucional não encontra 

resposta na figura de Hitler, mas no processo histórico que 

foi sendo construído sob condições imbricadas da crise pós-1ª 

Guerra Mundial, do explosivo processo de massificação social 

frutificado sob o individualismo e falta de perspectivas sociais, 

da apatia, da antipolítica e do ressentimento coletivo.

Weber, no clássico A política como vocação (1968, p. 59), 

observa que a obediência necessária a qualquer dos tipos de 

dominação é fundada sobre “duas orientações gerais: ou medo 

ou esperança”. As formas como essas orientações se manifes-

tam coletivamente, entretanto, é um campo aberto de possi-

bilidades, na medida em que outros sentimentos e conjuntu-

ras também compõem o fermento das combinações possíveis 

entre medo e/ou esperança, que podem resultar em oportuni-

dades ideais a determinados projetos de poder.

Nesse sentido, as grandes crises estruturais do capital pro-

duzem consequências não apenas sobre a base real da econo-

mia (sejam provocadas pelo capital produtivo e/ou financeiro), 

mas sobre o conjunto da sociedade, desestruturando tanto as 

relações materiais e conviviais quanto a subjetividade dos in-

divíduos. Grandes crises são como avalanches, sob as quais so-

mente poucas estruturas3 conseguem sobreviver.

Historicamente, grandes crises têm o potencial de con-

vulsionar as bases estruturantes da consciência coletiva (à 

lá Durkheim, 1983), revolvendo sentimentos socialmente 

partilhados. Como uma terra revolvida para o plantio, as 

grandes crises têm a potencialidade de fazer germinar 

3	 Referimo-nos neste momento da análise, sem as devidas diferenciações necessárias, tanto 
às estruturas corporativas (muitas vezes salvas por dinheiro público) quanto às estruturas 
familiares e psique individuais.
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alternativas de esperança que se fundam sobre o medo anco-

rado no ressentimento. E o ressentimento é poderoso, especial-

mente quando articulado ao discurso do ódio e ao empodera-

mento de um “líder salvacionista”, capaz de garantir o “resta-

belecimento” da justiça difusamente partilhada.

O ressentimento distingue-se da mágoa porque é alimen-

tado pelo retorno infindável e renovado ao sentimento que 

deu origem à mágoa; porém, enquanto esta é superada, trans-

formando-se em uma lembrança, o ressentimento se mantém 

preso ao revigoramento permanente da dor, à qual não é per-

mitida a cicatrização.

Como bem explica Maria Rita Kehl (20204), “Ressentir-se 

significa atribuir ao outro a responsabilidade pelo que nos faz so-

frer. Um outro a quem delegamos, em um outro momento anterior, 

o poder de decidir por nós, de modo a poder culpá-lo do que ve-

nha a fracassar”. Trata-se, ao cabo, de um “envenenamento psí-

quico” que não busca a vingança (como uma espécie de catar-

se que liberaria o ressentimento), mas que é revigorado pelo 

sentimento de subalternidade, tanto em relação àquele que é 

objeto do ressentimento, quanto daquele para quem transfe-

re a capacidade de “protegê-lo, [de] premiar seus esforços, [de] 

reconhecer seu valor”. A imaturidade que envolve o ressenti-

mento se revela na “relação de dependência infantil com um ou-

tro, supostamente poderoso”.

A (re)emergência do movimento fascista para além de gue-

tos dedicados à promoção do ideário nazista/fascista revela um 

processo social, econômico e político que transborda os limites 

4	 https://www.ihu.unisinos.br/categorias/601385-a-psicanalise-do-ressentimento-como-sin-
toma-social-artigo-de-maria-rita-kehl.
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de contenção, socialmente estabelecidos. Neste sentido, a ex-

plicação para o Neofascismo não pode se ater às personalidades 

potencialmente autoritárias, nem aos perfis de aspirantes 

totalitários, tampouco à materialidade das condições sociais, 

econômicas e políticas. O crescimento do movimento neofas-

cista, portanto, é potenciado pela combinação particular des-

te conjunto de elementos.

2. De farsas e tragédias: o século XXI  
e o movimento neofascista

O novo fascismo do século XXI não se resume a uma ou 

outra experiência contemporânea, o que nos permitiria, ade-

quadamente, falar em “movimentos neofascistas”. Entretanto, 

compreendemos que a singularidade do movimento neofascis-

ta é que ele toma forma e se difunde em um contexto históri-

co marcado pelas experiências de Estado de Bem-Estar Social 

(especialmente na Europa) e de grandes manifestações e con-

quistas coletivas, que tiveram como referências a solidarieda-

de, a inclusão e a expansão da rede de proteção social, inclusi-

ve em países capitalistas periféricos.

	 Neste sentido, a particularidade desse Movimento  

NeoFascista, que alcança corações e mentes em países centrais 

e periféricos, com diferentes graus de intensidade, está rela-

cionada àqueles elementos que transcendem os próprios paí-

ses, envolvendo-os sob uma rede de relações que ultrapassam 

histórias nacionais e, por conseguinte, sujeitos e partidos as-

pirantes às alternativas totalitárias.
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Em comum com os regimes totalitários do século XX5, o 

Neofascismo se revigora sobre crises profundas. Assim, em-

bora as crises sejam comuns ao modo de produção capitalista, 

aquelas que, poderosamente, envolvem os países centrais do 

capitalismo possuem maior poder desorganizador e, portan-

to, socialmente destrutivo.

A capacidade econômica e tecnológica da classe capitalis-

ta de revolucionar os meios de produção (e, com isso, o con-

junto das forças produtivas), a coloca frente a um dilema per-

manente. De um lado, anseia se emancipar da dependência da 

classe trabalhadora para produzir e fazer circular as mercado-

rias e serviços que disponibiliza no mercado. De outro, acalan-

ta o sonho de se reproduzir e acumular sem passar pelo pro-

cesso de produção.

Na medida, porém, em que o dinheiro é o equivalente uni-

versal que permite a troca entre todas as mercadorias (inclu-

sive da força de trabalho), a forma dinheiro (comum a todas 

as mercadorias) promove o “apagamento” dos vestígios do tra-

balho social impregnado em cada mercadoria particular. Nas 

palavras de Marx (1991, p. 47):

A forma dinheiro desempenha aqui um duplo 

papel: ela é a forma a que regride um valor origi-

nalmente adiantado em dinheiro, portanto, vol-

ta à forma de valor que iniciou o processo, e, ao 

mesmo tempo, é a primeira forma transmutada 

5	 Como tais, são conhecidos o Nazismo, na Alemanha, o Fascismo, na Itália, e o Stalinismo, na 
Rússia. Arendt, no Prefácio da Primeira Edição do livro As origens do Totalitarismo (1999, 
p. 12), alerta: “A tentativa totalitária da conquista global e do domínio total constituiu a res-
posta destrutiva encontrada para todos os impasses. Mas a vitória totalitária pode coincidir 
com a destruição da humanidade, pois, onde quer que tenha imperado, minou a essência do 
homem”.
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de um valor que penetrou originalmente na cir-

culação sob a forma mercadoria.

A compreensão quanto às implicações da impossibilidade 

do descolamento entre capital-dinheiro e capital-mercadoria 

(como formas distintas de existência do capital) é duplamente 

reveladora: de uma parte porque o capital portador de juros 

(baseado no pressuposto da autorreprodução) não gera mais-

-valor, na medida em que somente remunera (através de pa-

péis e derivativos) o capital já em circulação no mercado, ge-

rando o chamado capital fictício, sem lastro na economia real. 

De outra parte, a injeção de capital novo no mercado depende 

da produção de mercadorias e, com ela, da extração de mais-

-valor por meio da apropriação privada do trabalho social.

Desta maneira, se, para os trabalhadores, o desenvolvi-

mento de máquinas e tecnologias de ponta interfere direta-

mente no mercado de trabalho que lhes assegura a sobrevi-

vência material e mental6, para os capitalistas, a acumulação 

com predominância financeira (CHESNAIS, 2002) pode levá-

-los ao “desvario de pensar fazer dinheiro sem passar pela produ-

ção” (MARX, 1991, 58) e, assim, emancipar-se da classe traba-

lhadora. À cada grande crise, contudo, os capitalistas são (em 

maior ou menor proporção) despertados desse devaneio. E, a 

cada nova crise “se comprometem” a rever a liberdade desre-

gulamentada do mercado e a emissão descontrolada de papéis 

(e derivativos) sem lastro.

6	 O adoecimento e a ideação suicida crescem assustadoramente sob um mundo do trabalho 
que restringe as vias de acesso ao emprego (concomitante à baixa-remuneração e precari-
zação das relações laborais), especialmente em uma sociedade cuja valorização do indivíduo 
está associada ao trabalho.
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A maneira como o capital mantém sua fonte de apropria-

ção privada de mais-valia responde a formas combinadas de 

exploração7 e opressão do trabalho através: 1) de empresas ter-

ceirizadas; 2) da desterritorialização da produção, em países ca-

pitalistas periféricos; 3) da informalização e precarização do 

trabalho (trabalhadores autônomos e intermitentes); e, 4) da 

intensificação da exploração do trabalho sobre toda a porosi-

dade das relações laborais, por meio de metas inalcançáveis, 

diversas formas de assédio moral e utilização de tecnologias 

que desconsideram limites de tempo e espaço.

Os movimentos do capital incidem direta e inescapavel-

mente sobre os trabalhadores e, portanto, sobre o conjunto da 

sociedade civil. Consequentemente, à contração da base de ex-

tração de mais-valia8 o capital acrescenta o desmantelamen-

to de direitos sociais e trabalhistas, que Virgínia Fontes (2010) 

nomeia de “expropriações secundárias”.

De acordo com a autora (2010, p. 38 – Grifos meus):

A existência do capital fictício, de maneira simi-

lar à do capital-monetário ao qual está acoplado, 

impõe um resultado social dramático: não ape-

nas aprofunda as expropriações e intensifica as 

maneiras de subalternização dos trabalhadores, 

como também impele a comprometer o futuro 

da integralidade da vida social, transformando-a  

para a reprodução social.

7	 Como observa Castel (2012, p. 86): La “gran transformación’ ocurrida desde hace unos veinte 
años no es, como vimos, que haya menos asalariados sino – y esta trasnformación es decisiva 
– que haya muchos más asalariados precarios, amenazados de desocupación, desestabiliza-
dos em su relación con el trabajo”.

8	 A contração da base de extração de mais-valia se dá, especialmente, pela crescente substi-
tuição de trabalhadores por máquinas e tecnologias (em que pese os recursos combinados 
para intensificá-la, acima elencados), provocando tanto altos índices de desemprego quanto 
a tendência à queda da taxa de lucro.
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Na medida em que a reprodução da vida social ultrapas-

sa as condições materiais de existência, alcançando as dimen-

sões subjetivas dos indivíduos que compõem as estruturas so-

ciais, tanto transformações de caráter evolutivo quanto in-

volutivo são potencialidades em aberto. Consequentemente, 

crises profundas (estruturais), quando combinadas a condições 

conjunturais específicas, podem desencadear processos 

objetivos e subjetivos poderosos.

No encadeamento entre a potencialidade destrutiva da cri-

se do capital (sobre trabalhadores e natureza) e a percepção so-

cial dessas consequências, é elaborada tanto a explicação ideo-

lógica para a crise e para sua superação (a partir de simplifica-

ções binárias comuns ao universo da política eleitoral), quan-

to a captura de parte significativa das subjetividades, desesta-

bilizadas pelas proporções da crise objetiva.

O êxito da explicação ideológica9 em tempos de desestabi-

lização de referentes societários está condicionado à simbiose 

entre as dimensões sociais e individuais. É através dessa sim-

biose que podemos refletir sobre o revigoramento do movi-

mento neofascista.

Antes de nos determos sobre os elementos que nos aju-

dam a compreender a receptividade individual ao ideário fas-

cista (nos termos de Adorno et. al., 2006), é necessário pontuar, 

mesmo que brevemente, os grandes movimentos mundiais que 

impactaram (e impactam) profundamente as individualidades 

e, portanto, o ser social, caracterizando a contemporaneidade.

9	 Necessário esclarecer que o conceito de ideologia aqui utilizado está amparado na compre-
ensão de Marx quanto à funcionalidade de ideias socialmente compartilhadas, as quais são 
mais exitosas quanto mais parecerem descoladas dos interesses das classes dominantes, 
assemelhando-se a ideias que “aterrissam” sobre a sociedade como uma espécie de “eureca” 
coletiva, atemporais e acéfalas.
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Robert Castel (2012), em um instigante livro intitulado  

El ascenso de las incertidumbres, analisa o processo de “desco-

lectivización” ou “reindividualización” que marca o mundo do 

trabalho contemporâneo e que, de fato e de direito, reflete a 

desorganização coletiva dos trabalhadores e a subtração de  

direitos trabalhistas e sociais.

Identificando na década de 1970 o início do processo de  

descoletivização (e a consequente reindividualização), o autor 

reconhece a força do “estatuto del individuo” no conjunto das  

relações societárias, na medida em que a apologia à indivi-

dualidade passou a assumir formas e extremos. Desta manei-

ra, foi sobre os destroços da grande crise do petróleo do início 

dos anos 1970 que o sentido de identidade, pertencimento e 

solidariedade de classe foi sendo substituído pela centralida-

de no indivíduo, soberano e egoísta, que se vê (e compreende) 

acima e independente dos demais, como uma espécie de feudo 

moderno, a partir do qual circulam e sobrevivem os ‘outros’10.

A centralidade da vida social no indivíduo (reindividualiza-

ção) não surgiu de um único movimento, mas de uma conver-

gência de vários; tampouco respondeu a um processo históri-

co curto. Afinal, se o indivíduo funda os alicerces da socieda-

de capitalista, a re-invidualização evidencia que entre o indi-

víduo como sujeito principal da ação, reivindicado pelo Libe-

ralismo clássico (econômico e político), houve uma experiên-

cia histórica (política, econômica, social e cultural) que trans-

cendeu às individualidades: a experiência socialdemocrata que 

deu origem ao Estado de Bem-Estar Social.

10	 Nessa perspectiva, observou Tony Judt (2011, p. 116): Essa redução da “sociedade” a uma fina 
membrana de interações entre indivíduos particulares é apresentada hoje como um projeto 
de libertários e defensores dos mercados livres.
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Os chamados 30 anos gloriosos (entre os anos 1940/1970) 

destacaram-se pela poderosa capacidade dos trabalhadores em 

atuar ativamente nas suas organizações coletivas, garantir le-

galmente uma rede protetiva de direitos trabalhistas e sociais, 

e desenvolver uma cultura classista socialmente solidária.

A neoliberalização da socialdemocracia (ANTUNES, 1995), re-

fletida nas organizações dos trabalhadores e nos governos so-

cialdemocratas, alimentou-se tanto da reestruturação produ-

tiva, da cultura pós-moderna, da hegemonia do neoliberalis-

mo, quanto da orfandade política pós-derrocada do Leste Eu-

ropeu11. Em comum, todos esses grandes movimentos têm o 

indivíduo como a centralidade do mundo e das relações; indi-

víduos não como expressão de singularidade, mas como ma-

nifestação de egocentrismo. Em tais circunstâncias, a tecnolo-

gia é somente mais um instrumento a estimular o individua-

lismo exacerbado, bem como o “cancelamento” da convivên-

cia e do contraditório.

Sob o reino do individualismo que socializa com as máqui-

nas, mas têm dificuldades para interagir com os ‘outros’ para 

além dos seus núcleos estreitos de relações, o paradoxo resi-

de na contradição entre a extensão das redes e a restrição das 

interpessoalidades; ou seja, à expansão do alcance das redes 

sociais é contraposta a experiência da contração das redes de 

sociabilização e, com elas, o comprometimento da cultura de-

mocrática. Afinal, se as redes sociais permitem opinar sobre 

tudo, mas interagir somente com os quais concorda, o “cance-

lamento” e a destruição virtual do outro passa a ser, concomi-

tantemente, tanto a banalização do mal (ARENDT) quanto a 

inviabilidade do enraizamento da cultura democrática.

11	 Em outras produções, tenho analisado mais detidamente a combinação desses movimentos. 
Em especial, o artigo Política: Combinações do desencantamento (2017).
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3. (Neo)fascismo: um olhar sobre a psique

O imbricamento entre a busca natural pela satisfação dos 

instintos e a necessidade social de sua contenção, assim como 

os fundamentos do ressentimento, nos remete a refletir sobre 

os desafios da civilização e da democracia12, especialmente no 

contexto da última grande crise do capital, no final da déca-

da dos anos 2000.

Em um instigante livro sobre a agressividade como um 

elemento da sociabilidade histórica e, portanto, das relações 

de poder que perfazem as experiências materiais e subjetivas 

de indivíduos concretos, Peter Gay (1995) esquadrinha o pe-

ríodo vitoriano (século XIX) para identificar sob quais álibis a 

agressão fundou sua legitimidade. Segundo o autor, as princi-

pais justificativas estão estruturadas sobre: a) a concorrência; 

b) a construção do Outro conveniente; e, c) o culto da mascu-

linidade. Como resumiu Gay (1995, p. 43 – [Grifos meus]),

[...] toda cultura, toda classe, todo século cons-

trói seus próprios álibis para a agressão. E cada 

um desses estratagemas defensivos tem sua his-

tória. A maioria é simples réplica de racionaliza-

ção consagradas pelo tempo, ou sutis variações 

das mesmas, apenas uma pequena parte conse-

gue ser verdadeiramente inovadora.

Considerando história, psique, sociologia e política, o autor 

reconhece a agressividade como um instinto potente. Porém,  

12	 Conforme Levitsky e Ziblatt (2018, p. 15), Democracias podem morrer não nas mãos de generais, 
mas de líderes eleitos – presidentes ou primeiros-ministros que subvertem o próprio processo que 
os levou ao poder. [...] Com mais frequência, porém, as democracias decaem aos poucos, em etapas 
que mal chegam a ser visíveis.
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também reconhece o papel domesticador que a sociabilidade 

exerce sobre os indivíduos, permitindo-lhes a coexistência con-

vivial. Nesse sentido, o processo civilizatório constitui-se em 

instrumento fundamental não apenas para a existência social, 

mas, também, para a definição dos seus fundamentos estrutu-

rantes; ou seja, a definição dos caminhos pelos quais as civili-

zações escreveram suas histórias não foi resultado de uma de-

terminação natural (em resposta aos instintos) ou de uma de-

terminação supra-humana (teológica, mística ou mítica).

Assim, indivíduos e coletividades interagem, especialmen-

te, através da política; isto é, movidos pela sociabilidade ineren-

te ou pela necessidade de autopreservação, os indivíduos pre-

cisaram aprender a resolver conflitos de interesse através da 

capacidade de persuasão, convencimento e, consequentemen-

te, domesticação da sua disposição para a agressividade con-

tra o outro, especialmente quando o resultado do seu empenho 

em fazer prevalecer seus interesses não lhe seja satisfatório.

Nessas relações imbricadas que envolvem (e, ao mesmo 

tempo, extrapolam) os indivíduos considerados em sua singu-

laridade, o liame social somente é estabelecido pela convergên-

cia de interesses entre uns contra outros, de maneira a permi-

tir que, mesmo com divergências por parte de alguns indiví-

duos, seja possível construir elos de coesão social capazes de 

permitir a unidade imprescindível à conformação societária. 

Em outras palavras, indivíduos singulares tornam-se indiví-

duos abstratos na medida em que estabelecem conexões de in-

terreconhecimento tanto nas esferas privadas quanto nas pú-

blicas. Na primeira, as relações que circundam os indivíduos 

(família, amigos, comunidade, colegas de estudo e de trabalho, 

grupos religiosos dos quais participam, associações às quais se 
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associam etc.) e, na segunda, relações que transbordam as re-

ferências afetivas, culturais, políticas e econômicas, nas quais 

estão imersos, não por escolha ou necessidade particular, mas 

como parte de um universo social, cultural, político e econômi-

co que transcende suas escolhas e reduz suas opções.

Os grandes clássicos da área de conhecimentos humano 

e social sempre dedicaram especial atenção a essa questão.  

Alguns, sobrepondo o livre arbítrio do indivíduo em relação 

ao peso das instituições (e relações institucionalizadas, como 

sublinhava Durkheim, 1983), outros, concentrando total aten-

ção aos movimentos e sentimentos dos indivíduos, mas sempre 

à revelia das estruturas e relações de poder nas quais se en-

contram inseridos. E aqueles, sob outra perspectiva, demons-

trando que tais relações são dialéticas, isto é, embora, estrutu-

ralmente favorecidos pelo poder econômico, histórico, políti-

co e social, esses privilégios estruturais não representam im-

possibilidade de revolucionar tais relações de poder e de mo-

delo civilizatório.

Freud, no livro O mal-estar na Civilização (1997), ao analisar 

a busca natural dos indivíduos pela satisfação dos instintos in-

domados (não dominados pelo ego), identifica na civilização o 

processo de controle societal necessário à coexistência social. 

Nesse esforço reflexivo, Freud (1997, p. 42) assevera que a:

[...] palavra “civilização” descreve a soma inte-

gral das realizações e regulamentos que distin-

guem nossas vidas das de nossos antepassados 

animais, e que servem a dois intuitos, a saber: o 

de proteger os homens contra a natureza e o de 

ajustar os seus relacionamentos mútuos.
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Como parte da civilização13, que exige contenção dos ins-

tintos que conformam o indivíduo livre das restrições sociais 

(através de padrões comportamentais), as religiões, segun-

do Freud, convertem-se não apenas no complexo de doutri-

nas e promessas que “explicam” o mundo e as penitências in-

fligidas, mas garantem aos indivíduos “que uma Providência 

cuidadosa velará por sua vida e o compensará, numa existência 

futura, de quaisquer frustrações que tenha experimentado aqui 

(1997, p. 21 [Grifos meus]). Como observa o autor (1997, p. 9), a  

verdadeira fonte da religiosidade reside na “sensação de  

eternidade, um sentimento de algo ilimitado, sem fronteiras – oceâ-

nico, por assim dizer”14.

A religiosidade, entretanto, não consegue compensar, in-

tegralmente, a contenção dos instintos naturais restringidos 

pelas regras societais. E a depender do grau e eficácia do con-

dicionamento social, a capacidade de controle sobre os instin-

tos naturais resta comprometida. A questão de fundo é que o 

primeiro círculo de sociabilidade do indivíduo é a família. Es-

tas, porém, não são ilhas, mas unidades que interagem mate-

rial e socialmente em circuitos de múltiplas naturezas (social, 

cultural, econômica, política etc.). Consequentemente, o amol-

damento social das crianças resulta de muitos outros elemen-

tos do que escolhas familiares mais ou menos adequadas para 

aquele fim. Em outras palavras, as famílias são unidades con-

cretas que refletem relações que as transcendem e, consequen-

13	 Freud (1997, p. 38): “[...] constitui fato incontroverso que todas as coisas que buscamos a fim 
de nos protegermos (sic.) contra as ameaças oriundas das fontes de sofrimento fazem parte 
dessa mesma civilização”. 

14	 As religiões da humanidade devem ser classificadas entre os delírios de massa desse tipo. 
É desnecessário dizer que todo aquele que partilha um delírio jamais o reconhece como tal 
(FREUD, 1997; p. 31).
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temente, traduzem mais do que a personalidade de seus mem-

bros, ajustados ou não, aos moldes comportamentais exigidos.

Nesse sentido, articular e redimensionar a relação indiví-

duo/sociedade é imprescindível para compreender a natureza 

política, econômica e social do Neofascismo. Afinal, se o Fas-

cismo fosse resultado de personalidades individuais autoritá-

rias ou de líderes aspirantes ao totalitarismo, não conseguiría-

mos explicar por que, em tempos históricos mais largos e con-

temporâneos, o Fascismo não se constituiu como movimento 

dominante, tampouco como regime político.

A reemergência de movimentos neofascistas – após expe-

riências europeias bem-sucedidas de Estado de Bem-Estar So-

cial e, no caso em países latino-americanos pós-ditaduras, de 

democracia formal como regime regular – recoloca o proble-

ma das transformações ocorridas no imaginário social das so-

ciedades civis. Primeiramente, porque, ao mesmo tempo em 

que evidencia que a sociedade civil mudou, também demons-

tra que ela foi capaz de construir experiências sociais genero-

sas e solidárias, pautadas pelo sentimento de pertencimento 

e responsabilidade social. Assim, se compreender a dinâmica 

da psique dos indivíduos nos ajuda a explicar aspectos que pa-

recem incompreensíveis, por outro lado, somente quando re-

dimensionamos esses indivíduos como sujeitos sociais, pode-

mos alcançar a totalidade das relações que os envolvem e, as-

sim, repercutem nas suas manifestações societárias, confor-

mando tempos históricos.

Dessa forma, para além da personalidade do líder, há de se 

compreender as transformações societárias que permitem (em 

circunstâncias combinadas), a consagração de tais líderes. Mais 

relevante do que suas “qualidades” é compreender por que tais 
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lideranças alcançam projeção em determinado período histó-

rico, apesar de sua espécie ser constante em todos os tempos 

históricos; e, em boa parte desses tempos, não ultrapassarem 

a barreira do ostracismo, reduzidos a pequenos círculos de se-

guidores e uma base eleitoral muitas vezes episódica.

Por esse viés, os estudos de Adorno et. al. (2006) mantêm 

sua atualidade e pertinência. Como pontuam os autores, a per-

sonalidade autoritária é potencialmente receptiva à propaganda 

fascista. A questão fundamental, portanto, é imbricar as duas 

dimensões da existência individual, quais sejam, a personali-

dade e o comportamento social. De acordo com Adorno et. al. 

(2006, 173 [Grifos dos autores]):

[...] la personalidad es una organización más o 

menos duradera de las fuerzas internas del in-

dividuo. Estas fuerzas persistentes de la perso-

nalidad contribuyen a decidir la respuesta ante 

diversas situaciones, y es debido sobre todo a 

ellas que podamos atribuir consistencia al com-

portamiento, sea verbal o físico. Pero el compor-

tamiento, aunque consistente, no es lo mismo 

que la personalidad. La personalidad se sitúa 

detrás del comportamento y dentro del indivi-

duo. Las fuerzas de la personalidad no son res-

puestas sino predisposiciones a la repuesta; si las 

predisposiciones se convertirán em expresiones 

manifiestas depende no sólo de la situación del 

momento sino de la existencia de predisposicio-

nes opuestas. Las fuerzas de la personalidad que 

se inhiben se sitúan en um nivel más profun-

do del de aquellas que se expresan inmediata y 

consistentemente en conductas manifiestas.
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Consequentemente, os comportamentos individuais po-

dem ou não dar vazão à personalidade autoritária, na medida 

em que as relações conviviais nas quais o indivíduo está imer-

so interferem nas possíveis respostas; e, nesse sentido, a ca-

pacidade de amoldamento social da personalidade é mais efi-

caz quanto mais cedo a criança é introduzida nos círculos de 

convivência que lhe exigem coexistência social e controle so-

bre as próprias emoções.

 Tais indivíduos, em que pesem suas condições particula-

res, fazem parte da totalidade da vida em sociedade que, con-

sequentemente, definem seu ser social. Como esclareceu Marx 

(1987), a consciência não resulta da ideia abstrata dos indiví-

duos sobre si mesmos e os outros, mas de relações concretas 

a partir das quais ecoam as bases da consciência ideologica-

mente refletida e/ou da contraideologicamente15 produzida.

Desta maneira, se as ideias (e comportamentos) que orien-

tam os indivíduos provêm das relações objetivas a partir das 

quais elabora sua “consciência” (Marx), mediada pela sua per-

sonalidade (Adorno et. al.), e materializada através de compor-

tamentos conviviais, resta impossível dissociar as relações en-

tre indivíduos e sociedade, reduzindo-as a um ou outro ele-

mento. Como ironicamente observou Marx (1987, p. 43 – Gri-

fos autor), “Desde o início pesa sobre o “espírito” a maldição de 

estar “contaminado” pela matéria”.

Contudo, a convergência quanto às relações indissociáveis 

entre indivíduos e sociedade demanda objetivar sobre qual  

15	 Necessário registrar que, para Marx, a ideologia é uma espécie de espelho, cujo reflexo é 
invertido e, portanto, não reflete a realidade das relações sociais, mas as ideias que interes-
sam à classe que se privilegia destas relações estabelecidas. Neste sentido, a ideologia é um 
instrumento de dominação de classe. Consequentemente, a contraideologia é o instrumento 
de desvendamento, resistência e superação a ser construído pela classe trabalhadora.
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sociedade estamos falando, pois ela também não é uma abstra-

ção social estratificada. Neste sentido, esclarece Marx (1987, 

p. 84 [Grifos meus]):

Os indivíduos isolados apenas formam uma 

classe na medida em que têm que manter uma 

luta comum contra outra classe; no restante, 

eles mesmos defrontam-se uns com os outros na 

concorrência. Por outro lado, a classe autonomi-

za-se em face dos indivíduos, de sorte que estes 

últimos encontram suas condições de vida pre-

estabelecidas e têm, assim, sua posição na vida 

e seu desenvolvimento pessoal determinados 

pela classe; tornam-se subsumidos a ela. Trata-

-se do mesmo fenômeno que o da subsunção dos 

indivíduos isolados à divisão do trabalho, e tal 

fenômeno não pode ser suprimido se não se su-

pera a propriedade privada e o próprio trabalho. 

Indicamos várias vezes como essa subsunção  

dos indivíduos à classe transforma-se, ao mes-

mo tempo, em sua subsunção a todo tipo de re-

presentações.

 Reconhecer o antagonismo estrutural entre classes impli-

ca em reconhecer a inexistência real da representação idea-

lizada de homem, de família e de sociedade, pois constituem 

somente abstrações segundo as quais as diferenças materiais 

resultam, exclusivamente, de méritos individuais.

Sublinhar essas diferenciações metodológicas implica des-

tacar que a compreensão do processo de expansão social do 

Neofascismo não pode ser dimensionado a partir de uma repre-

sentação ideal de indivíduo universal e de sociedade abstrata,  

mas, ao contrário, exige a consideração das diversas formas  
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pelas quais o fascismo se introduz nas distintas classes, encon-

tra eco social e produz impactos que são, também, socialmente 

diferenciados. Neste aspecto, há que dimensionar as contribui-

ções de Adorno et. al. (2006) e Freud (1997) sob a perspectiva 

do ser social, cuja eficácia do discurso de ódio (típica do fascis-

mo) parece responder a distintas motivações e promover dis-

tintas consequências, a partir das condições objetivas e sub-

jetivas dos indivíduos por ele alcançados.

O ser social se define não apenas pelas condições materiais 

objetivas nas quais estabelece suas relações conviviais, mas, 

também e especialmente, a partir das quais desenvolve sua 

interpretação de homem, de sociedade e de mundo. Interpre-

tações que estão em consonância com seus iguais, pois é no 

universo das suas relações concretas que conforma sua cons-

ciência. Nas palavras de Marx (1987, p. 54-55 [Grifos meus]), 

“a verdadeira riqueza espiritual do indivíduo depende da riqueza 

de suas relações reais [...] os indivíduos fazem-se uns aos outros, 

tanto física como espiritualmente, mas não se fazem a si mesmos”.

Logo, o Neofascismo não pode ser isolado da totalidade das 

relações sociais, nem da perspectiva histórica que lhe permite 

germinar. Nesse aspecto, a confluência de experiências neofas-

cistas, no mundo, em um mesmo tempo histórico, não é uma 

coincidência ou uma espécie de constelação astral. Trata-se, 

na essência, de uma combinação que entrelaça crise do capital 

a partir dos centros capitalistas (MÉSZÁROS, 2011), desestru-

turação das relações conviviais, intensificação das relações de 

desfiliação social (CASTEL, 2005), aprofundamento da extra-

ção de mais-valia (FONTES, 2010), acumulação com predomi-

nância financeira (CHESNAIS, 2002), desesperança, descren-

ça, ressentimento e ódio.

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS   |  203 



Em uma memorável capacidade de síntese, Leandro Kon-

der (2009, p. 53 [Grifos meus]) resumiu o fascismo da seguin-

te forma:

O fascismo é uma tendência que surge na fase 

imperialista do capitalismo, que procura se for-

talecer nas condições de implantação do capi-

talismo monopolista de Estado, exprimindo-se 

através de uma política favorável à crescente 

concentração do capital; é um movimento polí-

tico de conteúdo social conservador, que se dis-

farça sob uma máscara “modernizadora”, guiado 

pela ideologia de um pragmatismo radical, ser-

vindo-se de mitos irracionalistas e conciliando-

-os com procedimentos racionalistas-formais de 

tipo manipulatório. O fascismo é um movimen-

to chauvinista, antiliberal, antidemocrático, 

antissocialista, antioperário. Seu crescimento 

num país pressupõe condições históricas espe-

ciais, pressupõe uma preparação reacionária que 

tenha sido capaz de minar as bases das forças 

potencialmente antifascistas (enfraquecendo-

-lhes a influência junto às massas); e pressupõe 

também as condições da chamada sociedade de 

massas de consumo dirigido, bem como a exis-

tência nele de um certo nível de fusão do capital 

bancário com o capital industrial, isto é, a exis-

tência do capital financeiro.
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4. (Neo)fascismo: entre o comum e o singular

	 Se há alguma unanimidade entre os estudiosos do Fas-

cismo é que não há uma definição capaz de abrangê-lo na sua 

integralidade, tampouco de satisfazer a todas as perspectivas 

analíticas. Há, contudo, um conjunto de características que são 

reveladoras do seu regime. Elas, porém, dependem da combi-

nação de outras condições para frutificar.

Arendt (1989), ao estudar as origens do totalitarismo, iden-

tificou que as experiências totalitárias são distintas das tiranias 

e das ditaduras16, na medida em que, para aquelas, não é tolerá-

vel a coexistência. E esta, provavelmente, é uma das mais obje-

tivas definições das experiências totalitárias17. O totalitarismo  

16	 O Totalitarismo distingue-se do Autoritarismo e das Tiranias na medida em que é um regi-
me que captura a totalidade da vida social, invade e controla todas as esferas da existência 
individual. Conforme o Dicionário de Ciência Política: “Na tipologia dos sistemas políticos, 
são chamados de Autoritários os regimes que privilegiam a autoridade governamental e di-
minuem de forma mais ou menos radical o consenso, concentrando o poder político nas 
mãos de uma só pessoa ou de um só órgão e colocando em posição secundária as institui-
ções representativas. Nesse contexto, a oposição e a autonomia dos subsistemas políticos 
são reduzidas à expressão mínima e as instituições destinadas a representar a autoridade de 
baixo para cima ou são aniquiladas ou substancialmente esvaziadas. (BOBBIO; MATTEUCCI; 
PASQUINO, 1998, p. 94). As Tiranias, por sua vez, representam uma forma degenerada de 
governo, “tanto na sua forma ilegal de governar (tirania quanto ao modo de exercício do 
poder), quanto na sua forma ilegítima (tirania no respeitante ao título de aquisição do poder, 
ou usurpação)”. (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 540). O Totalitarismo “é uma 
forma de domínio radicalmente nova porque não se limita a destruir as capacidades políticas 
do homem, isolando-o em relação à vida pública, como faziam as velhas tiranias e os velhos 
despotismos, mas tende a destruir os próprios grupos e instituições que formam o tecido das 
relações privadas do homem, tornando-o estranho assim ao mundo e privando-o até de seu 
próprio eu”. (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998 p. 1.248).

17	 Fundamental esclarecer que as grandes experiências de regimes totalitários historicamen-
te conhecidos são: Nazismo, Fascismo e Stalinismo. Cada um deles, tem origem geográfica, 
tempo histórico e a personificação de seus líderes. A eleição do Fascismo como uma espécie 
de simbiose entre eles, provavelmente decorre da etimologia da palavra que, de certa forma, 
figurativamente, espelha tais regimes. Nas palavras de Paxton (2007, p. 14): A palavra fascis-
mo tem origem no fascio italiano, literalmente, um feixe ou maço. Em termos mais remotos, 
a palavra remetia ao fasces latino, um machado cercado por um feixe de varas que ela levado 
diante dos magistrados, nas procissões públicas romanas, para significar a autoridade e a 
unidade do Estado. Esta etimologia é ainda mais esclarecedora, quando acrescentamos as ex-
plicações de Konder (2009, p. 65): Os machados simbolizavam o poder do Estado de decapitar 
os inimigos da ordem pública. E as varas amarradas em redor do cabo constituíam um feixe 
que representava a unidade do povo em torno de sua liderança.
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não tolera coexistência com o contraditório, com o diferente, 

com o exercício social da retórica, com a liberdade do outro e 

com a existência do espaço público, imprescindível ao exercí-

cio da política democrática.

Paradoxalmente, o discurso pela liberdade de expressão 

que ornamenta muitas das intervenções de aspiração totali-

tária não reconhece o mesmo direito àquele que lhe contra-

diz. O totalitarismo estrutura-se sobre a negação da política, 

que demanda a interação entre indivíduos plurais, em espaços 

públicos de liberdade (ARENDT, 1999) nos quais todos devem 

ter igual direito à palavra política (isègoria), conforme observa 

Wolff (2003), ao refletir sobre a invenção da política.

Se a política requer liberdade e igualdade para que a retó-

rica possa ser livremente exercida, garantindo-se a todos e a 

qualquer um o direito de persuadir para assegurar os interes-

ses pelos quais se faz a disputa política, seu antônimo é, justa-

mente, a guerra, na qual os indivíduos são tratados como ini-

migos, e não como adversários; e, na cultura da guerra, os in-

divíduos são soldados que se reconhecem como tropa, organi-

zados pelo comandante aos quais devem disciplina e lealdade. 

Nesta perspectiva, todos aqueles que não fazem parte do regi-

mento são inimigos e, como tais, devem ser neutralizados, in-

clusive pela eliminação física.

Consequentemente, a “cultura da guerra” move-se pela pro-

moção do ódio e da violência. Afinal, é preciso desumanizar 

seu inimigo e, com ele, desumanizar-se o suficiente para ver 

no “inimigo” somente a negação de si mesmo e das suas pró-

prias crenças. Nesse sentido, a transposição da cultura de guer-

ra para os tempos de paz (que historicamente foi substituída 
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pela prevalência da política entre Estados) tem consequências 

mais complexas do que compreender tal cultura sob a perspec-

tiva da receptividade dos indivíduos às proposições totalitárias.

Dessa maneira, avançando para o entrelaçamento das con-

dições materiais e subjetivas (pretéritas e presentes) que nos 

permitem falar em Neofascismo, é possível destacar três eixos 

de características que, combinadas, nos permitem refletir so-

bre o Movimento Neofascista na contemporaneidade: a) Socie-

tal; b) objetivo/material; c) recursos recorrentes utilizados pe-

los aspirantes totalitários.

Em um instigante artigo, publicado na década de 1990, Boa-

ventura dos Santos (1999) capturou o desafio da democracia, 

considerando as enormes proporções da crise que envolve o 

“contrato social”18 que organizou a modernidade e suas insti-

tuições. Segundo esse autor, os desafios que se expressam na 

contração democrática estão diretamente relacionados ao es-

tatuto da cidadania. Em suas palavras (1999, p. 45-46):

A crise da contratualização moderna consis-

te na predominância estrutural dos processos 

de exclusão sobre os processos de inclusão. (...)  

A predominância dos processos de exclusão 

apresenta-se sob duas formas, na aparência con-

traditórias: o pós-contratualismo e o pré-contra-

tualismo. O pós-contratualismo é um processo 

pelo qual grupos e interesses sociais até agora 

incluídos no contrato social são dele excluí-

dos sem qualquer perspectiva de regresso. [...]  

18	 De acordo com Boaventura dos Santos (1999, p. 34): O Contrato Social é a metáfora fundadora 
da racionalidade social e política da modernidade.

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS   |  207 



O pré-contratualismo consiste no bloqueamen-

to do acesso à cidadania por parte de grupos 

sociais que anteriormente se consideravam 

candidatos à cidadania e tinham expectativa 

fundada de a ela aceder. (...) Passa-se assim do 

pré-contratualismo ao pós-contratualismo sem 

nunca ter passado pelo contratualismo. Assim 

tem sucedido sobretudo nos quase-Estados-pro-

vidência que têm vigorado em muitos países 

semiperiféricos ou de desenvolvimento inter-

médio. Do mesmo modo, no nível das vivências 

e percepções das pessoas e grupos sociais atingi-

dos, é frequente que ante a perda súbita da esta-

bilização mínima das expectativas, as pessoas se 

deem conta de que anteriormente eram afinal 

cidadãos, sem o saberem nem terem exercido os 

direitos de que eram titulares. Neste caso, o pré-

-contratualismo é vivido subjetivamente como 

pós-contratualismo.

Diante disto, conforme o sociólogo português, imergimos 

em um “regime social e civilizacional” marcado pelo que carac-

terizou como “fascismo societal”. De acordo com ele, são seis as 

faces pelas quais o fascismo societal se manifesta: a) apartheid 

social; b) Estado paralelo; c) paraestatal; d) populista; e) inse-

gurança; f) financeiro. Da primeira à última forma de fascis-

mo societal imbricam-se: segregação social por meio da carto-

grafia urbana (que Boaventura dos Santos nomeou como zo-

nas selvagens em contraposição às zonas civilizadas); atuação es-

tatal diversificada de acordo com as zonas cartográficas e so-

cialmente contrapostas; tolerância (muitas vezes com incen-

tivo estatal) para com atores sociais que usurpam prerrogati-
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vas que são do Estado; promoção da ideia de democratização 

do consumo, em realidade, inacessível à maioria da sociedade 

constituída de excluídos; manipulação discricionária da insegu-

rança de grupos vulneráveis (de toda ordem e natureza), “pro-

duzindo-lhes elevados níveis de ansiedade e de insegurança quan-

to ao presente e ao futuro, de modo a fazer baixar o horizonte de 

expectativas e a criar disponibilidade para suportar grandes en-

cargos” (1999, p. 54). E, por fim, o fascismo financeiro, que se-

gundo o mesmo autor, constitui a forma mais “virulenta de so-

ciabilidade fascista”, pois além de converter a economia a uma 

espécie de “cassino” de apostas financeiras, “é o mais refratário 

a qualquer intervenção democrática”. (1999, p. 54).

É preciso destacar, entretanto, que o fascismo societal aci-

ma tipificado incide sobre uma sociedade que foi desconstruí-

da como organização societária pautada pela solidariedade e 

corresponsabilidade social, conforme acertadamente obser-

vou Castel (2012) ao identificar o largo processo de descoleti-

vização/reindividualização. Afinal, os movimentos (neo)fascis-

tas têm como base comum a massificação dos indivíduos. E a  

individualização egocêntrica, como vimos anteriormente, 

compromete não somente as possibilidades de intervenção or-

gânica para mudar as condições objetivas nas quais estão inse-

ridos, mas, inclusive, para os indivíduos se perceberem, social 

e subjetivamente, irmanados. Neste aspecto, a “massa” é con-

ditio sine qua non para a penetração do discurso (neo)fascista.

O discurso é tanto mais eficaz quanto mais os indivíduos es-

tão receptivos à eleição de intervenções isoladas, não mediadas 

pela política e, tampouco, pela organização coletiva. Em con-

dições assim, o individualismo – típico da cultura pós-moder-

na – se entrelaça e se retroalimenta da anti-política, do anti-
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-classismo e do anti-coletivo que, por sua vez, se revigora nas 

relações laborais organizadas pelo modelo toyotista e pela ra-

cionalidade neoliberal (DARDOT; LAVAL, 2016).

Se a organização e a mobilização coletiva são rejeitadas 

como prática política para intervenção sobre a realidade, a 

massa de indivíduos torna-se bastante suscetível ao discurso 

da antipolítica e às soluções autoritárias.

Essa suscetibilidade, contudo, está diretamente relacionada 

às condições precarizadas de existência material, assim como 

à falta de perspectivas presentes e futuras, às quais, muitas 

vezes, convergem para um ressentimento com experiências 

e expectativas eleitorais frustradas. E o ressentimento é um 

poderoso elixir para alavancar aspirantes autoritários, espe-

cialmente quando associado ao niilismo, expressão da negação 

ou recusa às ideias e valores socialmente compartilhados, de-

correntes do desencantamento dos indivíduos com a própria 

existência. E a articulação desses sentimentos converge tan-

to na forma de responsabilização ressentida do ‘outro’ (KHEL, 

2020) quanto na eleição de pseudos “inimigos”.

Não por acaso, as manifestações de xenofobia (aversão 

aos estrangeiros) se cristalizam e são fortalecidos em perío-

dos históricos de grande crise do capital, nos quais o desem-

prego estrutural se recrudesce e a exclusão material e social 

escala, impedindo parcelas cada vez maiores de trabalhadores 

de participarem dos direitos e garantias do “contrato” societá-

rio (SANTOS, 1999). Ocorre que, de um lado, as grandes crises 

provocam também grandes movimentos migratórios, sejam 

na condição de refugiados (já que as guerras representam um 

dos meios através dos quais o capital libera a superprodução  
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de mercadorias e incrementa a indústria, especialmente a ar-

mamentista19), sejam na condição de imigrantes, em busca de 

alternativas materiais de sobrevivência ou de melhorar as con-

dições de vida e trabalho. De qualquer jeito, os empregos dispo-

níveis passam a ser disputados entre nacionais e estrangeiros, 

em que os primeiros veem seus iguais de outros países como 

inimigos, e não o capital que os explora impiedosa, perversa e 

transnacionalmente, posto ignorar fronteiras.

De outro lado, os movimentos expansivos e intensivos do 

capital, cada vez mais desterritorializados (VASAPOLLO et. al., 

2004) e terceirizados (SMITH, 2024), aprofundam tanto a con-

corrência pelas “oportunidades” de trabalho entre trabalhado-

res nacionais e internacionais quanto acirram preconceitos e 

discriminações de toda natureza.

Indubitavelmente, a funcionalidade da concorrência, do 

preconceito e da discriminação, permite ao capital aprofundar 

seus ganhos: por um lado, ampliando e intensificando a explo-

ração do trabalho por meio de diversas modalidades de contra-

to (formais e informais); de outro, comprometendo a unidade 

e solidariedade de classe capaz de enfrentá-lo20.

O (neo)fascismo funda sua justificação existencial em uma 

pressuposta superioridade que permite aos seus adeptos perso-

nificar pseudos “inimigos”, eleitos como inferiores e não mere-

19	 Vasapollo e Arriola (2010, p. 61) destacam: La función de la industria militar y del gasto militar 
va, sin embargo, más allá del simple mantenimiento de las “fonteras seguras del imperio” [...] la ac-
tividad militar se transforma en el cerebro del proceso capitalista de producción convirtiéndose en 
un pilar básico en el proceso de innovación acelerada y permanente propio del capitalismo, y en un 
mecanismo de la regulación del ciclo económico; es decir, se convierte en un “keynesianismo militar” 
que sobrevive hasta en la era del neoliberalismo. Por tanto, la industria de la defensa [...] no puede 
ser analizada al margen de la industria civil, principalmente, en referencia al ámbito económico 
creado por el desarollo tecnológico de la industria civil en los países capitalistas desarollados.

20	 Neste particular é importante sublinhar que o primeiro “inimigo” do (neo)fascismo é o traba-
lhador organizado (tal qual o é para o neoliberalismo).
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cedores de co-existência, sejam eles estrangeiros ou nacionais. 

No rol desses inimigos imaginários, a pseudo superioridade  

(racial, regional, sexual, política, de gênero etc.), ao mesmo tem-

po que justifica o extravasamento da raiva contra o “inimigo”, 

arbitrariamente responsabilizado pelo sofrimento do indiví-

duo, também disponibiliza aos aspirantes totalitários os canais 

de exploração e expansão do ódio e da violência como instru-

mento eleitoral, assim como da constituição (e consolidação) 

do fanatismo (avesso ao argumento) necessário à construção 

do mito e da fidelidade política.

Para manter a fidelidade dos adeptos e fincar os pilares do 

poder mítico do líder é necessário que a racionalidade seja eli-

minada. Afinal, a crença não é compatível com o percurso do 

conhecimento científico fundado sobre o desvendamento dos 

fenômenos, sejam eles de ordem natural, social, religiosa e/ou 

política. Consequentemente, o (neo)fascismo dispensa atenção 

especial àquelas categorias que têm como ofício o questiona-

mento, a reflexão e a crítica: intelectuais, artistas, professores  

e jornalistas. Junto com elas, livros, espetáculos, debates e 

museus também são considerados ameaçadores. Assim, além 

dos “inimigos” eleitos a partir do pressuposto da “superiorida-

de”, os (neo)fascistas rejeitam categorias profissionais e ativis-

tas sociais que podem pôr em xeque os fundamentos do mito 

e da “narrativa”21 histórica. O negacionismo e a anticiência  

21	 Paradoxalmente, a palavra “narrativa” passou a compor os discursos e textos de muitos 
intelectuais, ativistas e militantes críticos antifascistas. Amparados na sedução da cultura 
pós-moderna, a “disputa pela narrativa” tornou-se parte da intervenção antifascista. Dessa 
maneira, não se trata mais de análise histórica dos fatos, a partir dos interesses (classistas) 
em disputa, mas, sim, das disputas de “narrativas”. Essa cooptação linguística, contudo, não 
implica somente em sedução pós-moderna, mas converge para a multiplicação (e disputa) de 
“narrativas” que têm por propósito descolar-se dos fatos históricos para promover estórias 
imaginadas. Nesta perspectiva, é bastante reveladora a propaganda sobre a maçã, relatada 
por Kakutani (2018), no estimulante livro A morte da verdade.
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constituem, portanto, fundamentos da estrutura ideológica, 

política e social do (neo)fascismo.

O fanatismo, que absorve e reproduz a banalização do mal 

(ARENT, 1999) e é refratário a qualquer argumento, necessita 

ser alimentado pela ignorância e pelo controle absoluto. Por 

isso, os regimes totalitários promovem a delação como instru-

mento de controle social e punição privada, de maneira a im-

pedir meios de resistência e subversão. Desta forma, a dela-

ção22 absorve a totalidade da vida social, na qual o Estado po-

licial parece incorporado na rede de relações conviviais, onde 

todos e qualquer um deve(m) delatar atitudes suspeitas, inclu-

sive para não ser qualificado como cúmplice.

Aos apelos emocionais (que dialogam tão estreitamente 

com a cultura pós-moderna) e às propagandas (neo)fascistas, 

há que se acrescentar a proliferação de Fake News, que com 

a velocidade das redes sociais, multiplicam “narrativas” sem 

qualquer compromisso com os fatos. Nessa empreitada, a nar-

rativa é simplificada pela oposição binária entre nós e eles, se-

gundo a qual nós somos cidadãos de bem e eles, a representa-

ção do mal. Não por acaso, muitos tratam apelos e propagandas  

neofascistas como manifestações populistas, na medida em que 

ambos partilham tanto do apelo emocional, especialmente do 

líder, quanto o recurso às simplificações binárias.

22	 Embora a análise das manifestações do Movimento Neofascista no Brasil seja objeto de ou-
tros artigos, cabe registrar os movimentos promovidos pelo Governo Bolsonaro, através de 
canal criado no MEC, para estimular a delação de pais e estudantes (vídeos e denúncias) 
sobre a atuação de professores de todos os graus de ensino. De maneira mais orgânica, o 
Movimento Escola Sem Partido atua em várias frentes, defendendo a delação como forma de 
controle de conteúdo de ensino.
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Porém, o conteúdo do (neo)populismo latino-americano23 e 

o (neo)fascismo tem raízes e proposições distintas, não caben-

do equalizá-lo, inclusive quanto às relações com a institucio-

nalidade, pois, em que pese ambos os tipos de líderes estabe-

lecerem relações diretas com o “povo”, sem a intermediação 

dos respectivos partidos políticos, o conteúdo do (neo)fascis-

mo é pautado pelo iliberalismo, pelo discurso antisistêmico 

e pela contração e controle do espaço público; ou seja, con-

traditoriamente, o (neo)fascismo, discursivamente, defende 

as liberdades e direitos individuais (como a liberdade de ex-

pressão e manifestação), porém, efetivamente, não tolera a di-

vergência política e o direito de organização dos indivíduos.  

No mesmo plano discursivo, o (neo)fascismo é anti-sistêmico, 

rejeitando os métodos e as práticas que considera “velhas” e 

“ultrapassadas”; porém, efetivamente, as mantêm e as reproduz. 

Mais: afirma respeitar as instituições estabelecidas, porém, efe-

tivamente, as ataca e, se possível, as sujeita e as transforma24.

Assim, se os líderes (neo)fascistas emergem das urnas, re-

velando que a sociedade civil avançou para níveis impressio-

nantes de intolerância social e banalização do mal (ARENDT, 

1989), a elevação desses líderes à condição mítica de salvado-

res dos desesperançados, desvalidos e ressentidos, também 

revela que a propaganda (neo)fascista foi exitosa, inclusive 

quanto ao apelo à sexualização da política (a virilidade como  

23	 Em artigo publicado nos Anais do VI Congresso Latinoamericano de Ciência Política (ALACIP,  
2012), sob o título Neopopulismo na América Latina: em foco Lula & Hugo Chávez, analisei esta 
forma de governar, a qual não se confunde com regime político.

24	 Relevante sublinhar que há diferenças fundamentais entre “movimento” e “regime”. O pri-
meiro é um instrumento de organização para avançar em direção à instituição do regime.  
O segundo representa a vitória política do movimento, alcançando as instituições do Estado; 
e, a partir daí, adequando-as à institucionalização do regime.
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expressão de poder resolutivo25) e à promoção do ódio e da vio-

lência como “política”.

Nessa disputa pelo imaginário social por parte do movi-

mento neofascista contemporâneo, a apropriação dos sím-

bolos nacionais não indica uma política de desenvolvimento 

nacional, cuja intervenção estatal esteja comprometida com 

a geração de empregos locais e garantia de mercado interno, 

mas, tão somente, a redução do nacionalismo a uma expressão 

de fanática de patriotismo que deságua em toda forma de 

exclusão do “outro”.

5. Considerações Finais

O Movimento Neofascista não se constitui no vácuo his-

tórico; tampouco, como uma experiência recuperada de um 

tempo que se acreditava devidamente enterrado. Como uma 

expressão latente organizada em pequenos guetos, as aspira-

ções neofascistas assumiram forma, alcance e consequência 

quando transbordaram tais organizações e passaram a expres-

sar parcelas crescentes da sociedade civil, conquistando adep-

tos tanto na classe capitalista e classe média, quanto na clas-

se trabalhadora.

O transbordamento para além dos guetos do Movimento 

Neofascista deve-se, contudo, à combinação de condições objeti-

vas e subjetivas necessárias à sua constituição como alternativa  

25	 Nas palavras de Gay (1995, p. 120), “precisamente na questão da conduta sexual, o mais de-
licado ponto de honra masculina, tal credo permitia a transgressão, de maneira não oficial, 
mas autorizada. [...] um dos testes de masculinidade, à parte tolerar a dor sem um piscar de 
olhos, era o exibicionismo erótico. Um jovem provava sua masculinidade bebendo, prague-
jando, brigando e fornicando. Os trunfos sexuais eram troféus que o adolescente coletava 
na estrada para a maturidade”. Esta cultura de masculinidade viril e transgressora compõe a 
figura do líder (neo)fascista.
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de resolução daquelas condições. Desta forma, não basta a 

identificação quanto à receptividade de propagandas neofas-

cistas por personalidades individuais autoritárias (ADORNO 

et. al., 2006), da existência de líderes aspirantes totalitários, da 

desestruturação das relações familiares e sociabilizatórias, do 

niilismo e do ressentimento; tampouco, da contração demo-

crática, do crescimento do desemprego, da desconfiança nos 

processos institucionais ou em uma grande crise do capital. 

É preciso a combinação destes vários elementos para poten-

cializar a expansão do Neofascismo. A ressalva é fundamen-

tal para compreendermos que o (neo)fascismo não foi (nem é) 

uma sentença histórica, mas uma alternativa histórica, que 

depende do movimento político das classes em disputa, as 

quais fazem a história.

Nesse aspecto, a proposição de definição mínima do fas-

cismo por Paxton (2007, p. 358-359 – Grifos meus) põe acento 

no engajamento (desconfortável) de segmentos capitalistas na 

promoção do fascismo:

uma forma de comportamento político marcada 

por uma preocupação obsessiva com a decadên-

cia e a humilhação da comunidade, vista como 

vítima, e por cultos compensatórios da unidade, 

da energia e da pureza, nas quais um partido de 

base popular por militantes nacionalistas enga-

jados, operando em cooperação desconfortável 

com as elites tradicionais, repudia as liberdades 

democráticas e passa a perseguir objetivos de lim-

peza étnica e expansão externa por meio de uma  

violência redentora e sem estar submetido a 

restrições éticas ou legais de qualquer natureza.
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Isso posto, as paixões mobilizadoras26 do (neo)fascismo, das 

quais fala Paxton (2007), não incidem igualmente sobre clas-

ses sociais estruturalmente desiguais. Assim, mesmo que do 

ponto de vista superestrutural, o individualismo exacerbado 

constitua o ideário socialmente compartilhado, as consequên-

cias do individualismo incidem distintamente sobre trabalha-

dores e capitalistas, na medida em que, enquanto para estes o 

individualismo é ganho, para aqueles é perda. Consequente-

mente, a eficácia das paixões mobilizadoras do (neo)fascismo so-

bre os trabalhadores implica no aprofundamento da subsunção 

objetiva e subjetiva do trabalho ao capital, nos termos de Marx.

Paradoxalmente, não apenas o discurso antissistêmico é fa-

chada para a intensificação da concorrência e da exploração in-

tra-trabalhadores pelo capital, mas, também, são os trabalha-

dores os primeiros a sofrer com o Estado policial que emerge 

do regime totalitário. Assim, se para segmentos da classe ca-

pitalista a associação direta ao ideário (neo)fascista é descon-

fortável, para os trabalhadores é suicida.

Concluindo, se o fascismo, como asseverou Konder (2009), 

foi uma manifestação na fase imperialista do capitalismo, a as-

censão do movimento neofascista do século XXI reflete o apro-

fundamento das relações de superexploração do trabalho  

assegurada pela globalização da produção (especialmente através  

26	 De acordo com Paxton (2007, p. 360), as paixões mobilizadoras são: a) um senso de crise 
catastrófica; b) a primazia do grupo, perante o qual todos têm deveres superiores a qualquer 
direito; c) a crença de que o próprio grupo é vítima, sentimento este que justifica qualquer 
ação, sem limites jurídicos ou morais, contra seus inimigos; d) o pavor à decadência do grupo 
sob a influência corrosiva do liberalismo individualista, dos conflitos de classe e das influ-
ências estrangeiras; e) a necessidade de integração mais estreita no interior de uma comuni-
dade mais pura, por consentimento, se possível, pela violência excludente, se necessário; f) 
a necessidade autoridade de chefes naturais (sempre do sexo masculino), culminando num 
comandante nacional, o único capaz de encarnar o destino histórico do grupo; g) a superio-
ridade dos instintos do líder sobre a razão abstrata e universal; h) a beleza da violência e a 
eficácia da vontade; i) o direito do povo eleito dominar os demais.
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da chamada terceirização independente) que permite ao capi-

tal beneficiar-se da arbitragem global do trabalho, reforçando a 

trágica imagem de planeta de favelas (SMITH, 2024); ou seja, o 

novo fascismo mantém, na essência, a lógica anti-trabalhador 

que constitui seu ascendente, no século XX.

Desta maneira, em que pese as particularidades da contem-

poraneidade, as semelhanças entre os regimes fascistas e os 

movimentos neofascistas nos permitem reafirmar que a tra-

gédia pode se repetir, igualmente, como tragédia.
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DEMOCRACIA EQUILIBRISTA:  
ENTRE O AUTORITARISMO E  
AS REGRAS DEMOCRÁTICAS1

Bruno Camilloto2

1. Introdução

Os autoritarismos estão na moda. Após as experiências do 

fascismo e do nazismo durante a Segunda Guerra mundial 

talvez nenhum teórico ou intelectual pudesse prever que, na 

atual quadra da história, os fundamentos das sociedades con-

temporâneas estariam fortemente colocados em xeque por mo-

vimentos orientados por ideologias autoritárias. De reivindi-

cações por mais direitos a reivindicações por mais democra-

cia, parece que as sociedades democráticas ao redor do mundo 

voltaram a experimentar processos de esgotamento daquelas 

forças sociais capazes de mobilizar potenciais emancipatórios 

e transformatórios em direção à realização das promessas por 

1	 Agradeço aos participantes do Grupo de Estudo sobre Desigualdades e Justiça (DesJus) do 
Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP) pelos diálogos ao longo de 2022. Este 
texto foi apresentado numa versão preliminar no evento Constituição Cidadã: Democracia e 
Justiça, promovido pela Associação Serras de Minas, realizado no IESP-UERJ, em agosto de 
2023. As principais ideias apresentadas neste ensaio levaram em conta todas as contribui-
ções recebidas.

2	 Professor de Direito da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Doutor em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-MG). Mestre em Direito pela Univer-
sidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Graduado em Direito pela UFOP. Pesquisador vincu-
lado à Associação Serras de Minas e à Associação Brasileira de Pesquisadores(as) Negros(as) 
(ABPN). E-mail: brunocamilloto@ufop.edu.br.
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mais igualdade, mais liberdade, mais respeito, mais dignida-

de. Para além das lutas pelo futuro da própria cidadania, bem 

como das lutas por reconhecimento de novos direitos para no-

vos sujeitos e/ou novos atores sociais e políticos, o que está em 

jogo é a compreensão de que os movimentos autoritários au-

mentam muito o risco de um efetivo retrocesso social que ine-

vitavelmente produz uma desinflação tanto do conceito de de-

mocracia quanto do de Direitos Humanos.

As recentes crises econômicas ao redor do mundo3 colocam 

em teste, uma vez mais, os fundamentos das sociedades demo-

cráticas e, com elas, as promessas não cumpridas da moderni-

dade, especialmente daquelas que permitiram melhores con-

dições para a concretização de alguma ideia de justiça social. 

Antes mesmo da crise sanitária/humanitária do Coronavírus 

em 2020, vimos surgir uma vasta bibliografia que anunciava 

precisamente o fim das democracias e de suas forças4. E, após 

a pandemia, o mundo ainda se depara com uma grande onda 

de autoritarismos que desafiam as bases dos regimes demo-

cráticos contemporâneos5. Pensando nesses desafios e seguin-

do as diretrizes desse trabalho coletivo, penso que entre nós 

os diagnósticos até aqui apresentados não desenharam uma  

3	 Podemos pensar, por exemplo, no arco histórico entre a crise Asiática de 1997 e a crise “fi-
nanceira” do mercado imobiliário norte-americano de 2008. Economia e Justiça estão pro-
fundamente relacionadas e são temas fundamentais para os desafios contemporâneos das 
sociedades. Nesse sentido, acompanhamos em linhas gerais o argumento de Nunzio Ali 
(2022) de que a existência de uma desigualdade econômica excessiva entre os cidadãos de 
uma sociedade implica que os cidadãos menos favorecidos fiquem subordinados aos mais 
favorecidos e sujeitos, portanto, à dominação material.

4	 Como diagnosticado no best seller “Como as democracias morrem” (LEVITSKY, Steven;  
ZIBLATT, 2019)

5	 A recente eleição de Javier Milei na Argentina está inserida nesse contexto. Milei é conside-
rado um representante da ultradireita, antissistema, ultraliberal e que ficou famoso na TV.  
A partir de 2023, ele terá o desafio governar a Argentina em profunda crise econômica e 
social partindo de seu discurso antipolítica e de suas propostas econômicas controversas de 
fechar o Banco Central e dolarizar a economia. 
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situação presente menos avassaladora. Isto significa que, ape-

sar de estarmos sob as regras democráticas da institucionali-

dade normativa desde a constituição brasileira de 1988, ainda 

precisamos lidar com os desafios autoritários oriundos tanto 

do nosso passado quanto aqueles que se apresentam no pre-

sente cujas efeitos são para o futuro.

Peter Mair (2006) aponta que nas décadas de 60, 70, 80 até 

meados da década de 90 houve uma pequena e constante re-

dução na participação popular. A partir de meados da década 

de 90 a redução torna-se maior sendo também uma tendência 

no início do século XXI. Mair (2006) argumenta que nesses pri-

meiros anos do século XXI a literatura especializada não diag-

nosticava uma crise da democracia cuja dimensão apontasse 

para o próprio risco dos sistemas democráticos. O que assisti-

mos após o diagnóstico de Mair foi o aprofundamento das ten-

sões internas e externas, especialmente daqueles países oci-

dentais cuja institucionalidade encontra-se no registro de re-

gimes democráticos. Não à toa, os recentes exemplos de auto-

ritarismo ao redor do mundo demonstraram que as democra-

cias ocidentais convulsionam intensamente tanto nos perío-

dos eleitorais quanto no intervalo entre eles gerando uma des-

confiança ampla, geral e irrestrita da capacidade institucional 

dos regimes políticos que coloca em xeque a própria viabilida-

de da democracia.

Como condição de sua própria existência, na contempora-

neidade a democracia se constitui como o regime da incerte-

za vez que ela prevê a alternância do/no poder com respeito à 

institucionalidade prevista nas regras democráticas. Por esta 

razão, ela sempre flerta (ou dorme) com seus inimigos. De tem-

pos em tempos, o populismo preenchido de conteúdo autori-
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tário reaparece como a solução natural e necessária aos desa-

fios da sociedade brasileira. Daí surge a interpretação segun-

do a qual no solo histórico brasileiro parece estar assentada 

uma imagem sobre nosso inescapável autoritarismo institu-

cional (SCHUWARCZ, 2019)6. Podemos retomar a formação do 

Estado brasileiro nos primórdios do processo de colonização 

português para buscarmos as bases para a constituição de um 

ethos autoritário à brasileira. Afinal, o que seriam as práticas 

sociais violadoras da dignidade das pessoas negras e indíge-

nas senão uma forma explícita de autoritarismo sobre aque-

les sujeitos e seus corpos? Ou, ainda, mais recentemente com 

a ditadura Vargas na década de 1930 e a ditadura civil-militar, 

a partir do golpe militar de 1964, que evidenciam o autorita-

rismo histórico presente na sociedade brasileira e constituem 

um forte elemento imaginativo da nossa vida social e políti-

ca. De acordo com esse horizonte explicativo e compreensivo, 

não parece ser uma novidade o fato de que, entre os anos de 

2020 e 2021, parte da sociedade brasileira tenha se manifes-

tado nas ruas a favor da “intervenção militar constitucional” 

formulando dizeres de ordem como “Fora STF”, “Intervenção 

no STF. Fora ditadura comunista”, “STF comunista” e, sem es-

gotar os exemplos, “STF contra o Brasil”.

Após as eleições de 2022 as manifestações públicas anti-

democráticas cujo centro de argumentação é o não reconhe-

cimento do processo eleitoral produziram altíssimos níveis de 

pressão social. Tais manifestações sociais encontraram abrigo 

na atuação do presidente Jair Messias Bolsonaro (2019-2022), 

6	 Em ‘O Brasil à procura da democracia’, Newton Bignotto (2020) faz um esforço intelectual 
que desafia a compreensão da ideia do autoritarismo como marca inevitável da sociedade 
brasileira, especialmente no período republicano.
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do núcleo de sua governança e de seus apoiadores. Na quali-

dade de presidente da república, Bolsonaro alimentou e re-

troalimentou as condições necessárias para a rememoração de 

um imaginário político e social autoritário que aparece acom-

panhar a nossa história. Desde a campanha eleitoral de 2018 

Bolsonaro atuou com base na lógica do binômio amigo-inimi-

go,7 mantendo um discurso e uma práxis de emparedamento 

daqueles considerados opositores. E, não esqueçamos, o ini-

migo pode ser os outros poderes institucionais (Legislativo ou 

Judiciário) ou os demais órgãos que compõem o desenho ins-

titucional brasileiro (Polícia Federal, por exemplo).8 Sua atua-

ção trouxe à tona imaginações políticas que remontam o pas-

sado brasileiro no qual uma das reminiscências históricas mais 

evidentes é o período ditatorial de 1964 a 1985 e o ‘fantasma’ 

do comunismo que acompanhou aquele período.9 Após a pos-

se do governo democraticamente eleito as forças sociais insa-

tisfeitas aumentaram a aposta na derrubada da instituciona-

lidade desenhada desde 1988 para, assim, chegarmos ao ‘capi-

tólio’ tupiniquim naquele triste 08 de janeiro de 2023, quando  

7	 No dia 01 de setembro de 2018 no Estado do Acre, Bolsonaro gritou em cima de um palan-
que: “Vamos fuzilar a petralhada aqui do Acre”. Bolsonaro também utilizou o tripé de uma 
câmera para imitar uma metralhadora como se estivesse efetivamente praticando a ação de 
metralhar alguém. Além do ato de fala pronunciado, que já carrega uma performatividade 
em si mesmo, a cena dantesca de imitar uma metralhadora também configura uma violência 
performativa e simbólica que exemplifica muito bem como a lógica do amigo-inimigo foi mo-
bilizada institucionalmente durante os 4 anos do governo Bolsonaro (figura 01).

8	 Durante todo o governo Bolsonaro as Universidades e Institutos Federais foram tratados 
como inimigos. Desde a gestão do ministro da Educação Abraham Weintraub, passando 
pelas sucessivas trocas de gestores públicos por diversos escândalos, dentre eles fraude no 
próprio currículo lattes, até os cortes e bloqueios financeiros em dezembro de 2022. Estes 
últimos deixaram em situação de absoluto desamparos alunos que dependem das bolsas de 
ensino, pesquisa, extensão e permanência na graduação e na pós-graduação, além de deixar 
as instituições de ensino absolutamente inadimplentes frente a seus contratantes, dentre 
eles os servidos terceirizados do qual dependem milhares de trabalhadores por todo o Brasil.

9	 Não é por acaso que os apoiadores de Bolsonaro sistematicamente adjetivam os ministros do 
STF e a própria Corte de comunistas.
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os prédios das instituições brasileiras foram física e moral-

mente atacados por ‘cidadãos e cidadãs de bem’. É preciso des-

tacar que o ataque, que ainda deverá ser objeto de muito es-

tudo e reflexão por toda sociedade brasileira, foi incentivado, 

preparado e planejado por agentes públicos e políticos que se 

utilizaram da institucionalidade do Estado para mobilização 

de parte da população contra a institucionalidade tanto físi-

ca quanto simbólica.

Se este rápido diagnóstico fizer algum sentido, o desafio que 

se apresenta é como podemos seguir refletindo e aprofundando 

a experiência democrática brasileira após as eleições de 2022, 

especialmente no que diz respeito à institucionalidade neces-

sária à estabilidade social? É assim que interpretamos, tradu-

zimos e aceitamos o convite do Programa de Pós-Graduação 

em Política Social (PPGSP) da Universidade Federal do Mato 

Grosso. Entre demandas por mais democracia e mais justiça 

social, as possibilidades de futuro da nossa sociedade democrá-

tica se impõem. E é sobre esse solo que (re)colocamos as ques-

tões: é possível seguirmos imaginando uma sociedade demo-

crática brasileira para além de um imaginário político autori-

tário? Quais são os termos de uma institucionalidade que seja 

diferente daqueles elementos constitutivos de um imaginário 

autoritário e que se apresenta como inevitável e incontorná-

vel? Como superar os elementos autoritários do passado para 

imaginarmos politicamente um possível futuro democrático?

Propondo-se a imaginar possibilidades democráticas para 

o futuro, Jan-Werner Müller publicou o livro Regras Demo-

cráticas. 1. Liberdade. 2. Igualdade. 3. Oportunidade, em 2021. 

O texto faz uma análise dos termos autoritarismo, popu-

lismo e democracia, interpretando os fenômenos políticos  
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contemporâneos, em especial o crescimento do autoritarismo 

no cenário internacional. A pergunta central do autor é ‘o que 

aconteceu com o mundo democrático?’ ou ‘o que [ainda] está 

acontecendo com o mundo democrático?’.

As perguntas são instigantes para o iniciar uma reflexão 

sobre os processos sociais que estão em curso no Brasil. O ce-

nário real para a reflexão é a existência de uma sociedade po-

liticamente tensionada e moralmente dividida, cujas fraturas 

sociais evidenciam rupturas/divergências da ordem do incon-

ciliável. Quem não se lembra das manifestações de bloqueios 

de ruas, avenidas e rodovias pelo Brasil afora que expressa-

ram a não aceitação dos resultados das eleições presidenciais 

de 2022 e que causaram severos impedimentos a vários cida-

dãos que necessitavam trafegar pelos trechos bloqueados. Um 

dos exemplos mais dramáticos foi o caso de uma criança que 

necessitava chegar ao hospital para se submeter a uma cirur-

gia em razão de um acidente na escola no qual seu olho ha-

via sido perfurado. Impedido de prosseguir viagem pelos ma-

nifestantes golpistas, o pai entrou em desespero quando não 

conseguiu passar pela rodovia e levar seu filho para o atendi-

mento hospitalar. Infelizmente a cirurgia foi cancelada. Feliz-

mente a criança conseguiu atendimento posterior realizando 

a cirurgia. (MATHIAS, 2022) (figura 2).

Partindo da ideia de democracia como um sistema de coor-

denação da convivência social no qual é necessário garantir 

liberdade, igualdade e oportunidade para as pessoas, Müller 

(2021) tratará da importância das instituições intermediárias, 

a saber, partidos políticos e meios de comunicação, como con-

dição de possibilidade da própria democracia. Logo, sem ins-

tituições não há democracia. Mas quais instituições são ne-
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cessárias para a configuração de uma sociedade democrática?  

A construção de qualquer imaginação política depende do re-

volvimento do solo histórico de cada sociedade. Em nosso caso, 

penso que o ponto de partida deva ser sempre o desenho polí-

tico-institucional previsto na Constituição de 1988.10

2. Democracia e ceticismo: fato ou fake?

É consenso, todo mundo tem suas razões (MÜLLER, 2021). 

Compreendida como um empreendimento social no qual há 

uma partilha de sentidos discursivamente construídos, a de-

mocracia pode ser concebida como um espaço de dar e pedir 

razões. Mas para fazer a mobilização das razões, cujos sentidos 

normativos deverão regular as relações interpessoais dos cida-

dãos no próprio ambiente social, é preciso ter regras. Se todo 

mundo que tiver suas próprias razões falar ao mesmo tempo, 

então ninguém escutará ninguém. A ideia de ter razão, ou de 

pelo menos de ter direito a ter razão, é inerente às sociedades 

plurais que são o substrato fático para imaginar as dimensões 

institucionais da democracia. O pluralismo pressupõe, em al-

guma medida, uma perspectiva cética em relação à dimensão 

normativa da sociedade. Contudo, da premissa de que ‘todo 

mundo tem suas razões’ não se deduz que todo mundo tenha 

razão. Ter uma razão é algo muito diferente de ter razão, ou, 

nos dizeres de Peter Mair (2006), ‘todo mundo tem direito a 

sua própria opinião, mas ninguém tem direito aos seus pró-

prios fatos'.

A imaginação política é desafiadora dos fatos. Se o exercí-

cio político se resumisse a descrever aquilo que acontece na 

10	 O recuo temporal proposto é um dentre outros possíveis.
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sociedade, não haveria espaço para mudanças ou inovações 

nas instituições sociais. A história dos direitos demonstra que 

eles, especialmente os Direitos Humanos, precisaram (e ainda 

precisam) ser inventados (HUNT, 2009). Sem imaginar politi-

camente os Direitos Humanos, não os teríamos como direitos. 

Não sendo um regime pronto e acabado, a própria democracia é 

constantemente inventada e reinventada ao longo da história.

Contudo, interrogar os fatos e/ou realidades como exer-

cício imaginativo não significa autorização para criação de 

fatos e/ou realidades. Num ambiente plural cujo sentimen-

to de descrédito institucional é deliberadamente alimentado 

por atores políticos (candidatos, governantes, partidos políti-

cos, apoiadores, etc.) a imaginação política encontra uma ave-

nida aberta para criação e divulgação de desinformação (fake 

news). A avalanche de conteúdos falsos e milimetricamente 

produzidos para despertar todas as formas de afeto nos cida-

dãos tem se constituído como a gramática das disputas de po-

der nos períodos eleitorais (CAMILLOTO, BARBOSA, JARDIM, 

2021). E, mais ainda. O ressurgimento do autoritarismo no ce-

nário político contemporâneo fundado na lógica do amigo-ini-

migo propõe a transposição das tensões inerentes aos períodos 

de disputa eleitorais para a vida cotidiana dos cidadãos, inva-

dindo o dia a dia das pessoas que, capturadas pelos discursos 

de ódio, pela desinformação e pelas fake news, orientam suas 

ações nas relações intersubjetivas como se estivessem sempre, 

e a todo instante, no calor da disputa política. Desta forma, na 

entressafra das eleições, o autoritarismo vai produzindo uma 

imaginação política capaz de manter uma base de apoio po-

pular afastando de forma resoluta as possibilidades dos cida-

dãos de se reconciliarem ou, no mínimo, de estabelecerem uma  
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convivência pautada no autorrespeito em outras dimensões da 

vida para além daquela disputa de poder específica.

Além da lógica do amigo-inimigo, com a criação e divulga-

ção de fake news, o autoritarismo fabrica a imaginação políti-

ca retomando um tema clássico da democracia: o par dialético 

elitismo-populismo. Em formulação sintética, enquanto o eli-

tismo tem por fundamento a identificação de alguma elite em 

oposição ao povo, o populismo pode ser considerado como uma 

proposta de fazer valer a vontade do próprio povo. Nos dize-

res de Müller (2016), o populismo reivindica a ideia do ‘povo 

real’ cujo correspondente binomial é a ‘elite corrupta’ que, por 

sua vez, é compreendida como sendo o grupo social que faz 

uso do poder para benefício próprio nos termos de uma clep-

tocracia. Para os populistas é preciso combater rigorosamen-

te a ‘elite corrupta’ por meio da produção de discursos e ações 

que devem ser capazes de reestabelecer a ‘verdade’ na esfera 

pública. É aqui que a utilização de fake news ganha maior im-

portância pois, compartilhando o sentimento profundo de de-

silusão a partir da incapacidade do governo de fomentar uma 

organização social minimamente justa e de atender as expec-

tativas, os cidadãos tendem a acreditar em quaisquer pedaços 

de (des)informações que confirmem suas crenças mais arrai-

gadas e, assim, seguimos nosso caminho cotidiano dentro de 

nossas bolhas informacionais (echo chambers) e com reduzida 

capacidade de reflexão crítica. Potencializado pela atuação ca-

muflada dos algoritmos, esse cenário de pós-verdade radica-

liza a perspectiva cética e coloca a dimensão institucional da 

sociedade em absoluta e irretratável suspeição.

Além disso, penso que seja preciso estar atento para as altera-

ções éticas e estéticas que essa nova forma de partilha discursiva  
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produz na esfera pública. O ressurgimento do populismo en-

contra como ponta de lança a figura do líder carismático que 

encarna a salvação das expectativas do ‘povo real’. Uma vez 

identificada a vontade do ‘povo real’, o líder deve ser capaz de 

sustentar os discursos que mantém a ligação direta entre ele 

e seus apoiadores. Neste cenário, não importam nem os fa-

tos, nem a ciência, nem o conhecimento socialmente produ-

zido, nem as instituições e nem as outras possibilidades dis-

cursivas e dialógicas. O importante é que o líder seja capaz de 

agir em nome do povo para salvar a democracia, o país, a na-

ção e o próprio povo do inimigo comum, seja ele qual for. Ain-

da neste cenário, o líder autoritário não tolera o contraditório. 

Não é por acaso que a imaginação política fabricada no con-

texto brasileiro a partir de 2018 é a figura do mito, que, por de-

finição, não admite nenhuma indagação de qualquer ordem 

e que quando derrotado na disputa eleitoral não reconhece  

(e nem pode, sob pena de frustração dos apoiadores) o resul-

tado do processo democrático.

O autoritarismo parte de uma forte crítica às elites gover-

namentais já estabelecida no poder. O discurso e as práticas 

sociais são fundados no valor antissistema, cuja proposta ideo-

lógica é a unificação do povo. É na criação da imaginação po-

lítica de alguma ideia de ‘realidade’ ou de ‘real’ que o populis-

mo mobiliza seu discurso de oposição às cleptocracias da elite 

ou do establishment governamental. Não raramente esse dis-

curso político é empacotado como ‘não político’, isto é, a demo-

cracia está em crise em razão do sistema político estar a servi-

ço das elites governamentais em detrimento do povo que so-

fre as consequências negativas das ações políticas realizadas 

pela elite corrupta. Desta forma, seria necessário recuperar  
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o poder e a governança para devolver ao povo o verdadeiro 

sentido democrático que possa fazer valer a vontade ‘real do 

povo’ ou a do ‘povo real’. Com suas razões debaixo do braço os 

cidadãos são, então, convidados a desafiar a credibilidade dos 

meios de comunicação, especialmente aqueles considerados 

‘tradicionais’.

Se o populismo interroga a governança das elites, então os 

meios de comunicação por ela financiados também devem ser 

descredibilizados, estabelecendo-se uma ligação direta entre 

governante e governado. Eis aqui outro ponto fundamental 

para entender o populismo: a relação diretamente estabeleci-

da entre os governantes e seus líderes. No processo de comu-

nicação direta e de desconstrução da credibilidade dos meios 

de comunicação, os atores populistas apresentam um descom-

promisso total com qualquer verdade factual, isto é, ao se co-

municarem com o povo os populistas ofertam ao cidadão in-

formações falsas sem quaisquer constrangimentos. O líder 

fala diretamente ao povo. Fala, também, pelo povo se autoin-

titulando o proprietário da ‘verdade’, mesmo quando o con-

junto de informações apontam para alguma teoria da conspi-

ração. E como diz Müller (2021), não há limites para as teorias 

da conspiração. Como exemplo, o processo eleitoral de 2018 

que foi notadamente marcado pela criação e divulgação pú-

blicas de teorias que não possuem qualquer viabilidade epis-

temológica de reinvindicação de veracidade quando confron-

tadas com a realidade social. Quem não se lembra da ‘mama-

deira de piroca’ e do ‘kit gay’? E, hoje, olhando retrospectiva-

mente não há dúvidas o quanto essas duas (e outras tantas) 

fake news influenciaram o resultado daquele processo eleito-

ral. A imaginação política produzida por governos populistas 
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causa severos impactos sobre toda sociedade, não só em tempos 

de disputa pelo poder. Durante a pandemia, tivemos por parte 

do ex-presidente Bolsonaro uma ampla e irrestrita divulgação 

da (des)informação de que a cloroquina era um remédio eficaz 

contra a contaminação do coronavírus no auge da pandemia, 

a despeito da não comprovação científica da eficácia do refe-

rido fármaco. Além do fato de que cidadãos e cidadãs acredi-

taram no ex-presidente e tomaram um remédio sabidamen-

te ineficaz, parte dos profissionais da medicina (médicos) to-

maram a informação falsa do governo federal como uma ver-

dade e endossaram um discurso sem fundamento científico11.

Sociedades plurais são, por natureza, sociedades fragmenta-

das moral e politicamente. Conflitos sobre ‘concepções de bem’ 

existem e devem continuar a existir. O dever de coexistência 

implica num compromisso com a manutenção da diversidade 

que dá sentido e concretude ao conceito de democracia. Admi-

tindo o pluralismo, não é possível formular de uma só vez e de 

uma vez por todas qual é (ou deve ser) a vontade do povo, mui-

to menos do ‘povo real’. É preciso observar que num ambien-

te democrático distintas concepções de bem não transformam 

as partes conflitantes automaticamente em partes ilegítimas, 

ainda que dentro de um contexto de polarização política. Mas 

também é preciso compreender quais são os limites da própria 

democracia, sob pena do ceticismo radical legitimar os discur-

sos e práticas autoritárias que colocam em risco as próprias re-

gras democráticas. A democracia precisa de uma infraestrutura 

11	 Talvez esse fenômeno mereça a atenção dos pesquisadores do futuro: a convicção ideológica 
no campo da política tornou-se tão alta que profissionais de uma área técnica, a medicina, 
que deve ser informado por princípios da ciência como comprovação metodológica e evidên-
cias, simplesmente negaram os conhecimentos públicos e compartilhados daquele campo de 
conhecimento para endossar uma posição política pró ex-presidente Bolsonaro.

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS   |  234 



para funcionar. Então, é preciso imaginar politicamente qual é 

a infraestrutura necessária para sustentar o regime democráti-

co, sob pena de experimentarmos apenas uma democracia fake.

3. Desafios políticos na encruzilhada  
da história brasileira

O que temos como horizonte não é, de modo algum, um céu 

de brigadeiro. Sufocada pela fumaça tóxica do autoritarismo, 

resta saber se a infraestrutura democrática brasileira possui 

capacidade de oxigenação que permita a respiração de uma so-

ciedade plural.12 No contexto contemporâneo podemos enten-

der que estamos numa ‘guerra discursiva (ou de narrativas)’ no 

interior da qual surge, dentro outros, um desafio e uma tarefa.

O desafio passa por tentar compreender as demandas apre-

sentadas pelos movimentos sociais como reivindicações legíti-

mas tanto pela efetivação de direitos já reconhecidos pela ins-

titucionalidade normativa quanto pelo reconhecimento de no-

vos direitos13 e identificar os ataques impostos à infraestrutu-

ra democrática pelos setores autoritários. A tarefa é cartogra-

far as experiências de violações dos princípios que informam o 

regime democrático, bem como aquelas que inequivocamente 

configuram afronta aos direitos humanos, para, usando a ima-

ginação política, pensar alternativas para o futuro da demo-

cracia. Dito de outro modo, imaginar o nosso futuro depende 

da nossa capacidade de olharmos para o passado – próximo e 

distante – e para outros territórios e experiências.

12	 Quer seja no sentido metafórico, quer seja no sentido real experimentado pela sociedade bra-
sileiro quando milhares de cidadãos morreram em decorrência da infecção pela COVID-19 e 
por ausência de oxigênio nos hospitais do país entre os anos de 2020 e 2021.

13	 Para o aprofundamento em relação às demandas por igualdade material, vale a pena conferir 
o argumento da “Igualdade como Não Subordinação” formulado por Petroni (2022).
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Nesse sentido, e na esteira do movimento político norte-

-americano, precisamos enfrentar o fato de que fomos capa-

zes de gestar nosso Trump dos trópicos. Bolsonaro mimeti-

zou o modus operandi do ex-presidente estadunidense agindo 

de forma autoritária, dissimulada e cínica perante as respon-

sabilidades institucionais do cargo que exerceu até 31 de de-

zembro de 2022. Sua atuação como político parlamentar du-

rante 27 anos14 demonstra que ele sempre fez parte do siste-

ma político usufruindo de todas as benesses dos cargos exer-

cidos de forma legítima, pois que eleito pelas regras democrá-

ticas. Também na qualidade de parlamentar, sempre que podia 

Bolsonaro aproveitava as oportunidades de inserção e apare-

cimento na mídia para produzir discursos, falas e entrevistas 

que eram assimilados por parte da sociedade brasileira como 

algo ruim ou jocoso, do ponto de vista do conteúdo, mas não 

ofensivo ou violador dos direitos de outrem, especialmente de 

grupos sociais minorizados.15

Nesse processo de assimilação, suas intervenções eram 

compreendidas como desagradáveis, deselegantes e desneces-

sárias (DDD), mas, ainda sim, dentro do espaço de liberdade 

14	 O sistema proporcional para a ocupação de vagas no Poder Legislativo brasileiro (com exce-
ção do Senado Federal) permite a sobrevivência de inúmeras figuras obscuras no parlamen-
to. No caso, Bolsonaro sempre teve uma base eleitoral forte e fiel no Estado e na cidade do 
Rio de Janeiro. Essa base consolidada permitiu a ele sobreviver no parlamento brasileiro por 
anos a fio na condição de deputado do ‘baixo clero’. Essa qualificação revela o quão inexpressi-
vo, do ponto de vista político, era o deputado Bolsonaro. Contudo, sua experiência acumulada 
na Câmara dos Deputados aliada à sua base eleitoral permitiram que Bolsonaro saísse das 
sombras e se tornasse um importante player na disputa pelo Poder Executivo federal.

15	 Quem não se lembra do programa de televisão Custe o Que Custar (CQC) entre os anos de 
2008 e 2015 pela TV Bandeirantes, especialmente no quadro ‘O povo quer saber’, em 2011, 
no qual Bolsonaro ganhou uma visibilidade nacional cujo conteúdo é a negativa dos direitos 
e reivindicações da população LGBTIQIA+. Era o começo da mobilização de uma pauta con-
servadora contra os movimentos sociais que reivindicavam igualdade de direitos no tocante 
a liberdade sexual e de organização familiar.
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de expressão previsto na Constituição de 1988.16 Porém, para 

outros setores da sociedade, as falas de Bolsonaro representa-

vam a ‘verdade’ e, mais do que isso, traduziam a vontade de di-

zer aquilo que estava preso na garganta, especialmente dian-

te dos recentes avanços de pautas progressistas, nem sempre 

bem digeridos por perspectivas politicamente conservadoras. 

O ambiente democrático permite as pessoas a falarem o que 

pensam sem filtros17 e essa ação (falar o pensa) pode ser in-

terpretada como expressão de uma virtude pública: coragem.  

Afinal, alguém teve coragem de dizer aquilo que eu e todo mun-

do gostaríamos de dizer, mas não dissemos. Essa pessoa cora-

josa que fala as ‘verdades’ na cara (ou na lata) deve ser capaz 

de enfrentar o ‘sistema’ e, portanto, me representa.

A personagem política Bolsonaro foi ganhando cores mais 

vivas. Ancorado na pauta dos valores tradicionais da família, 

religião e costumes, uma imagem de político começa a ser de-

talhadamente planejada para que pudesse ressurgir publica-

mente como aquilo que é da ordem do inimaginável: o mito.  

O atentado sofrido por Bolsonaro na cidade de Juiz de Fora, em 

06 de setembro de 2018, uma facada que quase lhe tirou a vida, 

16	 Além do argumento da liberdade de expressão, garantida e atribuível a qualquer cidadão, 
lembremos que as falas de Bolsonaro foram proferidas na qualidade de Deputado Federal 
e, neste caso, também há que se considerar a imunidade parlamentar também garantida 
pela Constituição. Se a imunidade parlamentar, por um lado, não é um salvo conduto para 
proferimento de discursos de ódio (tais como falas racistas, xenofóbicas, misóginas, lgbtfóbi-
cas, etc), por outro, ela é um importante elemento que deve ser levado em consideração no 
contexto discursivo das regras democráticas.

17	 Pensem, por exemplo, que numa democracia é totalmente possível ir às ruas para pedir in-
tervenção militar constitucional que, se atendida, implica no fim da própria democracia. Nes-
te caso, a infraestrutura democrática tem que cuidar do reestabelecimento da ordem social 
dentro dos limites do Estado de Direito sendo um deles o respeito aos Direitos Humanos. 
Com as garantias constitucionais debaixo do braço, pedir intervenção constitucional militar 
na via pública não é uma ação muito exigente ou que imponha um grande risco ao cidadão 
(especialmente àquele ‘de bem’). Muito mais arriscado e exigente é ir às ruas em regimes 
ditatoriais para pedir democracia.
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é o gran finale na construção da figura pública que conquistou 

a vitória nas urnas no processo eleitoral de 2018 e que teve 

uma votação absolutamente expressiva nas eleições de 2022. 

A imaginação política construída em torno da figura de Bolso-

naro convenceu a maioria (em 2018) e grande parte (em 2022) 

do povo brasileiro de que os valores apresentados pelo discur-

so autoritário são compatíveis com a infraestrutura democrá-

tica prevista pela Constituição de 1988. Sustentado e empode-

rado pela vitória de 2018, os quatro anos de governo Bolsonaro  

foram puro suco (ou chorume mesmo) de populismo autoritário.

Podemos afirmar que um primeiro passo foi dado em dire-

ção à superação do desafio acima formulado. Diferentemen-

te de 2018, a expressão popular de representação política para 

o governo federal brasileiro em 2022 escolheu outro projeto 

político protagonizado pelo Partido dos Trabalhadores (PT): a 

Frente Ampla pela Democracia. O projeto vencedor em 2022 

foi capaz de angariar apoio popular majoritário mobilizan-

do uma imaginação política distinta do populismo autoritário 

do candidato à reeleição e que detinha a máquina pública sob 

seu comando. Derrotar o autoritarismo encarnado na figura 

política do ex-presidente Bolsonaro a partir das regras demo-

cráticas que configuram o sistema eleitoral brasileiro era uma 

condição necessária para o reestabelecimento da credibilida-

de institucional. Mas e o after day?

Como mau perdedor, Bolsonaro seguiu o exemplo antir-

republicano de Donald Trump e recusou (e ainda se recusa) 

a reconhecer o resultado do processo eleitoral democrático. 

Apesar de suas falas absolutamente infundadas e da ação de  

impugnação das urnas eletrônicas utilizadas no processo  
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eleitoral de 2022,18 julgada pela figura pública que dá vida ao 

arqui-inimigo na narrativa do bolsonarismo, o Min. Alexan-

dre de Moraes do STF, Bolsonaro decidiu jogar de acordo com 

as regras da infraestrutura democrática brasileira. Contudo, 

a não aceitação do resultado demonstra de forma cabal que 

ele não aprendeu a perder as eleições. Se a arte democrática 

de perder as eleições pode ser explicitada no exercício de uma 

oposição leal ao projeto vencedor, a postura autoritária não se 

preocupa em fazer uma oposição política minimamente leal. 

Lealdade, neste caso, não só com o projeto adversário e ven-

cedor, mas, também, para com os fundamentos da própria in-

fraestrutura democrática. Talvez esse seja um valor necessá-

rio para o aprendizado social do empreendimento democráti-

co: saber perder as eleições e respeito às regras democráticas 

como reafirmação da própria democracia.

4. Considerações Finais

Em síntese, o desafio é saber se a imaginação política produ-

zida acirradamente no contexto do processo eleitoral de 2022 

e que aponta para o respeito às regras democráticas será ca-

paz de se sustentar nos próximos anos. Indivíduos, sociedade 

e instituições intermediárias devem estabelecer pontes dia-

lógicas nas diversas oportunidades de interação intersubjeti-

va, tanto na esfera pública quanto na esfera privada. A tare-

fa dialógica deve ser orientada pela revalorização dos funda-

mentos da infraestrutura democrática como aposta na viabi-

lidade de um futuro democrático.

18	 Lembrando que as primeiras urnas eletrônicas foram utilizadas pela Justiça Eleitoral brasi-
leira no ano de 1996 em eleições nos municípios com mais de 200 mil eleitores. Em 2000 as 
eleições municipais foram 100% por meio do sistema eletrônico de votação. Desde então, o 
sistema foi sendo aperfeiçoado se mostrando seguro e confiável para a população brasileira.
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Qual a garantia de que essa tarefa será bem cumprida?  

No regime de incertezas, talvez nenhuma. Afinal, a institucio-

nalização da incerteza permitida pela democracia traz consi-

go a abertura das possibilidades de construção dos sentidos 

futuros que podem reavivar os sentimentos e ideais autoritá-

rios, tão característicos da nossa história social e institucional. 

A democracia deve se equilibrar entre a esperança de manu-

tenção da infraestrutura democrática e a tentativa de não re-

torno ao autoritarismo cujos discursos e práticas são exemplos 

de violação das regras democráticas e dos direitos humanos. 

A questão central é saber se conseguiremos fabricar uma 

imaginação política que priorize a democracia, a justiça social 

e os Direitos Humanos no Brasil no século XXI, afastando o cá-

lice amargo do autoritarismo. Muitos caminhos são possíveis 

para enfrentar esse desafio. A reconstrução das bases sociais 

do autorrespeito, a reconstrução dos pilares do Estado de bem 

estar social, fundado nos objetivos da República Federativa do 

Brasil, o fortalecimento da classe trabalhadora com políticas 

de pleno emprego, a proteção e aprofundamento criativo do 

pluralismo radical de valores e visões de mundo que constitui 

o experimento democrático brasileiro, ou, ainda, o desmante-

lamento de hierarquias sociais historicamente reproduzidas 

pela nossa estrutura social e potencializadas por um sistema 

político oligopolizado são algumas possibilidades. Não há uma 

única direção a ser tomada na escolha dos caminhos. No regi-

me das incertezas, talvez uma certeza se apresente clarividen-

te: qualquer que seja o caminho escolhido, não será fácil tri-

lhá-lo. Com as fraturas expostas do tecido social brasileiro, há 

muita coisa a ser (re)construída. Com o jogo democrático sen-

do jogado, as saídas devem ser muitas, diversas e, por vezes, 
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até mesmo antagônicas. Se daremos conta de cumprir nossa 

tarefa enquanto sociedade que quer se realizar democratica-

mente, só o futuro dirá.

Enquanto esse futuro não chega, parece ser fundamental 

seguirmos refletindo sobre os vocabulários normativos e ana-

líticos que temos disponíveis para desenharmos alternativas 

ao que se impõe como realidade da nossa democracia equili-

brista, aqui e agora. Nessa caminhada, acreditamos que é um 

dos maiores desafios talvez seja imaginar o que a democracia 

e a justiça requerem de nós, tanto como indivíduos que que-

rem seguir se organizando enquanto livres, iguais e plurais 

quanto como sociedade capaz de organizar nossas ações e ins-

tituições. Pensar nas formas de reestabelecer algum equilíbrio 

democrático é apostar num esforço interpretativo que recebe 

como combustível a força do “dever ser”. E é a força do dever 

ser que nos acompanhará na retomada dos projetos democrá-

ticos brasileiros para além de uma imaginação política autori-

tária que, como uma assombração ronda o imaginário social 

brasileiro e que precisará ser, uma vez mais, derrotada.
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FIGURAS
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QUESTÕES E RELATO  
DE UMA PESQUISA EM  

IDENTIDADE DO PROFESSOR  
DE LÍNGUA PORTUGUESA1

A identidade, ao se configurar elementarmente, 

abre ou reivindica um espaço de representação 

política e histórica, desestabiliza parcialmente as  

identidades com as quais rompe, se desloca, ou 

ainda ressignifica. Ela, dessa forma, se apresenta 

e se representa para si e para o(s) que estiver(em) 

em questão. (RODRIGUES, 2007, p. 108).

Marlon Leal Rodrigues2

1. Introdução

A “discursividade” (ORLANDI, 2001, 92), sobre qualquer 

questão a respeito da construção dos “sentidos” (Pêcheux, 1997) 

sobre “identidade” (ORLANDI, 2002, p. 38- 39; RODRIGUES, 

2007, p. 107), entre outros, de professor, docente de língua por-

tuguesa e de outras área é se deparar com um complexo contra-

ditório da “ordem do discurso” (ORLANDI, 2001, p. 93) do eco-

nômico, da ordem discurso do social, da ordem do discurso que 

depende de forma direta ou indireta de sentidos das coerções  

1	 Parte do projeto de pesquisa – questões iniciais – desenvolvido na Universidade Estadual 
de Mato Grosso do Sul, Campo Grande-MS de 2019-2022: Discurso Sobre A Identidade Do 
Professor De Língua Portuguesa: “Tensão Nas Redes De Memória”.

2	 Professor e pesquisador do Departamento de letras da UEMS, pesquisador do NEAD/UEMS, 
marlon@uems.br
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políticas das condições de produção materiais de existência 

do regional ou do nacional em seu aspecto lato e stricto sensu.

O sentido de identidade de professor de forma ampla em 

relação aos cursos de licenciaturas no Brasil possui sentidos 

atravessados por questões que dizem respeito a posição de clas-

se social, pois, ainda que de forma empírica, pode-se consta-

tar que a grande maioria de professores do ensino fundamen-

tal e médio são advindas das classes sociais menos favoreci-

das historicamente, ou seja, as classes populares. Também é 

notório que o espaço construído historicamente de professor 

no Brasil, nas últimas décadas, a partir da década de 70, vem 

perdendo gradativamente seu prestígio social, seja em seu as-

pecto salarial de degradação das condições materiais daque-

les que se inscreve e se constitui nesse espaço. Seja enquanto 

representação discursiva de valores sociais, ou seja, o salário 

do professor configura os sentidos que a sociedade capitalista 

lhe confere enquanto posição sujeito e sentidos.

Nisso é possível considerar o quanto é rotineiro às agres-

sões física e verbal que professores sofrem em sala de aula ou 

devido o exercício da profissão (Silva, 2011), ou também quan-

to ao desprestígio social. É importante ressaltar que há esfor-

ços por parte do Estado em reverter o atual quadro, particu-

larmente a partir do “Governo Lula” com o piso do magisté-

rio entre outras ações. Apesar de um quadro preocupante da 

situação do professor no Brasil, ainda os processos de inter-

pelação de identificação demandam seus efeitos de sentidos.

Outro aspecto da complexa discursividade da identidade do 

professor é a identidade do professor de Língua Portuguesa em 

particular, ela possui seus pontos de ancoragem específicos como 

as demais áreas. Nisso temos que considerar algumas questões:
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•	 entre as licenciaturas, a que mais oferece cursos, seja nos 

grandes centros ou no interior do país é a de Português 

e suas Literaturas, normalmente vem “casada” com a de 

Língua Inglesa e suas Literaturas;

•	 outro aspecto que diz respeito as condições materiais de 

existência é que em muitas localidades do país a opção 

por licenciaturas diz respeito a existência somente de-

las, para atender as demandas do ensino fundamental 

e médio;

•	 considerar ainda que a disciplina Língua Portuguesa 

e a de Matemática possuem a maior carga horária no 

sistema de ensino;

•	 as licenciaturas possuem um custo menor para ao es-

tudante em relação aos outros cursos superiores em 

decorrências de laboratórios e instalações específicas.

A partir dessas considerações, é possível abstrair algumas 

questões ainda que elementares:

•	 as opções pelas licenciaturas em grandes centros ou no 

interior acabam por se realizar como uma imposição 

para o “sujeito” (ORLANDI, 2002, p. 99), pois ao se cons-

tituir como única opção, o sujeito diante das condições 

de produção materiais de existência que constitui a pos-

sibilidade de inscrever no espaço do curso superior e de 

tudo que dele possa decorrer, tais como fazer concurso 

público para outras áreas que não a do magistério;

•	 agregar algum “efeito de sentido” (PÊCHEUX, p. 167, 

1997) a sua posição sujeito em outra função;

•	 e mesmo ascender socialmente em relação as condições 

históricas do sujeito.
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Pode-se ainda citar a própria questão da concorrência quer 

via vestibular ou mesmo via ENEM, ou seja, o sujeito em sua 

condição não consegue pontuação se não obter nota para ou-

tras áreas e as licenciaturas que se constitui como segunda op-

ção3 ou a mais fácil.

O último ponto de proposta de reflexão é como se consti-

tui a identidade do professor de Língua Portuguesa referen-

cialmente em relação ao seu próprio espaço de saber da disci-

plina em que se constitui o sujeito. Isso em relação aos estu-

dos de língua e suas literaturas. É significativo na medida em 

que o Curso de Letras, muito embora possua o seu “próprio” 

(DE CERTEAU, 2002, p. 201) modo de funcionamento, pois, a 

prática desse campo do saber ou no limiar da “epistemologiza-

ção” (POSSENTI, 2005 p. 389) cujo repertório a “produção do 

conhecimento” (Idem) ainda está relacionada em grande maio-

ria a prática de ensino.

Este modo de funcionamento toma a prática sobre a “lín-

gua” (SAUSSURE, 1985, p. 21) não em sua totalidade por ques-

tões didáticas e metodológicas, mas as divide em sua forma de 

organização e subáreas (morfologia, sintaxe, fonética/fonolo-

gia, história da língua, estilística, semântica, análise do discur-

so etc.) tendo como referência a forma de ensinar por série e 

nível de “maturidade intelectual” do aluno.

3	 Há alguns anos venho indagando os meus alunos do primeiro ano de graduação sobre a op-
ção pela carreira de professor de Língua Portuguesa e mesmo pelo magistério de forma am-
pla. As respostas podem ser sintetizadas em alguns enunciados: a) não tinha outra opção (na 
cidade ou região) de fazer curso superior; b) preciso fazer concurso público; c) é o mais fácil 
que tinha; d) gostaria de fazer outro curso (direito, comunicação social, psicologia, medicina, 
engenharia, administração, contabilidade etc.), mas só tem este; e) não sei bem o que quero 
mais não posso ficar parado; f) só consegui vaga para Letras. Esses enunciados representam 
alguns dos aspectos da complexidade que abordamos.
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A forma de abordar o ensino da língua em sua divisão di-

dática e metodológica também se constitui um espaço de “iden-

tificação” (PÊCHEUX, 2002, p. 56) do professor em relação à 

“prática discursiva” (Idem) do ensino de língua. A forma de di-

visão da organização da língua e dos aspectos que a constitui 

não representam apenas divisões que se apresentam por si só, 

elas possuem determinados sentidos de maior ou menor rele-

vância; sentidos de prestígios inscritos em determinadas “for-

mações discursivas e formações imaginárias” (ORLANDI, 1999,  

p 39) em relação às outras subáreas da língua que é um espaço 

de preferência e de disputa entre professores, ou seja, no ima-

ginário discursivo do ensino de língua, ensinar. Por exemplo, 

prática de interpretação e de produção de texto pode ser sig-

nificado menos em relação ao ensino de sintaxe, ou seja, isso 

é mais importante ou mais difícil do que ensinar aquilo etc.

Essa complexidade da questão do processo de identidade 

do professor e do docente de ensino de língua é atravessada 

por outras discursividades: o que é língua o e o que é ensino 

de língua. Essa questão se apresenta e se representa como ele-

mentar, no entanto, é uma questão crucial para compreender 

não apenas ao processo de identidade do professor, mas o re-

sultado em alguma medida de sua prática discursiva de ensi-

no de língua. Em relação a isso, há alguns mitos, tabus e sen-

tidos de língua e de ensino que perduram no funcionamento 

das formações imaginárias apesar de todo avanço dos Estudos 

Linguísticos em relação ao ensino de língua tanto nos aspec-

tos reflexivos quanto empíricos.

Na verdade, o sentido de “impressão” a partir das forma-

ções imaginárias, ainda que empírica se considerar que o pro-

fessor de Língua Portuguesa ainda não se apropriou de forma 
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definitiva dos avanços da Ciência da Língua, ou seja, da Lin-

guística. Tal fato pode ser constatado em alguma medida, em 

dois enunciados, mesmo a título de provocação: os cursos de 

formação de professores, Pedagogia em particular, possuem 

ou não uma formação consistente em Linguística?; os cursos 

de Letras em que medida conseguem levar o aluno, o futuro 

professor, a se apropriar da Linguística e seus avanços para a 

prática cotidiana de ensino de língua?

Por que tais questões como provocação? Em “conversas” 

com professores do ensino fundamental e médio ainda há um 

discurso de negação da Linguística, enquanto disciplina nor-

teadora do ensino de língua em detrimento do discurso da gra-

mática como ponto central do ensino de língua. Pode-se cons-

tatar que muitas das concepções sobre o ensino nas últimas 

décadas vêm dos Estudos Linguísticos que a Ensino de Gra-

mática se apropriou, ou seja, o avanço dos Estudos Linguísti-

cos meio à “disputa” não é constatado. Eis uma questão que diz 

respeito aos cursos formadores de professores, em particular 

de Letras, no entanto, em todos os demais.

Sobre essas questões, fiz algumas reflexões em “Ensino 

de Gramática Versus Ensino de Língua” (RODRIGUES, 2010) 

e “Ensino de Gramática” (RODRIGUES e SOUZA, 2009). Elas 

também exercem uma “tensão” (ORLANDI, 2001) de sentidos 

na construção da identidade, os efeitos de sentidos de ensino 

tradicional de gramática (enquanto língua no sentido de con-

junto de regras a “manusear”) chegam a se confrontar de for-

ma intensa com os sentidos de ensino de língua na perspectiva 

da língua enquanto objeto científico da Linguística na relação 

com outras áreas, o que contrapõe com os sentidos de ensino 

meramente de regras normativas, de uma dada conjuntura, a 
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transmitir meramente como verdadeiro ou falso, certo e er-

rado, pode e não pode. É assim e não de outra forma etc. É im-

portante ressaltar que diversos parâmetros curriculares sejam 

do Governo Federal, Estadual ou Municipal sempre contem-

plam os avanços da Linguística, o que não dizer o professor em 

sua posição possa se apropriar ou se apropria de tais avanços.

Essas questões, ainda que introdutórias, compõem a propos-

ta de pesquisa sobre o “Discurso sobre a Identidade do Profes-

sor de Língua Portuguesa” particularmente a partir das ques-

tões teóricas e metodológicas da Análise do Discurso de linha 

francesa proposta por Michel Pêcheux na França, (anos 60-70) 

e desenvolvida por Eni Orlandi no Brasil a partir dos anos 80. 

Para as reflexões ainda convém citar a contribuição não me-

nos significativa de Sírio Possenti que reflete sobre o discurso 

na relação com a língua.

A partir das questões introdutórias, o objeto construído 

para nossas reflexões é o discurso do cotidiano sobre o pro-

cesso de identificação do professor de Língua Portuguesa, dis-

curso que se constitui em um espaço menos institucionaliza-

do em relação às formações imaginárias do que se entende por 

identificação do professor de Língua Portuguesa e as forma-

ções imaginárias que operam no cotidiano.

O objetivo geral é analisar a construção do processo de in-

terpelação do processo de identificação do professor a partir do 

espaço do cotidiano tendo como recorte a identificação de pro-

fessor de Língua Portuguesa do ensino fundamental e médio.

Enquanto objetivos específicos e seus desdobramentos do 

objetivo geral, temos os seguintes:
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•	 analisar o discurso sobre os sentidos sobre Língua 

Portuguesa enquanto área do conhecimento técnico-

-científico;

•	 analisar o discurso sobre opção pelo curso de Letras, em 

particular ensino de língua;

•	 analisar o discurso sobre o espaço da prática discursiva 

de ensino de Língua Portuguesa;

•	 analisar a representação discursiva que o professor de 

Língua Portuguesa possui de sua disciplina e de si;

•	 analisar os sentidos da divisão didática e metodológica 

da disciplina Língua Portuguesa no cotidiano escolar.

A compreensão da formação da identificação do professor 

de Língua Portuguesa visa à possibilidade de poder contribuir 

juntamente com outras pesquisas, visualizar um conjunto de 

práticas não discursivas, de discursos, de sentidos, de gestos 

e de jogos de enunciar não enunciando. Nisso reside o fato de 

compreender de um outro ponto de referência a relação entre 

o professor e a disciplina, o professor e a carreira do magisté-

rio e em alguma medida a relação do professor com seus pro-

jetos pessoais e a construção de sua carreira.

Nesse sentido, talvez seja possível compreender em alguns 

dos aspectos os “objetos e temas do discurso” (RODRIGUES,  

2011, p. 51-52) via prática discursiva e não discursiva de alguns 

dos resultados do produto do professor: ensinar Língua Portu-

guesa. Isso por que em grande medida, o discurso do cotidia-

no sobre o desempenho do professor e dos alunos, diz respei-

to aos aspectos formação, de qualificação, de condições maté-

rias de existência profissional (salário), de recursos didáticos 

pedagógicos etc.
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Não se quer insinuar que isso não seja um fato predomi-

nante e extremamente relevante, no entanto, elaboramos 

uma questão que indaga em que medida a identificação pode 

ou não se constituir em um sentido de identificação a tal pon-

to de se ter uma prática diferenciada em relação aos outros.  

Ou dito de outra forma, um professor interpelado pela disci-

plina e seus aspectos pode ou não ser um professor diferen-

ciado no ensino de Língua Portuguesa? Espera-se que no bojo 

dos dados essa questão possa demandar sentidos.

Assim, o objeto de análise que forma o corpus da pesquisa 

foi o questionário discursivo em primeira instância que servi 

de base para virar artigo e ser publicado em revista acadêmi-

ca com QUALIS/CAPES. Neste aspecto, a corpus será em se-

gunda instância os artigos.

Há ainda outro corpus que servirá de objeto de análise, são 

suas entrevistas gravadas que possui como roteiro o questio-

nário discursivo. Foi gravado e depois transcrito resguardan-

do as condições de produção da gravação.

A questão do gênero discursivo não se coloca como uma 

problemática para as análises, mesmo considerando a diver-

sidade de aplicação de um questionário escrito ou entrevista 

filmada e transcrita depois, pois em ambos os casos a propos-

ta é recortar “textos” (ORLANDI, 1999) significativos que pos-

sua relação com a problemática dos objetivos. É importan-

te ressaltar que o discurso ou a discursividade inscritas tanto 

no questionário quanto entrevista, a nossa posição, de acordo 

com Orlandi (2002), o discurso é um objeto teórico enquanto 

o texto é objeto empírico com o qual o analista se depara para 

recortá-lo e formalizá-lo em análise.
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Já a questão metodológica possui dois pontos de ancora-

gem, um diz respeito à constituição do próprio questionário e 

tudo que dele decorre (aplicação e análise). A outra diz respei-

to ao próprio modo de funcionamento do discurso em rela-

ção ao “dispositivo de análise” (ORLANDI, 1999, p. 59), ou seja, 

como ter acesso ao funcionamento do discurso (analisá-lo) se 

ele possui uma opacidade enquanto seu próprio modo de exis-

tência? Para Orlandi (1999, p. 61), cabe ao analista construir al-

guns procedimentos de análise que

resulta na alteração da posição do leitor para o 

lugar construído de analista. Lugar em que se 

mostra a alteridade do cientista, a leitura outra 

que ele pode produzir. Nesse lugar, ele não refle-

te mas situa, compreende, o movimento da in-

terpretação inscrito no simbólico que é seu alvo 

(...). Ele se coloca em uma posição deslocada que 

lhe permite contemplar o processo de produção 

de sentidos em suas condições.

Esse procedimento metodológico se distancia em muito de 

análises meramente de conteúdo, positivistas ou mesmo feno-

menológicas, não se trata de analisar o que pretensamente o 

sujeito quis dizer ao enunciar, mas de analisar como ele pode 

enunciar na construção histórica tais sentidos e não outros.  

É nesse sentido que os dispositivos e gestos de interpretação 

podem compreender dois momentos (idem, p. 60-61): 

a) em um primeiro momento, é preciso consi-

derar que interpretação faz parte do objeto de 

análise, isto é, o sujeito que fala interpreta e o 

analista deve procurar descrever esse gesto de 

interpretação do sujeito que constitui o sentido 

submetido à análise;
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b) em um segundo momento, é preciso compre-

ender que não há descrição sem interpretação, 

então o próprio analista está envolvido na in-

terpretação. Por isso é necessário introduzir-se 

um dispositivo teórico que possa intervir na re-

lação com os objetos simbólicos que o analista, 

produzindo um deslocamento em sua relação de 

sujeito com a interpretação: esse deslocamento 

vai permitir que ele trabalhe no entremeio da 

descrição com a interpretação.

Assim, o processo metodológico é um se deparar com as 

“coisas-a-saber” (PÊCHEUX, 2002, p. 55), essas que consti-

tuem no/pelos discursos, produzem efeitos de sentido, e ainda  

Pêcheux (idem, p. 57), a questão da análise é uma questão

face às interpretações sem margens nas quais o 

intérprete se coloca como ponto absoluto, sem 

outro nem real, trata-se aí, para mim, de uma 

questão de ética e de política: uma questão de 

responsabilidade.

Outro ponto importante, enquanto procedimentos metodo-

lógicos, diz respeito a construção do corpus que constitui o es-

paço de materialização discursivo será a construção de “ques-

tionários discursivos” (RODRIGUES, 2011) que possui como re-

ferência a discursividade do “cotidiano” (Idem). Isso em relação 

também aos sentidos, aos sujeitos e aos discursos fluídos em 

relação às formações imaginárias que operam nas formações 

discursivas da ordem dos discursos com certa “estabilidade” so-

bre professor, docente de Língua Portuguesa, ensino de língua.
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A construção do questionário discursivo tem como refe-

rência o objeto da pesquisa que se constitui no espaço deno-

minado cotidiano, aos objetivos gerais e aos específicos da pes-

quisa. Nesse sentido:

•	 a aplicação do questionário se realiza dada as condições 

de produção de aplicação do questionário;

•	 a descrição do ritual de aplicação faz parte das condições 

de produção do discurso; as perguntas funcionam como 

provocação de discursos;

•	 as resposta se constituem em discursos que funciona in-

dependente da pergunta/provocação em grande medida.

Assim, a construção do corpus via questionário discursivo 

tem sido uma questão que desafia a Análise do Discurso, pois, 

ao analista se deparar com o “real do sentido” (ORLNDI, 2001, 

p. 59) e dele “abstrair” os discursos, há um encontrar-se com 

o real do discurso, no entanto, ao analista depreender o ges-

to de construção do corpus para dele abstrair os discursos, há 

uma diferença de “gestos” em que o analista se debruça. Pen-

sar a construção do questionário é em alguma medida mobi-

lizar questões metodológicas que constituiu o gesto de consti-

tuição da própria disciplina: ruptura.

2. Questionário: objeto discursivo

A proposta deste projeto é analisar o discurso sobre a iden-

tificação do professor de Língua Portuguesa. A pesquisa se or-

ganiza em dois eixos de reflexão/análise: o primeiro diz respei-

to a construção da identidade de professor, como ela se consti-

tui desde o ingresso no curso superior, quais condições de pro-

dução dos discursos apresentam certa regularidade na inscri-
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ção desse espaço, e como acontece nele a constituição do efei-

to de identificação.

O outro ponto importante a ressaltar refere-se ao professor 

de Língua Portuguesa, condição que exclui outras possibilida-

des de inscrição em um outro espaço disciplinar. Neste senti-

do, é importante compreender o funcionamento do efeito de 

sentido da língua e como a prática de ensino dela produz so-

bre o professor. Neste aspecto, a proposta de reflexão/análise 

tem como ponto de referência a escuta discursiva do cotidia-

no. “Ouvir” o discurso do professor nesse “intervalo” entre as 

formações imaginárias e as práticas discursivas da posição su-

jeito de professor e professor de língua portuguesa. Ainda um 

outro aspecto significativo da pesquisa é analisar como o pro-

fessor de Língua Portuguesa significa o espaço escolar e como 

é ele é também significado por ele no jogo das identidades.

Neste aspecto, o questionário tem sido um instrumento im-

portante para não apenas as áreas de humanidades, mas para 

a ciência de forma geral. Ele é o objeto em que se escrevem al-

gumas problemáticas de uma pesquisa a busca de dados e de 

respostas com o objetivo de ser compilada em dados qualitati-

vo. Dados estes que poderão a partir dos gestos de análises, le-

var o pesquisador, em sua posição sujeito, compreender a pro-

blemática da pesquisa em questão.

O produto do questionário depende em alguma medida do 

próprio questionário/ “traduzir” e representar as questões da 

pesquisa, pois, a passagem das questões teóricas, das reflexões 

filosóficas e das técnico-científicos não se faz de forma sim-

ples. A “tradução” compreende certas particularidades e habi-

lidades do pesquisador, como por exemplo: ter objetivos bem  
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definidos, compreender a dimensão metodológica do questio-

nário, elaborar de forma consistente as questões, ter claro a di-

mensão social e histórica dos(as)sujeitos entrevistados(as) em 

sua posição, adequar o nível de linguagem (tipo de expressões 

e elaboração sintática) para os objetivos propostos, e as condi-

ções de aplicabilidade (escrita, gravada, filmada) em que esta-

rão imbuídas o entrevistador(a) e o entrevistado(a), ter claro a 

dimensão física do questionário na relação de tempo mínimo 

e máximo de aplicação. Assim, a passagem das questões nor-

teadores da pesquisa para a materialização no questionário 

tem sido um procedimento cuidadoso, pois ele deve represen-

tar a medida esperada, nem mais do necessário e nem menos.

Outro ponto importante diz respeito à capacitação/habili-

dade do entrevistador no processo de interpelação do entre-

vistado(a) e as condições objetivos em que ambos estão envol-

vidos por alguns motivos. O primeirao seria a forma de condu-

ção da entrevista que depende o entrevistador(a), em segun-

do, garantir que o ritual não seja inadequado e/ou “tumultua-

do” com interferências outras, como atender telefone em meio 

ao ritual, por exemplo.

Considerando que no questionário se inscreve discurvida-

des da posição do entrevistado e isto é parte de sua vivência 

de estar no mundo, sua percepção do algum fato em questão. 

Desta forma, no questionário se inscreve mais que isto, pois, os 

discursos podem ser considerados como patrimônio e parte da 

vida das “pessoas” (histórias, sentimentalidades, alegrias, dores, 

sofrimentos etc.) e como tal, o tratamento ético, sério se forma-

liza no respeito não apenas do sujeito em questão, mas, sobre-

tudo do que dele se “doou” para o entrevistador(a) que peran-

te o sujeito ocupa uma posição de autoridade. Aquele que tem  
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autoridade para proceder a interpelação, desenvolver e proce-

der a entrevista. Ainda é importante ressaltar que para cada 

tipo de pesquisa/questão se configura em um perfil de entrevis-

tado em sua posição sujeito. Assim, Garantir o sigilo quando for 

necessário é uma questão de responsabilidade, garantir ainda 

um tratamento técnico-científico, é obrigação do pesquisador.

Para cada tipo de entrevista há determinados protocolos, 

seja pesquisa quantitativa ou qualitativa. Nas qualitativas há 

uma participação mais efetiva do sujeitos entrevistado(a) como 

um “acontecimento” (PÊCHEUX, 2002), em que o questioná-

rio promove e se coloca como ponto de confluência da memó-

ria (discursividades do sujeito) e uma atualidade (ritual). Nes-

se aspecto se instaura um ponto de “negociação” entre o ques-

tionário e o entrevistado(a) em que o entrevistador(a) se colo-

ca como ponto de referência das condições de produção das 

possíveis discursividades inscritas. Assim, o que é apenas um 

‘jogo” com sentidos de perguntas e de respostas, não é um 

meramente espaço em que inscreve dados e depois o abstrai.  

O questionário discursivo, na nossa pesquisa específica, repre-

senta um acontecimento discursivo.

3. Aspecto do questionário discursivo

Um dos aspectos do questionário que trabalho há algum 

tempo diz respeito a sua extensão, geralmente são longos e não 

é sem propósito. De forma geral, há três blocos de questões dis-

cursiva. O primeiro são questões tangenciais, geralmente até 

oitava pergunta. Este bloco não é menos importante, pois ele 

cumpre também um papel introdutório em que a relação entre 

o entrevistador e o entrevistado(a) é permeada por uma tensão,  

momentos de expectativas. Em termos de sentido ela vai do 
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mais elementar e progressivamente chega às questões especí-

ficas. Pode considerado também uma estratégia de rodeio, no 

entanto, neste bloco de perguntas há inscrições de discursos 

significativos que no fluxo da discursividade vai se desenro-

lando uma trama no fio linear discursivo do sujeito.

Em outros termos, o primeiro bloco ainda possui a função 

de “relaxar” os sistemas de controle e de tensão do “fio do dis-

curso” (PÊCHEUX, 1997), pois, em muitos casos pode haver uma 

elaboração mais regrada na linearidade do intradiscurso feito 

pelo sujeito em relação as questões colocadas, ou seja, a medi-

da que o sujeito se depara com as questões discursivas elas de-

mandas efeitos em como e o que ela deve responder ou mesmo 

como formular as respostas discursivamente, neste momento 

há uma embate entre a memória e o acontecimento que resul-

ta no como vai acontecer a “formulação discursiva” (ORLANDI, 

2001). É uma instância, na relação do entrevistado(a) e o ques-

tionário, da falha, do equívoco, do deslocamento, das irregula-

ridades e até da dessignificação e ressignificação das questões, 

e ainda, gestos de indiferença que perpassa todo o questionário.

Já o segundo bloco é o lugar das questões bem mais pontuais 

e especificas da pesquisa, mais por se tratar de uma progressão 

das questões, para o(a) entrevistado(a) não há nenhum tipo de 

percepção. O terceiro bloco é uma ampliação do segundo bloco. 

Nela há uma peculiaridade, é comum muitas destas pergun-

tas ficarem sem resposta por diversos motivos, entre eles pela  

quantidade de perguntas e o(a) entrevistado se sente cansado.

Muitas questões são paráfrases uma das outras ou são pró-

ximas. Nem sempre o(a) entrevistado(a) percebe este movimen-

to no fluxo da entrevista, e quando percebe ele marca dizen-

do que já respondeu anteriormente.
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Em relação a formulação das questões, procura-se se o mais 

exato e objetivo possível. As questões geralmente pedem para 

explicar ou para comentar, despois de contextualizar as per-

guntas. É no comentário e na explicação que o “processo de 

subjetivação” (ORLANDI, 2002) que o sujeito se inscreve. Cada 

questão possui apenas um objeto a ser respondido.

Com uma quantidade de pergunta que chega a cansar o(a) 

entrevistado(a), os sistemas internos de controle na formulação 

intradiscursiva na linearidade do fio do discurso, pode acon-

tece inscrições enquanto o “real do discurso”, uma formulação 

“que pula”, o acontecimento discursivo, pois, após a formulação 

o discurso e seus sentidos pertencem a história, ao interlocu-

tor podendo reivindica a “função-autoria” (ORLANDI, 2002).

Assim, tanto a extensão, quando as questões próximas, as 

divisões em três blocos e o pedido para explicar ou comentar, 

são estratégias de criar condições adequadas que o fluxo dos 

sentidos dos discursos fluam com menos tensão na elabora-

ção e formulação das questões.

4. Condições de produção do corpus – um pouco 
de história ao acaso – digressão necessária

Não sei precisar quando e como fui afetado por discursivida-

des sobre a história dos professores em relação a profissão. Lem-

bro-me de dois fatos significativos. O primeiro foi quando ainda 

professor do ensino básico e fundamental, recém-chegado à esco-

la. Estava na sala de professores com uma aula vaga antes do re-

creio, uma professora de matemática chega um pouco emociona-

da e narra que pela primeira vez conseguira ensinar um conteúdo 

para a oitava série (hoje nono ano) para uma turma e que o aprovei-

tamento tinha sido quase cem por cento. Ela estava emocionada  
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com o fato e somado a ele também que iria se aposentar em duas 

semanas, era a previsão para sair em Diário Oficial.

Outros colegas foram chegando e ela narrava os dois fatos, 

o do feito em sala de aula com os alunos e o outro da aposenta-

doria. Parecia que se emocionava mais ainda, mas as reações 

dos colegas se aparentavam um com sentidos de indiferenças.

Já na hora do recreio a diretora e as coordenadoras en-

traram na sala para dar recados e a professora de matemáti-

ca repetiu e a indiferença não foi diferente dos demais cole-

gas. Além de emocionada estava desolada sozinha com suas 

sentimentalidades, após o recreio eu ainda tinha vaga e fiquei 

com ela conversando. Ela contava a sua vida dedicada ao ma-

gistério e no momento e neste momento ninguém parava ou-

vir nem ao menos que iria aposentar.

No dia seguinte conversei com uma coordenadora sobre 

o fato, ela me disse que era assim mesmo, não era comum fa-

zer despedidas etc. Propus um comprar um bolo, suco e uma 

plaquinha de agradecimentos para o dia que saísse a aposen-

tadoria dela. Também passei no sindicato e fiz um comentá-

rio da situação que me incomodava. Um diretor ficou de colo-

car em pauta na reunião.

Enfim, a professora quase todos os dias repetia o feito com 

os alunos. Na semana que ela se aposentou tive que viajar e fi-

quei sentido em dar um abraço nela. A coordenadora me pro-

curou quando eu voltei e disse que o sindicato fez uma home-

nagem a ela e na escola também. Fiquei satisfeito não sei por-

que, pois além de ser recente na escola e na cidade, eu não fa-

zia parte do grupo de colegas da professora. Nunca mais a vi, 

mas o episódio me marcou.
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Meses mais tarde, já no mestrado no ano seguinte, uma 

professora da universidade uma outra professora que me aju-

dou muito e a quem devo pelas orientações, ela também estava 

nas vésperas da aposentadoria em uma conjuntura peculiar. 

Ela era uma referência tanto no nível o conhecimento quan-

to na generosidade para como colegas e aluno.

Foi neste momento que pensei em mais do que um bolo e 

uma plaquinha, gostaria de registrar aquele momento. A ques-

tão do registro em forma de entrevista como uma homenagem 

estava amadurecendo.

Elaborei um questionário/roteiro, conversei com colegas 

próxima a ela e fizemos uma gravação, editamos e publicamos 

na época em uma plataforma digital e posteriormente na we-

b-revisa no formato de artigo.

Posteriormente a professora me procurou para narrar que 

um aluno dela da educação infantil leu a entrevista e fez ques-

tão entrar em contato com ela dizer que ele se tornou profes-

sor universitário graças a influência dela e o quanto ela o ha-

via marcado. Ela se emocionou ao narrar, comentou também 

sobre diversas mensagens de alunos que nem mais se lembra-

va fizeram questão de deixar uma mensagem carinhosa para 

ela naquele momento.

A entrevista com a Profa. Dra. Marlene Durigan da UFMS 

de Três Lagoas-MS foi para mim como um acontecimento dis-

cursivo, e partir dele fui percorrendo um longo caminho de re-

flexão sobre a história do professor e seu processo de interpe-

lação do processo de identificação, suas histórias e caminhos 

percorridos até o magistério.
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5. Construindo um Corpus ao longo do tempo

Há quinze (15) anos que empiricamente tenho desenvolvi-

do algumas “escutas” sobre o processo de identificação do pro-

fessor para dela ouvir suas discursividades históricas e pro-

curar compreender a questão da memória didática da posição 

sujeito professor. Para tal escuta tinha os alunos da gradua-

ção do curso de Letras Português Inglês, Português Espanhol, 

e do curso de Pedagogia em que ministrei e ministro discipli-

na de Introdução à Linguística II, já curso de Letras Bachare-

lado, ministrei disciplinas Filosofia da Linguagem, Linguagem 

História e Sociedade.

Por envolver diversas turmas e de cursos diferentes, não 

foi possível manter como objetivo professores somente de Lín-

gua Portuguesa a pedido dos alunos. Como parte da ativida-

de prática das disciplinas e do processo avaliativo, propunha 

para alunos que quisessem participar deveriam fazer uma en-

trevista com um professor. As atividades eram desenvolvidas 

em grupos de alunos ou mesmo individual, eu fornecia o ques-

tionário, orientava como deveria ser o ritual da entrevista que 

se utilizava de gravador digital.

As entrevistas proporcionavam:

•	 uma atividade prática de pesquisa de campo aos alunos;

•	 uma reflexão sobre a própria carreira de magistério;

•	 registro de experiências significativas acumulado por 

certos professores que ficavam sem registro;

•	 como se nunca tivesse acontecido na absorção do acon-

tecimento pela memória discursiva;

•	 criar também um arquivo modesto da memória didática 

discursiva;
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•	 e também servir de homenagem ao(a) professor(a) 

entrevistado(a).

Outro ponto do processo era também entrevistar um pro-

fessor colega ou amigo de profissão do(a) entrevistado(a) para 

falar um pouco da carreira e das atividades dos professores en-

trevistados(as). Desta forma a entrevista se configura também 

em uma homenagem, pois, a entrevista irá compõe um artigo 

e o mesmo será publicado em revista acadêmica.

Ao longo dos anos venho acumulando entrevistas das quais 

muitas foram publicadas em revistas e outras ainda aguar-

dam a oportunidade. São belas histórias didática-pedagógica 

de professores e de professoras que sempre gentilmente sede 

seu tempo para falar de si, de sua vida profissional como acon-

tecimento para a posteridade, para as futuras gerações.

Neste sentido, a participação de alunos tem sido impor-

tante por alguns aspectos além dos já citados, mas também 

por serem de certa forma “cúmplices” de algumas inquieta-

ções sobre a memória didática do professor e o seu processo 

de identificação.

6. Relatório de campo

A Análise do Discurso Franco/Brasileira trabalho como 

corpus em circulação social seja ele qual foi a sua materialida-

de, simplesmente o recolhemos, tece-se considerações sobre a 

sua materialidade e desenvolver os procedimentos metodoló-

gicos e analíticos. De certa forma não há descrição sobre como 

se chegou ao corpus, apontar as referências, o que há é regis-

trar a sua origem e meio de circulação.
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Neste sentido, não há uma atividade que se pode denomi-

nar de relatório de campo, mas sim de especificar o material 

em circulação que passou por uma certa “higienização peda-

gógica” (PÊCHEUX, 2002) independente de pertencer a este 

ou aquele segmento social e/ou político.

Com a aplicação de questionário discursivo, enquanto es-

paço de inscrições de discursividades, ainda com bordas e li-

mites, mas sempre sujeito ao real do discurso, ao equívoco, a 

falha, ao deslocamento, ao deslize, as regularidades, já-ditos, 

pré-construídos, as rupturas, as metáforas, as sinonímias, en-

fim, diante do questionário, espaço de materialização do pro-

cesso discursivo.

Diante destas questões, fez-se importante descrever como 

se deu desde o contato faz-se necessário descrever desde o con-

tato, a circunstância da aplicação do questionário, acredito que 

seja um ganho para os procedimentos da Análise do Discurso.

Assim, o relatório de campo abrange desde o momento do 

gesto de escolha dos possíveis professores a serem entrevista-

dos até o momento da entrevista. O gesto de escolha foi nor-

teado por alguns sentidos: ser professor de Língua Portugue-

sa ou outra área; ter mais de dez anos de carreira no magisté-

rio (ensino básico ou universitário). As duas posições se justi-

ficam, pois, a questão é o professor de Língua Portuguesa con-

siderando que cada área do conhecimento possui suas forma-

ções imaginárias com as quais o sujeito se constitui por pro-

cesso de identificação. A idade diz respeito, supostamente, ao 

acúmulo de vivência profissional tanto no aspecto intelectual 

quanto nos imponderáveis do cotidiano escolar.
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O relatório de campo funciona como um roteiro para garan-

tir limites e parâmetros, ele teve dois momentos, o primeiro:

•	 fazer contato com o/a professor(a) seja via telefone, 

endereço eletrônico;

•	 de forma geral a escolho foi feita a partir de conversas 

com colegas e com amigos de profissão e também por 

sugestão de alunos. Não se buscava entrevistar (com 

sentido de aplicação de questionário) professores já 

significados por sua atuação profissional já que neste 

sentido iria significar o já significado. A proposta pro-

fessores que chama do cotidiano;

•	 discutir o local da entrevista que preferencialmente 

deveria ser na UEMS, caso o(a) professor(a) preferisse 

na casa dele(a) ou na escola, deveria se em dupla a en-

trevista;

•	 por ser gravada, observar para as condições do gravador, 

a bateria, pilha (se for caso), o espaço na memória, o tom 

de voz do entrevistado(a), a distância ideal do gravador, 

entre o gravador e a mesinha, ou perto;

•	 fazer as perguntas em tom compreensível, de forma 

bem natural, e se em alguma resposta houver um dado 

ou fato interessante, elaborar uma questão para melhor 

compreensão, e depois retornar ao roteiro. Durante 

das questões é comum haver dados/discursividades 

interessantes que merecem vir a cena de forma mais 

especificada, então a partir da constatação, os entrevis-

tadores elaboravam questões visando dar continuidade 

a questão que irrompeu;

•	 solicitar um tempo exclusivo para a entrevista, sutil-

mente sugerir que não leva haver interrupção para 

não se “quebrar” o fluxo das discursividades e ponto em 
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que a memória se desdobra de sentidos. Recomenda-se 

desligar o celular e caso não seja possível, não atender 

se tocar;

•	 estabelecer um tempo médio junto ao(a) entrevistado(a);

•	 caso haja algum tipo de desencadeamento de emotivi-

dade, pedir para parar e continuar outro dia;

•	 comentar que a entrevista poderá ser publicada em 

forma de artigo e caso a pessoa não concorde, não há 

problemas. Avisá-la quando da publicação;

•	 após a entrevista, fazer a transcrição e enviar tanto a 

gravação quanto a transcrição para o(a) entrevistada 

para que ele possa fazer alguns ajustes, suprimir algo 

ou completar alguma ideia. Trabalha-se com a versão 

final dele(a);

•	 registrar as impressões e reações do(a) entrevistado, 

aspectos emotivos, tom, alegria, euforia, tristeza ou 

mesmo algum tipo de tensão;

•	 registrar desde o dia do primeiro contato, até o envio da 

versão final. Registo de data, local, hora e as condições 

do ritual de aplicação do questionário.

Com o advento da pandemia do COVI19, houve algumas al-

terações. A entrevista presencial foi suspensa, toda atividade 

foi feita via endereço eletrônica, condição que não diminuiu 

o caráter das atividades. Todo registro foi feito por telefone e 

correio eletrônico ou ainda por aplicativo whatsapp.

Houve dificuldade no retorno dos questionários, alguns 

professores(as) acabaram desistindo alegando que o questioná-

rio era extenso ou que não se sentiram confortáveis para res-

ponder e alguns se sentiram inseguros em responder.
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Foi constatado que houver diferença na discursividade 

quando alterou as condições produção de aplicação do ques-

tionário discursivo. Tivemos três tipos: a primeira foi grava-

da, a segunda foi escrita, mas presencialmente e a terceira foi 

via endereço eletrônico.

Pode-se constatar que na entrevista gravada há uma flui-

dez discursiva, um tom de informalidade, uma formulação dis-

cursiva menos “tensa”, com idas e vindas, com os sistemas de 

controle do fio do discurso do sujeito mais a vontade.

A outra é quando o entrevistado(a) opta por responder por 

escrito na presença do aplicar do questionário discursivo. Nele 

pode-se constatar o gesto do entrevistado(a) a partir de alguns 

marcadores de sentidos, como rasura, colocar entre parênte-

ses, passar o corretivo, riscar por cima da palavra e mesmo a 

distância entre uma palavra e outro demonstrando a quebra 

regularidade, e ainda a intensidade de força da caneta no pa-

pel, mudança de regularidade.

O terceiro foi via endereço eletrônico. Podemos conside-

rar que por ter mais tempo e na disposição do entrevistado(a), 

há uma condição peculiar em que o entrevistado(a) pode rever 

sua discursividade e controlar alguns aspectos dos sentidos. 

Há um controle maior em relação as duas condições anterio-

res em que não volta ou apaga. O controle vai desde a correção 

de língua, até coerência das resposta em organizadas, a higie-

nização sem a presença entrevistador(a) silencia ou coloca em 

outro lugar os equívocos, deslocamento, falha etc.

Neste sentido, tanto o questionário discursivo se apresen-

tou como um desafio quando o relatório de campo, consideran-

do que para a Análise do Discurso de lnha Fancesa cujo objetivo  
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primeiro era o de analisar discursos da ordem do político. Com 

a expensão teórica para fora da França, em particullar no Bra-

sil em que a teoria se mostrou muito produtiva em corpora di-

versas o que colocou os analistas do discursos quanto a teo-

ria para além da fronteira para a qual a teoria foi pensada. Em 

particular a concepão de questionário discursivo que venho 

desnvolvendo desde 2002.

7. Análise dos dados – sentido de dom e vocação

(53)4 “Eu acho que é uma tendência natural que 

foi incentivando por outros professores tam-

bém. Era Irmã Alzira de Castro, lá em Fortaleza. 

Depois quando eu fiz o curso de ginasial aqui 

no Colégio Nossa Senhora Auxiliadora, tinha a 

Irmã Bartira Galdez, Irmã Josefina de Castro, 

muito me incentivaram nesse meu gosto pela 

escrita”. (E56. 01, WRPDLL, E. 21, p. 55);

(54) “E aí eu resolvi fazer, como eu tenho ten-

dência pra isso, gostava, eu fiz o curso de Língua 

Neolatina, chamava naquele tempo, era Portu-

guês, Francês, Espanhol, Latim e Italiano. Era 

muito gostoso”. (E. 01,WRPDLL, E. 21, p. 56);

(168) “Eu sempre acreditei deste pequena, com 

uns 9 anos de idade, quando eu colocava minhas 

4	 Os textos analisados foram retirados do relatório de pesquisa “Discurso Sobre A Identidade 
Do Professor De Língua Portuguesa: Tensão Nas Redes De Memória” (2022). Mantive a nu-
meração do corpus para efeito de análise.

5	 E= Número da Entrevista, WRPDLL = Web Revista, Página de Debate: linguística e lingua-
gem, E = Edição, P = página.

6	 Web Revista Página de Debate: questões de linguística e de linguagem. Ed. 21, julho, 2013. 
Site: www.linguistiaelinguagem.cepad.net.br/site.
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bonecas para assistir aula, que nós podemos con-

tribuir para o mundo, com as pessoas e deixar 

marcas nas vidas das pessoas. Então, pra mim,  

ser professora é deixar minha estrelinha na 

vida de alguém”. (E. 08, WRPPDLL, E. 26, p. 06);

(173) “Desde os 9 anos de idade, com as bonecas, 

que eu doutrinava, elas tinham que saber ler. A 

minha mãe conta que até hoje as histórias, eu 

tenho até hoje o quadro negro que eu dava aula 

para as bonecas e eu dizia: “fulana você está ba-

gunçando, você não vai para o recreio””. (E. 08, 

WRPPDLL, E. 26, p. 19);

(209) “Desde crianças eu tinha a pré-disposição 

em auxiliar meus colegas de sala”. (E7. 10. WR-

DEL, E. 20, p. 03);

(2010) “Desde o início eu tive essa intenção, uma 

vez sempre gostei de ensinar”. (E. 10, WRDEL, 

E. 20, p. 03).

O conjunto de textos materializa os sentidos de “dom” e “vo-

cação”, os textos representam um processo parafrástico, pois 

em seu interior articula em maior ou menor graus os sentidos 

de “dom” em duas perspectivas discursivas, uma diz respeito a 

questões de aptidão natural, aquela habilidade que já “nasce” 

com o sujeito, parte de seu “ser”, pois enquanto outros neces-

sitam de se dedicar para adquirir certas habilidades seja pro-

fissional ou artísticas.

7	 Web Revista Discursividade, Estudos Linguísticos. Ed. 13, janeiro/2014. discursividade.ce-
pad.net.br/site
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Alguns já nascem com ela, precisa e apenas “descobri-la” e/

ou ter o “reconhecimento“ por outrem, geralmente as duas per-

cepções vem juntas, o sujeito em seu processo de individuação 

em um movimento retroflexo de sentidos, “olha” para si consta-

ta em alguma medida o seu “indício paradgimático” (GINZBURG,  

1998) de habilidade seja pela facilidade com que se depara em 

“fazer ou desenvolver” alguma atividades.

Ainda “vocação” em outra ordem discursiva é revestida da 

posição ideológica de certos aspectos religiosos, uma vez que 

a habilidade não seria apenas algo que “nasce” com o sujeito, 

mas dado por uma entidade divina Deus ou deuses de qual-

quer religião. O “dom” não seria algo que se escolhe, mas algo 

que ser recebe enquanto dádiva.

Já “vocação”, o sentido é direcionado para uma atividade e 

é reconhecido pelo tipo de prática discursiva e não discursiva 

do sujeito, também diz respeito a tendência natural do sujei-

to, neste aspecto compartilha da formação discursiva de “dom”. 

A “vocação” representa em seu sentido um tipo de orientação 

nata do sujeito e cabe a ele reconhecer e também e ser reco-

nhecido, pois o efeito de sentidos de “vocação” reverbera como 

algo naturalizado em que o sujeito e os demais a sua volta re-

conhecem, em alguma medida também se configura em um 

tipo de apelo ao sujeito.

A caracterização dos sentidos de “dom” e “vocação” expres-

sa em:

(53) “eu acho que é tendência natural”;

(54) “como eu tenho uma tendência para isso”;

(168) “eu sempre acreditei deste pequena”;

(173) “desde os 9 anos de idade”;
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(2009) “desde criança eu tinha pré-disposição”;

(210) “desde o início eu tive a intensão uma vez 

que sempre gostei”.

O processo de identificação possui um dos pontes de an-

coragem o movimento retroflexo do sujeitos sobre si, um alto 

reconhecimento (53) “eu acho que”, (54) “como eu tenho”, (168) 

“eu sempre acreditei”, (173) “desde 9 anos”, (2009) “desde crian-

ça” e (210) “uma vez que sempre”.

Não se trata de um mero reconhecimento de si, ele possui 

uma pressão sobre o sujeito – já que “X” então devo fazer os 

desígnios de “Y”. Pressão que cobra algo não pedido pelo sujei-

to, mas que se manifesta e se expressa nele.

(53) “Eu acho que é tendência natural”.

Em (53) não se trata de um simples “achar que” enquanto 

opinião, pois na discursividade do senso comum, quando o su-

jeito se refere a si, há um processo de metaforização de modés-

tia, pois a afirmação positiva que “eu tenho vocação” pode ter 

efeitos de prepotência, de arrogância, de falta de modéstia etc.

(54) “Como eu tenho uma tendência para isso”.

Em (54) é um reconhecimento metafórico de (53), mas um 

deslizamento menos impositivo – de já que “X” então devo fa-

zer os desígnios de “Y” – do sujeito para si mesmo, direciona-

do como “X” me leva para “Y”, sem a espessura do “então”. (53) e 

(54) marcam o reconhecimento cuja legitimidade ainda depen-

da da relação de alteridade, não basta o auto reconhecimento.
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(168) “Eu sempre acreditei deste pequena”.

(173) “desde os 9 anos de idade”;

(2009) “desde criança eu tinha pré-disposição”;

(210) “desde o início eu tive a intensão uma vez 

que sempre gostei”.

O sentido de auto reconhecimento, um “jogo de imagens” 

(PÊCHEUX, 1997): quem sou eu para falar de mim para mim, 

enquanto processo de individuação e de subjetividade do su-

jeito, se inscreve também no aspecto temporal das condições 

materiais de existência como em (68) “eu sempre / desde pe-

quena”, (168) “desde os 9 anos”, (2009) “desde criança” e (210) 

“desde o início”.

A questão temporal remete ao tempo do reconhecimento, 

no tempo e no espaço e dele, a partir do cruzamento dos eixos 

ou do encontro pontual entre eles, do paradigmático (tempo) 

e do sintagmático (espaço). Cruzamento ou encontro que se 

transcorre toda uma discursividade como uma espessura de 

significação que cerca os sentidos de certeza e de convicções 

que no limiar do efeito de verdade, recobre envolvendo o su-

jeito como uma missão a ser comprida.

Algo tematizado que o sujeito em si tem papel de seguir 

os desígnios (seja natural ou dado) com confiança, pois, não 

é o sujeito em si que “fala”, mas o “dom” e a “vocação” como 

acontecimento de um encontro de uma atualidade com uma 

memória, como um encontro do reconhecimento (de si e dos  

outros) com a memória dos sentidos de professor.
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O efeito do acontecimento marcado pelo sentidos de ob-

viedade encontra toda certeza do “dom” e da “vocação” uma 

vez que ele acontece, em grande medida, em uma idade para 

o sujeito em que as práticas não discursivas e discursivas re-

presentam um mundo de ludicidade, as brincadeiras e os sen-

tidos do mundo são “meras” representações de possibilidades, 

e em alguns aspectos descobertas gradativas ou jogos de sen-

tidos enquanto ludicidade.

Assim, o sentido de “dom” e de “vocação” compõem alguns 

dos aspectos do processo identitário do professor: aconteci-

mento, reconhecimento, tempo, espaço, movimento retrofle-

xo de si na relação como outrem.

8. Considerações Finais

As questões traçadas até se constituem em um relato de 

pesquisa, uma pequena parte de como e quais parãmetros de 

probletização, da definição do objeto o que resulta em cons-

truir os objetivos e construçao do corpus. Parâmetros também 

teóricos, metodológicos e os desdobramentos análiticos. Nes-

te sentido, a proposta aqui foi apenas fazer o breve relato de 

uma pesquisa e suas questões.
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